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A RAZÃO DESTA PUBLIGAGÃO 

No momento actual ante o bello exemplo do emi-
nente Sr. Ministro da Justiça no intuito patriotico da 
consecução do elevado e culto desi'deratum de codificar 
as leis processuaes da Republica e uniformizar a dos 
Estados, o estudo de taes assumptos se impõe de modo, 
extensivo e intensivo, aconselhando a acquisição de 
quaesquer elementos que facilitem o exame das 
questões correlatas e attinentes á solução do problema 
complexo da reforma' da legislação do nosso paiz que 
esta a reclamar instantemente uteis e efficazes me-
lhoramentos. 

Occorre notar que, quer na Mensag~m de aber-
tura do Congresso Nacional do illustre Sr. Presidente 
da Republica, quer, ainda ma'is explicitamente, como 
aliás era natural, no primeiro Relatorio daquelle seu 
digno e illustrado Secretario de Estado se salienta a 
urgente necessidade da votação daquella reforma e 
da do codigo penal. ' · 

Esta é indispensavel a organisação e funcciona-
mento do nosso regímen pen' ~'amrac:i: t:.lla á reor-
ganisação da justiça loc.t -~f rl fPi~tPil~!U~ r,13~, !ela-
mente á da justiça fedenal. & 

\ 



IV 

Tratando-se no Senado daque'lla reforma ou re-
visão do Codigo Penal de 1890, -dando-se assim 
andamento ao projecto que se votou em 1899 na 
Camara dos Deputados, não será inutil, segundo 

·creio, fazer a pr.esente publicação, até agora ine-
dita, de um trabalho de 1889. 

Elle representa o estado da legislação penal 
do Imperio poucos mezes antes do advento da Re-
publica. 

Eu que me tenho esforçado, desde 18 8 4, na 
cathedra do professor, na Imprensa, mesmo estran-
geira pelo artigo e pelo livro, e no Congresso Na-
cional, desde a sua phase inicial constituinte, peh · 
reforma da legislação penal especialmente, não posso 
ter outra pretenção neste momento que de conti-
nuar a _concorrer modesta e parcamente para o 
alludido fim. 

Quando 04tro não visasse, bastaria reeditar 
annotado mais uma vez o monumento 11~gislativo 

architectado pelo genio do immortal mine:· ro Ber-
nardo Pereira de Vasconcel~os. 

Segue-se ao Ante-Projecfo o Pareçer sobre elle 
dado por uma c:ommissão especial e a refutação do 
mesmo Parecer . 

L 

Deste dois estudos e dos 1\otivos do Ante-
Projecto vê-se qpal a origem e raz~9 delle . 

Capital Fedrral, 18 de agosto de 19'1'0. 1 
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GOMO EXPOSIGÃO DE MOTIVOS . 

A lei n. 3.353, de 13 de maio ~1888, declarando 
extincta a es~~avidão no Brasil, impõe como uma necessidade 
imperiosáÕ .. cancellamento de todos os institutos que puderem 
fazer relembrar aquelle monstruoso attentado aos direitos da 
humanidade, até então com existencia legal. 

O pranteado jurisconsulto brasileiro Teixeira de Freitas, 
na erndita introducção da sua magnifica Consolidação das 
Leis Civis, já em 1858 escrevia estas palavras memoraveis: 

« Cumpre _advertir que não ha um só logar do nosso 
texto onde se trate de escravos. 

Temos, é verdade, a escravidão entre nós ; mas, si esse 
mal é uma excepção, que lamentamos, e que já está con~ 

demnado a extinguir~se em uma época mais ou menos remota, 
façamos tambem uma excepção, um capitulo avulso, na re~ 
forma das nossas leis civis, não as maculemos com disposições 
vergonhosas que não podem servir para a posteridade; fique 
o estado de liber·dade sem o seu correlativo odioso. As leis 
concernentes á escravidão (que não são muitas) serão, pois, 
classificadas á parte e formarão o nosso Codigo NeBrO» ( I) . 

(1) Assim se chamou o Edicto de 1685, regulando a sorte e estado dos: 
escravos nas Colonias Francezas. 

5006 
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Si nas relações civis repugnava ao ex1m10 jurisconsulto 
consolidar a legislação aliás vigente que regia a escravidão, no 
terreno da repressão, não se concebe que possam continuar a 
subsistir no corpo de uma codificação especial figuras de 
crimes peculiares ao estado servz7 e formas de penas crueis e 
infamantes, abolidas pelo art. 179, n. XIX, da ·Constituição do 
Imperio, correspondentes á existencia de uma ordem de cousas 
que com aquelle estado inteiramente cessou. 

As leis civis se referem aos actos e contractos que geram 
relações patrimo.niaes, embora presuppondo a capacidade do 
sujeito do direito, na qual · entra como um dos seus elementos 
o estado de liberdade. 

As leis criminaes affectam principalmente á liberdade e 
á vida do individuo, e, com relação · ao estado se1·vz1, á sua 
integridade corporea e a toçlos os direitos que podem ser 
resumidos na fórmula - inviolabilidade humana. 

E' visto que o regimen excepcional imposto áquelle estado 
na esphera do Direito Criminal fere mais profundamente os 
sentimentos communs de justiça e de humanidade, constituindo 
attentado monstruoso á civilisação actual. Assim em uma lei 
viva não devem permanecer parte& mortas, que representam 
como triste lernbranca os residt:Ios de uma instituicão con· 

' 1 . ' 
demnada que já desappareceü. 

Occorre tambem notar qihe o Codigo. Criminal do Brasil 
promulgado em r83o e não revisto até hoje, quando nesse 
espaço de mais de meio seculo, a Frftnça, a, Belgica, a Italia, a 
Hollanda, a Allemanha e diversos cantões suissos têm revisto 
os seus, alguns Estados mais de uma vez, precisa incluir 
disposições avul~as contidas em varias leis, algumas recentes, . 
que têm provido a novas necessidades repressivas ou me· 
lhorado certos preceitos do mesmo Codigo. • 

A idéa de uma nova edição otficial do nosso Çodigo Cri~ 
minal, que occorreu ao notavel deputado pernambucano 
Joaquim Nabuco; o chefe do abolicionismo lilo Brasil; teníl 



antecedentes em Estado,5 cultos. O codigo hespanhol de 1848 · 
foi . repubhcado em 1850; o codigo penal russo de 1841 teve a 
sua nova edição o fficial em 1 866 ( 2) . 

Não podemos cogitar da revisão do nosso codigo com os 
habitos parlamentares sabidos, contra os quaes lutam os mi-
nisterios para ir pouco além da votação das leis annuas ; 
quando a ltalia no espaço de mais de vinte annos só con-
segue um codigo para unificar as leis penaes ·italianas por 
meio de uma autorisação do poder legislativo para publicar o 
codigo discutido nas camaras, mas redigido ou corrigido pelo 
ministro da justiça, de accôrdo mais ou menos com as vo-
tações do Parlamento, os trabalhos preparatorios e os proj,ectos 
accumulados durante tão longa gestação da reforma. 

O projecto de lei autorisando a publicação de novo codigo 
uno e que foi approvado dizia: 

cr O governo do rei ... fará no texto aqueflas modificações 
que entender necessarias para attender ás drscussões parla · 
mentares e coordenar as disposições entre si, etc ... » (3). 

O presente Ante-Projecto, e outro nome não posso dar-lhe, 
de uma nova edição ojffrial, a que consagrei paciente e la-
borioso estudo conforme a natureza do trabalho exigia, subor-
dinei-o a um plano simples, ma~. o unico que me pareceu 
acceitavel. 

Reproduzi com maxima fidelidade as disposições do 
Codigo e leis penaes relativas, copiando-as das collecções 
officiaes, menos a do art. 10, § 4º, onde ha um·erro de im-
pressão que corrigi á vista de certidão do Archivo Publico do 
Imperio pubiicada pela imprensa (4). 

(2) R. Schiatarella, « DEt REA'rI COMMESSI ALL'ES'FER0 >>, Firenze, 
1880, pags . 145 e 156. 
. (3) Vito Porto - « lL PROGETTO DEL coorcE PENALE ALLA CAMERA 
DEI DEPUtATí" >' -'- Roma, Fratelh .Bocca; 1889, pag . 131. 

(4) o DIREITo, vol. 38, pag . IGI. 



Colloquei as disposições avulsas _nos logarcs do codigo a 
que ellas se referiam menos aquellas inteiramente novas, a 
respeito das quaes guiei-me pela natureza dellas, dando a razão 
da collocação nas notas correspondentes ao texto. 

Taes notas têm caracter puramente provisorio e devem 
desapparecer, si porventura a idéa da nova edição ojficial for 
realisada; penso, porém, ao contrario, que devem ser mantidas 
as referencias de lei que faço abaixo do texto das disposições 
novas, não só afim de attrahir a attenção dos executores para 
fontes constituidas por leis vigentes que obedeceram a systemas 
ou planos especiaes de legislação e náo foram fundidas com o 
codigo por acto legislativo, como tambem porque encontro 
o precedente notaào nos regulamentos administrativos mais 
importantes nestes ultimos annos, isto é, a menção, a cada passo, 
entre parenthesis, das disposições legaes correspondentes que 
lhes serviram de fontes. 

Exclui 1sem hesitação todas as disposições penaes esta-
belecidas em regulamentos, não tanto pela instabilidade 
destes, como principalmente porque me pareceu improprio . 
enxertar em urr monumento legislativo dis~osições regu-
lamentares, até sobre cuja legalidade se pôde questionar 

' na execução, com prejuízo ~a a1:1toridade e effi:cacia da lei. 
Abstive-me., porém, absolutamente de omittir disposições 

que escriptores nossos têm pretendido acharem~se revo~ 

gadas, 0 ~1 que a jurisprudencia cahotica dos nossos tribunaes 
têm considerado insubsistentes, é forçoso dizel-o, uns e 
outros por falta de cultura jurídica, especialmente de legi~ 
lação comparada, capaz de explicar a compatibilidade das 
leis anteriores c.om as posteriores, ou desfazer ~'8 autonomias 
suppostas existentes. 

Não inclui, nem poderia fazel-·o, disposi~o p.lgup'1a de 
caracter processual, desde que a nossa legislação do pro· 
cesso é especial, salvo as que já existiam no Codigo Cri-
minal e não dt!Via excluil-as. 
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E si porventura a imposição de uma pena prevista 
em uma disposição de alguma lei avulsa incluída 5fepende 
v. g. da acção do ministerio publico, ou, ao contrario, da 
querella privada, ao orgão daquelle ou á parte offendida 
incumbe procurar na legislação geral do processo, ou na 
lei posterior avulsa, a disposição que fundamenta o uso ou 
o exercício da acção. 

Eis o plano do trabalho para o qual o material unico 
que encontrou o esforço pessoal do autor foi a Legislação 
Brasileira. 

Recife - Julho de 1889. 
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CODIGO CRIMINAL 
ANTE-PROJECTO 

( NOVA EDIÇÃO OFFIOIAL ) 

CODIGO CRIMINAL DO IMPERIO DO BRASIL 
PARTE GERAL 

Dos crimes e das penas em geral 

LIVRO ONICO . 
Dos crimes e cia.s penas 

TITULO 1 

DOS CRIMES 

CAPITULO I 

DOS CRIMES E DOS CRIMINOSOS 

Art. I. º Não haverá crime, ou delicto (palavras syno-
nimas neste Codigo ), sem uma lei anterior, que o quali-
fique. 

Art. 2 • 0 Julgar~se-ha crime, ou delicto : 
1. 0 Toda a acção, ou omissão vohmtaria contraria ás 

leis penaes. 
2. 0 A tentativa do crime, quando fôr manifestada po~ 

act~s exter_i~res, e pri.nci~io de ex~3 .,-t:J:!~ -nã~t:ve 

.e.ffe1to por circumstancias rndepen~é'f~\<;$. f'l !i~t-~ldp,qj)j·,>.,, 
lmquente . , _ f.r cJ' . 

- - ~· 

· 1iiüõ"7HE e~ 
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Não será punida a tentativa de crime ao qual não 
esteja imposta maior pena, que a de dois mezes de prisão 
simples, ou de desterro para fóra da comarca. 

3 . 0 O abuso de poder, que consiste no uso do poder 
(conferido por lei) contra os interesses publicos, ou em 
prejuízo de particulares, sem que a utilidade publica o 
ex1ia. 

· 4. 0 A ameaça de fazer algum mal a alguem. 
Art. 3. 0 Não haverá criminoso, ou delinquente, sem 

má fé, isto é, sem conhecimento do mal, e intenção de o 
praticar. 

Art. 4. º São cnmmosos, como autores, os q1:1e com-
metterem, constrangerem, ou mandarem alguem commetter 
crimes. 

Art. 5. 0 São criminosos, como cumplices, todos os 
mais, que directamente concorrerem para se commetter 

. I cnmes. · 
Art. 6. º Serão tambem considerados cum piices : 
1. 0 Os que receberem, occultarem ou comprarem cousas 

obtidas por rrieios criminosos, sabendo que o foram, ou 
1 

devendo sabel-·o em razão da qualidade, ou 1fondição das . 
pessoas de quem as receberam ou compraram.\ 

\ 
2. 0 Os que derem asylo,, ou prestarem su\ casa para 

· reurnao de assassinos, ou roubad res, tendo co1\hecimento 
de que commFttem ou pretende~ commetter taes crimes . 

Art. 7. 0 Nos delictos de abu~o da liberdade ~e com-
municar os pensamentos, são criminosos, e por isso f espon-
saveis : 

1 .º O impressor, gravador, ou lithographo, os quaes 
ficarão isentos de responsabilidade, mostrando por escripto 
obrigação de responsabilidade do editor, sendo \ estee pessoa 
conhecida, res jdente FlO Brasil, que esteja no gozo dos Direitos 
Politicos; salvo quando escrever em causa propria\ ~aso em 
que se não ex\ge esta ultima qualidade. 



2. 0 O editor, que se obrigou, o ·q~al ficará isento de 
responsabilidade, mostrando obrigação, pela qual o autor se 
responsabilise, tendo este as mesmas qualidades exigidas no 
editor, para escusar o impressor. 

3. 0 O autor, que se obrigou. 
4. 0 O vendedor, e o que fizer distribuir os impressos, ou 

gravuras, quando não constar quem é o impressor, ou este 
fór residente em paiz estrangeiro, ou quando os impressos e 
gravuras já tiverem sido condemnados por abuso, e mandados 
supprimir. 

5. 0 Os que communicarem por mais de 15 pessoas os 
escriptos não impressos, se não provarem quem é o autor, e 
que circularam com o seu consentimento: provando estes re-
quisitos, será responsavel sómente o autor. 

Art. 8. 0 Nestes delictos náo se dá cumplicidade ; e 
para o seu julgamento os escriptos, e discursos, em que 
forem commettidos, serão interpretados segundo as regras 
de boa hermeneutica, e não por phrases isoladas, e deslo-
cadas. 

Art. g. 0 Não se julgarão criminosos : 
1. 0 Os que .imprimirem, e de qualquer modo fizerem 

circular as opiniões, e os discursos, enunciados pelos senadores 
ou deputados no exercício de suas funcções, comtanto que 
não sejam alterados essencialmente na substancia. 

2. 0 Os que fizerem analyses razoaveis dos princípios e 
usos religiosos. 

3. 0 Os que fizerem anal yse s razoa veis . da Constituição, 
não se atacando as suas base:> fundamentaes ; e das leis · exis-
tentes, nã~ se provocando a desobediencia a ellas. 

4. 0 Os que censurarem os actos do Governo, e da Publica 
Administração, em termos, posto que vigorosos, decentes e 
com medidos. 

Art. 10. Tambern não se julgarão criminosos: 
I • º Os menores de I 4 annos. 
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2. º Os loucos de todo o genero, salvo si tiverem lucidos 
intervallos, e nelles commetterem o crime. 

3. º Os que commetterem crimes violentados por força 
ou por medo irresistíveis. 

4. 0 Os que commetterem crimes casualmente no exercicio, 
ou pratica de qualquer acto licito, feito com a attenção 
ordinaria ( I ) . 

Art. 1 I. Posto que os mencionados no artigo antece~ 

dente não possam ser punidos, os seus bens comtudo serão 
sujeitos á satisfação do mal causado (2) . 

Art. 12 . Os loucos que tiverem commettido crimes 
serão recolhidos ás casas para elles destinadas, ou entregues ás 
suas familias, como ao juiz parecer mais conveniente. 

Art. I 3. Si se provar que os menores de 14 annos, que 
tiverem commettido crimes, obraram com discernimento, 
deverão ser recolhidos ás casas de correcção , pelo tempo que 
ao juiz parecer, comtanto que ó recolhimento não exceda de 
17 annos . 

(r) Empreguef a palavra- attenção- em vez de - tenção - que se 
lê na collecção offic:ial, porque no autographo da lei de 16 dezembro de 
1830 empregou-se aquella, conforme consta da certida9 publicada no 
" Direito >>, vol. 38, pags. 161 e por mim justificada no « Direito ,,, 
vol . 40, pag. 529 .. 

(2) Não se tratando de revfr1ão mas de nova edição do odig·o e não 
sendo a lei criminal a mais apropriatla, não me julguei autorisado a excluir, 
de accõrdo com a inadmissível opiniã() de afayette («Direito ~as Cousas>>, 
vol. 2º, § 205, n . 2, not. 6), a hypothe~ legalqu~ o§ 7° do ,art. 3º da 
lei n . l 237, de 24 de setembro de r 864, reconhece spbre os immoveis dos 
criminosos . 

Aqui (art. r r do Cod.) se trata da sujeição de qu esquer bens, ficando 
entendicfo que a hypotheca só poderá recahir sobre immoveis . 

A interpretação de Lafayettc é illogica, porque se os comprehendidos 
no art. ro estão sujeitos á satisfação, que é o mais, não podem estar isentos 
da hypotheca, que é o menos. 

O seu raciocínio é vicioso, porque emprega argumento que prova 
demais e nada prova. 

A lei hypothecaria não precisa ser ampliada. para abranger os que 
estão obrigados á satisfação, neste ponto equi parados pel© Codigo aos 
criminosos, não sendo exacto que ella exija .a violaç.lo i tencjona1 de um 
direito e dizendo o Codigo o contrario no art. r r. 

E se a questão é de palavras, ainda assim, ao passo que p art. 10, 
ns. 2 a 4, falia de cr ime, o Reg. Hypoth., art . 136·, § 8º, falia de hypo-
theca a favor dos ojJendidos desde o crime. 
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CAPITULO II 

DOS CRIMES JUSTIFICA VEIS 

Art. I 4. Será o crime justifica vel e não terá logar a 
punição delle: 

1. Quando fôr feito pelo delinquente para evitar mal · 
maior. 

Para que o crime seja justificavel neste caso, deverãó 
intervir conjunctamente a favor do delinquente os seguintes 
requisitos : I. º Certeza do mal que se propoz evitar ; 2. ° Falta 
absoluta de outro meio menos prejudicial ; 3. 0 Probabilidade 
da efficacia do que se em pregou. 

II. Quando fôr feito em defeza da propria pessoa ou de 
seus direitos. 

III. Quando fôr feito em defeza da familia do delinquente. 
Para que o crime se ja justifica vel nestes dous casos, de-

verão intervir conjunctamente os seguintes requisitos : I .° Cer-
teza do mal que os delinquentes se propuzeram evitar ; 
2. ºFalta absoluta de outro meio menos prejudicial ; 3. 0 O não 
ter havido d.a parte delles, ou de suas familias, provocação, ou 
delicto, que occasionasse o conflicto. 

IV . Quando fôr feito em defeza da pessoa de um ter-
ceiro. 

Para que o crime seja justificavel neste caso, deverão 
intervir conjunctamente a favor do delinquente os seguintes 
requisitos : 

r . ° Certeza do mal que se propoz evitar. 
2. 0 Que este fo sse maior ou pelo menos igual ao que 

se causou. 
3. ° Falta absoluta de outro menos prejudicial. 
4. 0 Probabilidade da efficacia do que se empregou. 
Reputar-se-ha feito em propria defeza, ou de um terceiro~ 

o mal causado na repulsa dos que de noite entrarem ou ten-
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tarem entrar nas casas em que alguem morar, ou estiver, ou 
nos edificios, ou pateos fechados a ellas pertencentes, não 
sendo nos casos em que a lei o permitte. 

V. Quando fôr feita resistencia á execução de ordens 
illegaes, não se excedendo os meios necessarios para im-
pedil-a . 

VI. Quando o mal . consistir no castigo moderado que os 
pais derem a seus filhos e os mestres a seús discipulos, ou 
desse castigo resultar, uma vez que a qualidade delle não 
seja contraria ás leis em vigor (3). 

CAPITULO III 

DAS CJRCU.MSTA 'C!AS AGGRAVANTES E ATTENUANTES DOS 

CRIMES 

Art. r 5 •1 As circumstancias aggravantes e attenuantes 
dos crimes infl.uiriío na aggravação ou attenuação das penas 
com que Mo de ser punido<> dentro dos limites prescriptos 
na lei. 

SECÇÃO I 

Art. r 6. São circumstancias aggravantes : 
r. • Ter o delinquente commetti1do o crime de noite ou 

em logar ermo. 
2. ª Ter o delinquente commettido\ o crime com veneno, 

incendio ou inundfição. 
'.i. ª Ter o delinquente reincidido em delicto da mesma 

natureza. 
4. ªTer sido o delinqueute impellido põt- um motivo re-

provado ou frívolo. 

(3) Supprimi as palavras: ,...._os senhores e seus escravos á ~isla da 
lei n . 3.353, de 13 cle maio de 1888 . 
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S.ª Ter o delinquente faltado ao respeito devido á idade 
do offendido, quando este fôr mais velho, tanto que possa 
ser seu pae. 

6.ª Haver no delinquente superioridade em sexo, forças, 
ou armas, de maneira que o offendido não pudesse defen· 
der·se com probabilidade de repellir a offensa. 

7.ª Haver no oífondido a qualidade de ascendente, 
mestre, ou superior do delinquente, ou qualquer outra, que o 
constitua a respeito deste em razão de pae. 

8.ª Dar·se no delinquente ' a premeditação, isto é, de~ 
signio formado antes da acção de offender individuo certo, 
ou incerto. 

Haverá premeditação quando entre o desígnio e a acção 
decorrerem mais de vinte e quatro horas. 

g.ª Ter o delinquente procedido com fraude. 
10. Ter o delinquente commettido o crime com abuso 

· da confiança nelle posta. 
11. Ter o delinquente commettido o crime por paga, ou 

esperança de alguma recompensa. 
12. Ter precedido ao crime a emboscada, por ter o 

delinquente esperado o offendido em um ou diversos lo· 
· gares. 

13. Ter havido arrombamento para a perpetração do 
crime. 

14. Ter havido entrada, ou tentativa para entrar em 
casa do offendido com intento de commetter o crime. 

15. Ter sido o crime commettido com surpresa. 
16. Ter o delinquente, quando commetteu o crime, usado 

de disfarce para não ser conhecido. 
17. Ter precedido ajuste entre dous ou mai'> indivíduos 

para o fim de commetter-se o crime. 
Art. 17. Tambem se julgarão aggravados os crimes: 
·1 .º Quando, além dq mal do crime, resultar outro mal ao 

Dffendido, ou á pessoa de sua _familia. 
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· 2. 0 Quando a dor physica fôr augmentada mais que o 
ordinario por alguma circumstancia extraordinaria. 

3.0 Quando o mal do crime fôr augmentado por alguma 
circumstancia extraordinaria de ignomínia. 

4. º Quando o mal do crime fôr augmentado pela natureza 
irreparavel do damno. 

S.º Quando pelo crime se augmentar a affiicção do 
affiicto. 

SECÇÃO II 

Art. 18 . . São circumstancias attenuantes dos crimes : 
1 .ª Não ter havido no delinquente pleno conhecimento 

do mal, e directa intenção de o praticar. 
2. ª Ter o delinquente commettido o crime para evitar 

maior mal. 
3.ª Ter o delinquente commettido o crime em defeza da 

propria pessod, ou de seus direitos, em defeza de sua familia, 
ou de um terceiro. 

4.ª Ter o delinquente commettido Q crime em des-
affronta de algum~ injuria, ou deshonra, que lhe fosse feita, ou 
a seus ascendentes, descendentes, conjuge, ou irmâ'~s . 

. 5." Ter o delfnquente commettido o crime, okpondo-se 
á execução de ordens illegaes. 

6.ª Ter precedido aggressão da R,arte do offend1d'o. 
T d 1. .d 1. ~ 7.ª er o e mquente commett1 o o cnme aterrado de 

ameaças. 
8.ª Ter sido provocado o delinquente. 
A provocação será mais ou menos attendiveI:, segundo fôr 

mais ou menos grave, mais ou menos recente. 
9.ª Ter o detinquente commettido o crime no .. estado de 

embriaguez. 
Para que a embriaguez se considere circumstantia atte-

nuante, deverão intervir conjunctamente os seguintes requi-
sitos : 1°, que.o delinquente não tivesse antes della formado o 
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projecto do crime ; 20, que a embriaguez não fosse· procurada 
pelo delinquente como meio de o animar á perpetração do. 
crime; 3°, que o delinquente não seja costumado em tal estado 
a commett~r crimes. 

rn. Ser o delinquente menor de vinte e um annos. 
Quando o réo fôr menor de dezesete annos, e maior de. 

quatorze, poderá 0 juiz, parecendo-lhe justa, im.por-lhe as 
penas da cumplicidad~. 

SECÇÃO III 

Art. 19. Infh1irá tambem na aggravação ou attenuação 
do crime a sensibilidade do offendido. 

Art. 20.. As circumstancias meneio.nadas neste capitulo 
deverão ser provadas, e, na duvida, impor-se-ha a pena no 
gráo médio. 

CAPITULO IV 

DA SATISFAÇÃ0 

Art 21 . O delio.quente satisfará o damno que causar 
com o delicto. 

Art. 22 . A satisfação será sempre a mais completa, que 
fôr possível, sendo n0 caso de duvida a favor do. offendido. 

PiJ.ra este 6m, o mal, que resultar á pessoa, e bens, do 
offendid0, será avaliado em t0da.s as ~mas partes~ e e0p.se-
quencias . 

Art. 23. No caso de restituição,, f~r-se-.ha esta da pru-
pria cousa, com indemnisação dos deterioramentos, e na fa1ta 
della, do seu equivalente . 

Art . 24 . Si a propria cousa estiv~ç em pc>,der de ter--
ceiro, será este obrigado a entregal-a, havend~ a 'indem,rri..-
sação pe10s bens do delinquente . 

AFL. 25 , Para se restituir o equivalente, quaadQ não 
existir a: propria cou$a, será est~ _ll-v.aliad.q. pelo s~1<1i p.re~~ ©.tdii~ 
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nario, e pelo de affeição, com tanto que este não exceda á 
somma daquelle. 

Art. 26. Na satisfação se comprehenderão não só os 
juros ordinarios, os quaes se contarão na proporção do damno 
causado, e desde o momento do crime, mas tambem os 
juros compostos. 

Art. 27. Quando o crime fôr commettido por mais de 
um delinquente, a satisfação será á custa de todos, ficando 
porém cada um delles solidariamente obrigado, e para esse 
fim se haverão por legalmente hypothecados os immoveis dos 
delinquentes desde o momento do crime (4)· • 

Art. 28. Será obrigado á satisfação, posto que não seja 
delinquente o que gratuitamente tiver participado dos pro~ 
d'uctos do crime até á concurrente quantia (5). 

Art. 29. A obrigação de satisfazer o damno na fórma 
dos artigos antecedentes passa aos herdeiros dos delinquentes 

1 
até o valor dos bens herdados, e o direito de haver a satis-
fação passa aos herdeiros dos offendidos. 

Art. 3o. A c9mpleta satisfação do offendido preferirá 
sempre ao pagamento das multas, a que tambem ficarão hypo~ 

(4) Substitui a palavra - especialmente pela palavra - legalmente 
- a vista do art. 3°, 8 ('º, da citada Lei n. 1237 de 1864, que estabe~ecendo 
a hypotheca legal no caso, no art. 9° contemwla a es~ecialisação' como 
formalidade posterior necessaria para a inscripção que a fa rá valer contra 
terceiros, assim como tambem substitui a palavra ";\, bens - pela de immo-
veis -, unicos susceptiveis de hypotheca ex-vi da Dei citada, art. 2°, § 1 º. 

Aqui era necessaria a alteração que não fiz no art . 11, porque alli a 
questão da hypotheca é deixada á solução do interprete Jegitiqio ou compe· 
tente, legislador ou juiz; ao passo que neste art. 27, o legislador se refere 
á hypotheca tacita especial da antiga legislação, forma esta depois conver-
tida em hypotheca lega l especialisavel, desde o momento do crime ; ou 
desde a data do crime conforme se exprime o art. 136 § 8°, do Reg ula-
mento Hypothecario expedido pelo Decreto n. 3453, de 26 de, abril de 
1865. • 

(5) Supprimi o n. 1 deste artigo á vista da citada Uei n. 3353, de 
1888 . 1 

Quanto a não querer supprimir expressamente a hypotheca legal a 
respeito dos que fig uram no texto do artigo, refiro-me á nota 2 contra a 
opinião inacceitavel do autor do « Direito das Cousas » . 
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thecados os immoveis dos delinquentes, na fórma do 
art. 27 (6). 

Art. 3 I • Em todo caso, não tendo o delinquente meios 
para a satisfação, dentro em oito dias, que lhe serão assignados, 
será condemnado á prisão com trabalho pelo tempo neces.-
sario para ganhar a quantia da satisfação. 

Esta condemnação, porém, ficará sem e:ffeito, logo que o 
delinquente, ou alguem por elle, satisfizer, ou prestar fiança 
idonea ao pagamento em tempo razoavel, ou o . offendido se 
der por satisfeito ( 7). 

(6) Quanto á expressão immoveis em vez de bens, vide final da 
nota n. 4. · 

Não devia supprimir a segunda parte do artig·o 30, não obstante a 
opinião do autor do " Direito das Cousas" (vol. 2°, § 205, n. 2, not. 4), 
seguida pelos anotadores Francisco L niz e Ferreira Tinoco, porque a 
citada Lei n. 1237, de ·1864, não torna indubitavel a revogação pretendida, 
sendo certo que no seu art 3°, § 7°, retere a hypotheca leg·al ao Estado, 
não se podendo entender que o fizesse no sentido de offendido sob pena 
de redundancia; além de que se a multa é pena, entretanto affecta pri-
meiramente o patrimonio e nenhuma razão autorisa a suppôr da parte do 
leg·islador o intuito de supprimir a garantia civil da pena de multa. 

São singulares as opiniões de Lafayette neste ponto ! 
Pretender considerar revog·ados uns poucos de artigos do Codigo que, 

embora versando sobre materia civil, não são absolutamente incompativeis 
com o reg·iinen hypothecario posterior e ao contrario harmonisam-se, 
exprimindo a garantia hypotbecaria das obrig·ações resultantes de delictos 
ou outros factos a elles equiparados pelo Coclig·o quanto á satisfação . 

Nem são extravagancias do espírito humano como pareceu ao illustre 
autor a reparação ás victimas do delicto, que é um desideratum do direito 
criminal e proposto como unicamente exequivcl para ser commettido ao 
Juiz Criminal. 

Neste ponto, o Codig·o Criminal e o do Processo devem ser melho-
rados e restabeleci<das algumas de suas disposições . 

(7) Fica supprimido o art. 3 e do Codig·o por ter sido expressamente 
revogado pelo art. 68 da Lei n. 261, de 3 de r.lezembro de 1841. 

Contra a opinião de Teixeira ele Freitas (Consolidação das Leis Civis, 
art. 799, nota ), não considero revogado este artig·o 31, e que corresponde 
ao art. 32 do Codig·o, competindo á jurisprudencia elos· tribunaes resolver 
sobre as clifficuMades de sua applicação, quanto á avaliação da satisfação 
e o meio <de compellir o condemnaclo a pagai-a por seus serviços pessoaes 
na prisão. 

Neste ponto, sustenta a não revogação o Dr. Silva Costa no seu 
opusculo "A satisfação do clamno '" ns . io9 e seguintes . 

Tambem alei n. 1696, de 15 ele setembro ele 1869, no art. 6º fornece 
argumento a nosso favor, porque limita o tempo da commutação da multa 
em prisão, mas não da satisfação em pris~o. 

~ooó 
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TITULO II 

DAS PENAS 

CAPITULO UNICO 

DA QUALIDADE DAS PENAS E DA MANEIRA COMO SE HÃO DE 

IMPÔR E C UMPRIR 

Art. 32. Nenhum crime será punido com penas que 
não estejam estabelecidas nas leis, nem com mais ou menos 
daquellas que estiverem decretadas para punir o crime no 
gráo maximo, medio ou mínimo, salvo o caso em que aos 
j uizes se permittir ar bitrio. 

Art. 33. A tentativa a que não estiver imposta pena 
especial será punida com as mesmas penas do crime, menos 
a terça parte erry cada um dos gráos. 

Se a pena fôr de morte, impôr-se-ha ao culpado de tenta-
tiva no mesmo gráo a de galés perpetuas. Se fôr de galés 
perpetuas, ou de prisão perpetua com trabalho ou sem elle, 
impôr-se-ha a de galés por vinte annos, ou de prisão com traba-
lho, Ol:l sem elle, por vinte annos. Se fôr de banimento, im-
pôr-se-ha a de desterro para fóra do imperio por vinte \ annos. 
Se fôr de desterro ou de degredo perpetuo, impôr-se-,á a de 
degredo, ou desterro por vinte annos. 

Accresce que é um ou_tro desideratum do direito criminal moderno, 
podendo-se citar as opiniões de Garofalo e Eurico Perri, tornar uma rea-
lidade a satisfação do damno que o dito artigo embbra incompletamente 
estabelece pelo proprio trabalho do delinquente. ' 

Deste ponto em diante ficou alterada e sem correspondeneia regular 
a numeração dos artigos do codigo e os da nova edição pela suppressão 
do art. 31 daquelle. \ 

Releva notar que neste Capitulo deixei de incluir disposições rela-
tivas á satisfação do darnno estabelecidas em varias leis vigentes, como, 
por exemplo, as de ns. 2615, ele 4 de agosto de 1875, n 31129, ele 14 de 
outubro de 1882, n. 33u, de 15 de outubro de 1886, e n. 3346, de q de 
outubro de 1887, porque, além de ser a satisfação do damno pedida por 
11cção civil 1 a materia das alludidas disposições pertence ao processo. 
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Art. 34. A cumplicidade será punida com as penas da 
tentativa; e a cumplicidade da tentativa com as mesmas pe~ 
nas desta, menos a terça parte, conforme a regra estabelecida 
no artigo antecedente. 

Art. 35. Nenhuma presumpção por mais vehemente que 
seja dará motivo para imposição de pena. 

Art. 36. Não se considera pena a prisão do indiciado de 
culpa para prevenir a fugida, nem a suspensão dos Magistrados 
decretada pelo Poder Moderador na fórma da Constituição. 

Art. 37. A pena de morte será dada na forca. 
Art. 38. Esta pena, depois que se tiver tornado irrevoga~ 

vel a sentença, será executada no dia seguinte ao da intima~ 
ção, a qual nunca se fará na vespera de domingo, dia santo ou 
festa nacional. · 

Art. 39. O réo com o seu vestido ordinario, e preso, será 
conduzido pelas ruas mais publicas até á forca, acompanhado 
do Juiz Criminal do Jogar, aonde estiver, com o seu Escrivão, 
e da força militar, que se requisitar. 

Ao acompanhamento precederá o Porteiro, lendo em voz 
alta a sentença, que se fôr executar. 

Art. 40. O Juiz Criminal, que acompanhar, presidirá a 
a execução até que se ultime; e o seu Escrivão passará certi-
dão de todo este acto, a qual se ajunctará ao processo respectivo. 

Art. 4 1 • Os corpos dos enforcados serão entregues a seus 
parentes, ou amigos, se os pedirem aos juizes, que presidirem 
á execução; mas não poderão enterrai-os com pompa, sob ., 
pena de prisão por um mez a um anno. 

Art. 42. Na mulher prenhe não se executará a pena de 
morte, nem mesmo ella será julgada, em caso de o merecer, 
senão quarenta d.ias depois do parto. 

Art. 43. A pe.na de galés sujeitará os ré os a andarem 
com calceta no pé, e corrente de ferro, juntos ou separados, e 
a empregarem-se nos trabalhos publicos da província, onde 
tiver sido commettido o delicto, ~ disposição do Governo, 
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Art. 44. A pena de galés nunca será imposta : 
r .º A's mulheres, as quaes quando tiverem commettido cri- -

mes, para que esteja estabelecida esta pena, serão condemna-
das pelo mesmo tempo á prisão em logar, e com serviço ana-
1ogo ao seu sexo. 

2.º Aos menores de vinte e um annos, e maiores de ses-
senta, aos quaes se substituirá esta pena pela de prisão com 
trabalho pelo mesmo tempo. 

Quando o condemnado a galés, estando no cumprimento 
da pena, chegar á idade de sessenta annos, ser-lhe-ha esta sub-
stituída pela de prisão com trabalho por outro tanto tempo, 
quanto ainda lhe faltar para cumprir. 

Art. 45. A pena de prisão com trabalho obrigará os réos 
a occuparem- se diariamente no trabalho que lhes fôr destinado 
dentro do recinto das prisões, na conformidade das sentenças, 
e dos regulamentos policiaes das mesmas prisões. 

Art. 46. i!... pena de prisão simples obrigará aos réos a 
estarem reclusos nas prisões publicas pelo tempo marcado nas 
sentenças. \ 

Art. 47. Estas penas de prisão serão cumprid~s nas pri-
sões publicas que offerecerem maior commodidade e se-
gurança e na maior proximidade, que fôr passivei, do~ogares 
dos delictos, deven\io ser designaHas pelos juízes na1\) sen-

' tenças. 
Quando, porém, fôr de prisão simples, que_ não excecfa a 

seis mezes, cumprir-se-ha em qualquer prisão que haja no logar 
da residencia do réo, ou em algum outro proxiulo, devendo 
fazer-se na sentença a mesma designação. 

Art. 48. Emqu,anto se não estabelecerem as pn~óes com 
as commodidades e arranjos necessarios para o 'trabalho dos 
réos, as penas de prisão com trabalho serão su~stituid 11s 

pela de prisão simples, accrescentando-se em tal caso a esta 
mais a sexta parte do tempo, porque aquellas \ deveriam 
impôr-se. 
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Art. 49. A pena de banimento privará para sempre os 
réos dos direitos de cidadão brasileiro, e os inhibirá perpetua-
mente de habitar o territorio do imperio. 

Os banidos, que voltarem ao territorio do imperio, serão 
condemnados á prisão perpetua. 

Art. 5o. A pena de degredo obrigará os réos a residir no 
logar destinado pela sentença, sem puderem sahir delle, du-
rante o tempo que a mesma lhes marcar. 

A sentença nunca destinará para degredo logar que se 
comprehenda dentro da comarca, em que morar o offen-
dido. 

Art. 5 r. A pena de desterro, quando outra declaração não 
houver, obrigará os réos a sahir dos termos dos logares do de-
licto, da sua principal residencia e da principal residencia do 
offendido, e a não entrar em algum delles, durante o tempo 
marcado na sentença. 

Ar. 52. Os condemnados a galés, á prisão com trabalho, 
á prisão simples, a degredo ou a desterro, ficam privados do 
exercido dos direitos politicos de cidadão brasileiro, emquanto 
durarem os effeitos da condemnacáo . 

.> 

Art. 53. Os condemnados a galés, á prisão com trabalho, 
ou á prisão simples, que fugirem das prisões; os degredados, 
que sahirem do logar do degredo, e os desterrados, que entra-
rem no logar, de que tiverem sido desterrados, antes de satis-
feita a pena, serão con&emnados na terça parte mais do 
tempo da primeira condemnação. 

Art. 54. A pena de multa obrigará os réos ao pa-
gamento de uma quantia pecuniaria, que será sempre 
regulada pelo que os condemnados puderem haver em 
cada um dia pelos seus bens, empregos, ou industria, 
quando a lei especificadamente a não designar de outro 
modo. 

Art. 55. As multas serão recolhidas aos cofres das Ca-
maras Municipaes; e os condempados que, podendo, as não 
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pagarem dentro em oito dias , serão recolhidos á prisão, de 
que não sahirão sem que as paguem (8) . 

Art. 56. A pena de suspensão do emprego privará os réos 
do exercicio dos seus empregos durante o tempo da suspensão, 
no qual não poderão ser empregados em outros, salvo sendo 
de eleição popular. 

Art. 57. A pena de perda de emprego importará a perda 
de todos os serviços que os réos houverem prestado nelle· 

Os réos que tiverem perdido os empregos por sentença 
poderão ser providos por nova nomeação em outros da mesma, 
ou de diversa natureza, salvo havendo expressa declaração 
de inhabilidade (g). 

Art. 58. Quando o réo fôr convencido de mais de um 
delicto, impor-se-lhe-hão as penas estabelecidas nas leis para 
cada um delles ; soffrerá as corporaes, umas depois das outras, 
principiando e seguindo da maior para a menor, com attenção 
ao gráo de intenpidade e não ao tempo de duração . 

Ex:ceptua-se o ca'so de ter incorrido na pena de morte, no 
qual nenhuma outra pena corporal se lhe imporá, podendo só-
mente annexar-se áquella a pena de multa. 

1 
Art, 59. Si os definquentes tiverem incorrido em 1d uas ou 

mais penas, que s.e lhe não possam impôr uma depois~da ou -

(8_) Empreguei ·ª- pl1 ras~ - serão recolhidas\ -- em f ez d~ -- ~ejam 
recolhidas - da ed1çao official de 1876, para evitar o errn de lmg·uagem 
que aliás não figura na collecção de Ouro Preto . . 

Supprimi o art. 57 do Co:ligo, porq ue foi effect1vamente revogado 
pelo art. 291 do Co:I . do proc . criminal, deixando tle subs~\tu il-o , por -
que tanto esta ultima disposição, como a do art . 6º do . J:\ec . Leg1sl. 
n. 1596, de 15 de setembro de r869, conforme mesrnd a ep1gra,pl!e respe-
ctiva, contêm materia propriamente de processo, que o C9d. c!·n~1 . con-
templou neste capitulo, pa falta do Cod . do proc. que na,o existia ; mas 
revela da parte do legislador má discriminação dos assl'm1ptàs. . 

A lei n. 3029, de 9 cfe janeiro de 1881. no art. 29. § r7 , manclif appl1 · 
.car ainda o art. S7 do Coei crim ., mas a elita lei não pócle ter l\este pon\4> 
applicação generica e sim sómente à materia eleitoral e corn relação á re· 
ducção de multa, assumpto de processo . \ 

(9) Supprimido o art. 60, derogado pela lei n. 3310, de 15 de outubro 
de 1886, e afinal sem razão de ser, à vista da cit. lei n. 3353, de 1888. 
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tra, se lhes imporá no gráo maximo a pena de crime maior, 
que tiverem commettido, não sendo a de morte, em cujo caso 
se lhes imporá a de galés perpetuas. 

Art. 60. Quando este codigo· não impõe pena deter~ 

minada, fixando sómente o maximo e o minimo, considerar~ 

se"hão tres gráos nos crimes, com attenção ás suas circ1:1m~tan~ 
cias aggravantes, ou attenuantes, sendo o maximo o da maior 
gravidade, a que se imporá o maximo de pena; o mínimo o 
da menor gravidade, a que se imporá a pena mínima ; o 
médio, o que fica entre o maximo e o minimo, a que se imporá 
a pena no termo médio entre os dous extremos dados. 

Art. 6 r. Os delinquentes que sendo condemnados, se acha-
rem no estado de loucura, não serão punidos emquanto nesse 
estado se conservarem. 

DISPOSIÇÕES GERAES 

Art. 6z. As penas impostas aos réos não prescreverão 
em tempo algum. 

Art. 63. O perdão, ou minoração das penas impostas 
aos réos, com que os agraciar o poder- moderador, não os ex-
cluirá da obrigação de satisfazer o mal causado em toda a sua 
plenitude. 

Art. 64. O perdão do offendido, antes ou depois da sen~ 
tença, não eximirá das penas em que tiverem ou possam ter 
incorrido, aos réos de crimes publicas, ou dos particulares em 
que tiver logar a accusação por parte da justiça. 
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PARTE ESPECIAL 

Dos crimes e das penas em particular 

1IVRO I 
Dos crimes publicas 

TITULO I 

DOS CRIMES CONTRA A E XISTENCIA POLITICA DO IMPERJO 

CAPITULO I 

DOS CRIMES CONTRA A INDEPENDENCIA1 INTEGRIDADE E DIGNIDADE 

DA NAÇÃO 

Art. 65 . Tentar directamente, e por factos, destruir a in-
dependencia ou a integridade do Imperio : 

Penas - de ptisão1com trabalho por cinco a quinze annos. 
Se o crime se consummar : 
Penas - de prisão perpetua com trabalho no gráo maxi-

mo; prisão com trabalho por vinte annos no médio ; ·~, por 
dez, no minimo. 

Art. 66. Provocar directamente e por factos uma · nação 
estrangeira a declarar a guerra ao Imp~rio, se tal declaração se 
verificar e se seg1:1ir a guerra : 

Penas - de prisão com trabalho por seis' a dezo'ito annos ; 
Se da provocação se não seguir a declar ·~ão da: guerra; 

ou se esta ~ posto que declarada, se não verifi.car, fi ftndo a 
nação sem damno ou prejuizo : 

Penas - de prisão com trabalho por dous a s~~s abnos. 
Se para se não verificar a guerra declarada em conse-

quencia da provocação, for preciso algum sacrifici~ fª\ nação 
em prejuízo da sua integridade, dignidade ou intere$Ses : 

Penas - de prisão com trabalho por tres a doze annos. 
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Art. 67. Tomar armas o que for cidadão brasileiro, 
contra o imperio, debaixo de bandeiras inimigas : 

Penas - de prisão com trabalho de seis a quatorze annos. 
Art. 68. Auxiliar alguma nação inimiga a fazer a guerra 

ou a commetter hostilidades contra o Imperio, fornecendo-lhe 
gente, armas, dinheiro, munições ou embarcações: 

Penas - de prisão perpetua com trabalho no gráo ma~ 
ximo; por r 5 annos no médio e por oito no minimo. 

Art. 69. Entreter com uma nação inimiga, ou com os 
seus agentes, intelligencias, por que se lhes communique o 
estado de forças do Imperio, seus recursos, ou planos ; ou 
dar entrada e auxilio a espiões, ou a soldados inimigos man~ 
dados a pesquizar as operações do Imperio, conhecendo~os 

por taes: 
Penas - de prisão com trabalho por vinte annos no gráo 

maximo; por doze no médio e por seis no minimo. 
Art. 70. Commetter sem ordem ou autorisação do Go~ 

verno hostilidades contra os subditos de outras nações, de 
maneira que se comprometta a paz, ou provoquem as repre-
salias : 

Penas - de prisão com trabalho por um a doze annos. 
Se por tal procedimento algum brasileiro soffrer algum 

mal, será o réo considerado autor delle, e punido com as 
penas correspondentes, além da sobredita. 

Art. 7 r. Entregar de facto ·qualquer porção de territorio 
do Imperio, ou que elle tenha occupado, ou quaesquer obje~ 

ctos que lhe pertençam, ou de que esteja na posse, ao inimigo 
interno ou a qualquer nação es trangeira, tendo meios de 
defeza: 

Penas - de prisão com trabalho por dois a dezoito annos. 
Art. 72. No caso de guerra externa, na província em 

que tiverem logar as operações do Exercito Imperial, e bem 
assim em territorio alliado, ou inimigo, occupado pelo mesmo 
Exercito: 



r .º Os que nas guardas, quarteis, arsenaes, fortalezas, 
acampamentos, postos militares e hospitaes, tentarem seduzir 
as praças de linha, policia e guarda nacional ou quaesquer 
outras que façam parte das forças do Governo, tanto de mar 
como de terra, afim de que desertem, não sendo, porém 1 a 
deserção para o inimigo, ou sendo os referidos crimes com~ 
mettidos na dita provincia, fora dos mencionados togares, ou 
em qualquer outra do Imperio no mesmo caso de guerra 
externa; 

2. 0 Os que nos lT'esmos togares acima mencionados ten-
tarem seduzir as mesmas pracas, afim de !que se levantem 
contra o Governo ou s;us su~eriores : 

Penas - de galés perpetuas no gráo maximo ; por 
vinte annos no médio e por doze no mínimo. 

3. 0 Se os ditos crimes forem commettidos em tempo de 
paz em qualquer província e lagares : 

Penas - de prisão com trabalho por dois a seis 
annos. 1 

1 

4. 0 Se no caso do numero antecedente a deserção fôr para 
paiz .extrangeiro : 

Penas - de prisão com trabalho por quatro a doze 'annos. 
' 5. 0 Ainda no caso de guerra externa e na provinda em 

. 1 ~ d ~ . que tiverem ogar as operaçoes e guerra, os que trans.~re- . 
direm a prohibição feita pelo Gov~rno· de publicações e 
reuniões por julgai-as capazes de favorecer 11111mgo e excitar 
ou manter a desordem : \ \ 

Penas - de prisãq por tres a nove rnezes ( L\ i n. 63 I, 

de 18 de setembro de 1851, art. 1º, §§ rº, 2º e 8°, n ) . 

Art. 73. Dar asyto ou transporte a desertores, conhe-
cendo~os como taes : 1, 

Penas - em tempo de guerra, de prisão com tq1balho por 
. d d d · ~ . ~I • seis a ot e annos ; em fempo e paz, e pnsao s1n:i.p es por 

seis a dezoito mezes (Lei n. 63 r, cit., art. r 0 , § 3°) ) 
Art. 74. Comprar ás praças do Exercito, Policia, Guarda 
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Nacional, e quaesquer outras que façam parte da Força do 
Governo, peças de fardamento, armamento, equipamento, ou 
munições de guerra~ se taes objectos tiverem sido fornecidos 
pelo Governo : 

Penas - de prisão por seis a dezoito mezes e multa do 
decuplo do valor dos objectos comprados (ro). (Lei n. 63r 
cit., art. rº, § 40). 

Art. 75. Violar Tratados legitimamente feitos com as 
nações estrangeiras : 

Penas - de prisão por um a seis annos. 
Art. 76. Violar a immunidade dos embaixadores ou 

ministros estrangeiros: 
Penas - de prisão por dous a dezeseis mezes. 
Art. 77. Comprometter em qualquer Tratado, ou Con-

venção, a honra, dignidade, fé, ou interesses nacionaes: 
Penas - de prisão por dous a doze annos. 
Art. 78. Entrar jurisdiccionalmente em paiz estrangeiro 

sem autoridade legitima: 
Penas - de prisão por seis mezes a quatro annos. 

( ro) Os arts. 72 a 74 são a copia da lei n. 631, citada abaixo dos res-
pectivos textos - apenas com as inversões indispensaveis á redacção uni-
form e do Codigo. 

Não obstante a sua epig-raphe, essa lei não é urna lei puramente mi-
litar, porque á vista do § 5° do seu art. rº, os crimes previstos nos artigos 
agora fonnulaElos podem ser cornrnettidos por paisanos e como crimes 
cornmuns são julgados pelos tribunaes cornmuns . 

Exclui os crimes que, na fórma ela mesma lei (art. r º pr. e §§ 6º e 
7°), podem ser commettidos tambem por paisanos, mas que são punidos . 
ora pelas disposições militares, ora pelas communs, mas são sempre jul-
g·ados por conselhos ele g uerra. 

Releva notar que na citada lei encontrei, no § 4° Elo art. 1 º, repe-
tida a palavra - armamento - parecendo-me que uma dellas se referia a 
- fardamento - , poElendo o erro de impressão ser corrig·ido á vista do 
Autog rapho. 

Sob cada artig·o, àgora intercallado, citei a lei como se costuma fa-
zer em casos analog·os e disto temos exemplos em edições estrang·eiras, 
parecendo -me que a citação de cada lei eleve ser feita abaixo do respectivo 
texto do artigo e não de notas, elas quaes eleve ser absolutamente expur-
gada qualq ner edição official. 
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Art. 79. Reconhecer o que fôr cidadão brasileiro, su pe-
rior fóra do Imperio, prestando-lhe effectiva obediencia: 

Penas - de prisão por quatro a dezeseis mezes. ( r r) 
Art. 80. Se este crime for commettido por Corporação, 

será esta dissolvida; e se os seus membros se tornarem a reunir 
debaixo da mesma, ou diversa denominação, com a mesma 
ou diversas regras : 

Penas - aos chefes, de prisão por dous a oito annos ; aos 
outros membros, de prisão por oito mezes a tres annos. 

Art. 8 I. Recorrer á Autoridade Estrangeira, residente 
dentro, ou fóra do Imperio, sem legitima licença, para impe-
tração de graças espirituaes, distincções ou privilegios na ge· 
rarchia ecclesiastica, ou para autorisação de qualquer acto 
religioso: 

Penas - de pr·isão por tres a nove mezes. 
Art. 82. Exercitar pirataria; e este crimejulgã.r-se-ha com~ 

mettido: 
i.º Praticando no mar qualquer acto de depredação, ou 

de violencia, ou contra Brasileiros, ou contra Estrangeiros , 
com quem o Brasil não esteja em guerra. 1 

2 . º Abusando da Carta de Côrso, legitimamente e nce-
dida, para praticar hostilidades, oa cqntra navios brasilei \os, 
ou de oatras nações, que não fosse aHtorisado para hostilizà:r; . 

3. 0 Apossando-~e alguem do na~io, de\ cuja e
1
quipagem 

fizer parte, por me10 de fraude ou v10lencrn contrà o Com~ 
mandante. \ \ 

4.0 Entregando alguem aos piratas, ou ao inimigo, um 
navio, a cuja equipagem pertencer. · \ 

5. 0 Oppondo-se alguem por ameaças, ou por violencia, 
a que o Commandante, ou tripulação defenda o \~~vio em 
occasião de ser atacado por piratas, ou pelo inimigo: ~ \ 

\ 
\ {rr) O decreto de r8 ele ag·osto de 1832 declarou que no art. 79 do 

Cocligo Criminal em log·ar de - f ór cidadão brasileiro - se imprimiu: -
foi cidaeão brasileiro . 

• 
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Penas - de galés perpetuas no gráo maximo ; de prisão 
com trabalho por vinte annos no medio; e por dez no mínimo. 

6. 0 Acceitando Carta de Côrso de um Governo estran-
geiro sem competente autorisação: 

Penas - de prisão com trabalho por dous a oito annos. 
Art. 83. A mesma pena estabelecida nos casos do artigo 

antecedente, desde numero primeiro até numero quinto, se 
imporá: 

I .0 Aos estrangeiros que commetterem contra navios bra-
·sileiros depredações ou violencias, não sendo em tempo de 
guerra, ou, no tempo della, não sendo munidos de Carta de 
Marca. 

2.º A todo Commandante de embarcação, que commetter 
hostilidades debaixo de bandeira diversa da do Estado, de que 
tiver Carta. 

Art. 84. Tambem commetterá crime de pirataria: 
r .º O que fizer parte da equipagem de qualquer embar-

cação, que navegue armada, sem ter passaporte, matricula da 
equipagem, ou outros documentos, que provem a legitimidade 
da viagem: 

Penas - ao Comma11dante, de prisão por quatro a deze-
seis annos; aos da equipagem, por dous a oito annos. 

2. 0 O que, residindo dentro do Imperio, traficar com pi-
ratas conhecidos, ou lhes fornecer embarcações, provisões, mu-
nições, ou qualquer outro a1:1xilio, ou entretiver com elles 
intelligencias, que tenham por fim prejudicar ao paiz. 

3.0 Todo o Commandante de navio armado, que trouxer 
documentos passados por dous ou mais Governos differentes : 

Penas - de prisão com trabalho por dous a doze annos . 
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CAPITULO II 

DOS CRIMES CONTRA A CONSTITUIÇÃO DO IMPERIO E FÓRMA DO 

SEU GOVERNO 

Art. 85. Tentar directamente, e por factos, destruir a 
Constituição Política do Imperio, ou a forma do Governo esta-
belecida: 

Penas - de prisão com trabalho por cinco a quinze annos. 
Se o crime se consummar: 
Penas - de prisão perpetua com trabalho no gráo maxi-

mo; prisão com trabalho por vinte annos no medio; e por dez 
annos no mínimo. 

Art. 86. Tentar directamente, e por factos, destruir 
algum, ou alguns artigos do Constituição: 

Penas - de prisão com trabalho por tres a doze annos. 
Se o crime se1 consummar: 
Penas - de prisãó com trabalho por vinte annos no gráo 

maximo; por doze np medio ; e por seis no 1111mrpo. 

CAPITULO III 1 

DOS CfilMES CONTRA O CH1FE DE GOVERNO \ 
Art. 87. Tentar c

1
lirectamente, e por factos, desthronizar o 

Imperador; privai-o em todo, ou em parte da su~ autoridade 
constitucional, ou alterar a ordem legitima d~ succes\ ão: 

Penas - de prisão com trabalho por cinco a quiIY e annos. 
Se o cri me se consummar: ' \ 
Penas - de pri3ão perpetua com trabalho no gráo ma-

ximo ; prisão com trapalho por vinte annos no nltell'io ; e por 
d . . 1\ 

ez annos no mm1mo. 1 \ • 

Art. 88. Tentar directamente, e por factos, uma falsa 
justificação de impossiqilidade physica, ou moral do Irriperador: 

Penas - de prisãp com trabalho por quatro a doze a1mos. 

\ 
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Se o crime se consummar: 
Penas - de prisão com trabalho por vinte annos no gráo 

maximo ; por doze no .medio ; e por seis no mínimo. 
Art. 89. Tentar directamente, e por factos, contra o Re-

gente para prival-o em todo, ou em parte da sua autoridade 
constitucional: 

Penas - de prisão com trabalho por quàtro a doze annos. 
Se o crime se consummar: 
Penas - de prisão com trabalho por vinte annos no gráo · 

rnax1mo ; por doze· no medio ; e por seis no minimo ( r 2). 

DISPOSIÇÃO COMMUM 

Art. go. Provocar directamente por escriptos, lithogra-
phados, ou gravados que se distribuírem por mais de quinze 
pessoas aos crimes especificados nos artigos sessenta e cinco, 
oitenta e cinco, oitenta e seis, oitenta e sete, oitenta e oito e oi · 
tenta e nove: 

Penas - de prisão por um a quatro annos, e de multa 
correspondente á metade do tempo. 

Se a provocação for por escriptos não impressos, que se 
distribuírem por mais de quinze pessoas, ou por discursos pro-
feridos em publicas reuniões: 

Penas - de prisão por ·seis mezes a dous annos, e de 
multa correspondente á metade do tempo. 

TITULO II 

DOS CRIMES CONTRA O LIVRE EXERCICIO DOS PODERES 
POLITICOS 

Art. g r . Oppôr-se alguem directamente, e por factos, 
á prompta execução dos Decretos, ou Cartas de convocação 
da Assembléa Geral, expedidas pelo Imperador, ou pelo Se-

( 12) Regente e não - Reg·encia ou Regente - á vista do art. 26 
do Acto Ade!icronal á Constituição, que substituiu para todos os casos a 
Regencia pelo Reg·ente . 



. ··~~ ''1, 

- 32 -

nado, nos casos da Constituição, artigo quarenta e sete, para-
graphos terceiro e quarto: 

Penas - de prisão com trabalh_o por tres a doze annos. 
Art. 92. Oppôr-se alguem directamente, e por factos, 

á reunião da Assembléa Geral Legislativa em sessão ordi-
naria ou extraordinaria ; ou á reuniáo extraordinaria do Se-
nado 'nos casos élo artigo quarenta e sete, paragraphos ter-
ceiro e quarto: 

Penas - de prisão com trabalho por vinte annos no 
gráo maximo, por doze no medio e por seis no minimo. 

Art. 93. Usar de violencia, ou de ameaças contra qual-
quer ·membro das Camaras Legislativas, ou para melhor 
influir na maneira de se portar no exercicio de seu emprego, 
ou pelo que tiver dito, ou praticado no mesmo exercicio : 

Penas - de prisão com trabalho por seis mezes a quatro 
annos, além das mais, em que incorrer pela violencia, ou 
ameaças. 1 

Art. 94. Entrar turnultuariamente no recinto de cada uma 
das Camaras Legislativas : obrigar cada uma dellas por força, 
ou por ameaças de violencia, a propôr, ou a deixar ele pro-
pôr, fazer ou deixar d

1
e fazer alguma Lei, Resoluçá~, ou 

qualquer outro acto: c1brigar a disso1lver-se inconstitucib.pal-
mente, ou a levantar, prorogar, ou adiar a sessão : \ 

Penas -de prisão com trabalho por tre a doze annos. 
\ 

Art. 95. Oppôr·se alguem directamente, e por factos 
ao livre exercido dos Poderes Moderador, Executiv , e Judi-
ciario, no que é de suas attribuições constitucio aes : 

Penas -de prisfo com trabalho por quatro a d~zeseis 

annos. ~ 

Art. 96. Obstar, ou impedir de qualquer rri.~ neira o 
1\ 

effeito das determinações dos Poderes Moderador, e Exe~utivo, • 
que forem conformes á Çonstituiçáo e ás Leis : \ 

Penas - de prisão i:;om trabalho por dous a seis annos. 
Art. 97. Usar de violencia, ou ameaças contra os agentes 
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do Poder Executivo para forçal-os a fazer de maneira illegal 
um acto official, ou a deixar de fazer legalmente um acto 
official ; ou a fazer como official um acto para que não es-
tejam autorisados. 

Usar de violencia, ou ameaças para constranger algum 
Juiz, ou Jurado a proferir, ou deixar de proferir despacho, 
ordem, voto, ou sentença, ou a fazer, ou deixar de fazer qual-
quer outro acto official : 

Penas - de prisão com trabalho por seis mezes a quatro 
annos, além das mais em que incorrer pela violencia, ou 
ameaças. 

Art. 98. Levantar motim, ou excitar desordem, durante 
a sessão de um Tribunal de Justiça, ou audiencia de qualquer 
Juiz, de maneira que se impeça, ou perturbe o acto : 

Penas - de prisão por dous a seis mezes, além das mais 
em que incorrer. 

Art. 99. Provocar directamente por escriptos impressos, 
lithographados, ou gravados; que se distribuírem por mais de 
quinze pessoas, aos crimes especificados nos artigos noventa 
e um, noventa e dous, noventa e quatro, noventa e cinco e no-
venta e seis: 

Penas - de prisão por seis mezes a dous annos, e de multa 
correspondente á metade do tempo. 

Si a provocação for por escriptos não impressos, que 
se distribuírem por mais de quinze pessoas, ou por discursos 
proferidos em publicas reuniões : 

Penas - de prisão por tres mezes a um anno, e de multa 
correspondente á metade do tempo. 

5006 
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TITULO III 
DOS CRIMES CONTRA O LIVRE GOZO E EXERCICIO DOS 

DIREITOS POLITICOS DOS CIDADÃOS 

Art. 100. Impedir, ou obstar de qualquer maneira, que 
votem nas eleições os Eleitores, que estiverem nas circum~ 
stancias de poder, e dever votar: 

Penas - de prisão por dous a seis mezes e de multa cor~ 
respondente á metade do tempo. 

Art. rnr. Solicitar, usando de promessas de recompensa, 
ou de ameaças de aigum mal, para que as Eleições para Re-
gente, Senadores, Deputados, Membros das Assembléas Le-
gislativas Provinciaes, ou das Camaras Municipaes, Juizes de 
Paz, e quaesquer outros empregados electivos recahiam ou dei-
xem de recahir em determinadas pessoas, ou para esse fim 
comprar ou vender votos : 

Penas - de 1prisão por tres a nove mezes, e de multa 
correspondente á metade do tempo ; bem assim da perda do 
emprego, se delle se tiver servido para commetter o crime. 

1 
Art. 102 • F alsiqcar em qualquer eleição as listas dos 

votos dos Eleitores, lendo nomes diversos dos que nellas esti~ 
verem, ou accrescent1mdo, ou diminuindo nomes ou'~istas; 
falsificar as actas de qualquer eleição: , 

Penas - de pris~o com trabalho por seis mezes a tres 
annos, e de multa correspondente á metad~do teOílpo (13). 

Art. 1 o3. Além dos crimes mencionados no~, tres artigos 
antecedentes : \ \ 

i.º Apresentar-se algum individuo com ti ulo elejtoral de 
outrem, votando ou pfetendendo votar : \ 

Penas - de prisifo por um a nove mezes e d~, multa de 
cem a trezeetos mil réis. 1~ 

1 ~ • 

(13) Nestes tres artigos inclui a palavra - Regente ~ referi·me ás 
Assembléas Legislativas Provinciaes em vez dos - Conselhos Geraes -
e á eleição de um gráo em vez da de -- dous - á vista do Acto Ad-
dicional, arts. 1° e 26, e Lei n . 3029, ele 9 de janeiro ele 1881, art. rº. 
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Nas mesmas penas incorrerá o eleitor que concorrer para 
esta fraude, fornecendo o seu titulo. 

2. 0 Votar o eleitor por mais de uma vez na mesma eleição, 
aproveitando-se de alistamento muitiplo: 

Penas - de privação do direito do voto activo e passivo 
por quatro a oito annos e de multa de cem a trnzentos 
mil réis. 

3.? Deixar a autoridade competente de incluir no alista-
mento dos eleitores cidadão que, nos termos da lei, tenha pro-
vado estar nas condições de eleitor, incluir o que não estiver 
em taes condições ou excluir o que não se achar compre-
hendido em alguns dos casos legaes. 

Demorar a extracção, expedição e entrega dos títulos ou 
documéhtos, de modo que o eleitor não possa votar ou ins-
truir o recurso por elle interposto.: 

Penas - de suspensão do emprego por s@is a dezoito 
mezes e de multa de duzentos a seiscentos mil réis. 

4. 0 Deixar a autoridade competente de preparar e enviar 
ao juiz de direito, nos termos da lei, os requerimentos dos 
cidadaos que prnten_derem ser alistados e as relações que os 
devem acompanhar: 

Penas - de suspensão do emprego por um a tres annos 
e de multa de trezentos mil réis a um conto de réis. 

Nas mesmas penas incorrerá o empregado que occultar 
ou extraviar titulas de eleitor e documentos que lhe forem en-
tregues, relativos ao alistamento. 

5.º Passar certidão , attestado ~u documentos falsos, que 
induzam a inclusão no alistamento ou a exclusão: 

Penas - as do artigo cento e vinte sete, numero oito. 
Ao que se servir da certidão, attestado ou documentos 

falsos para se alistar : 
Penas ~ as do artigo cento e sessenta e cinco. 
6.0 Impedir ou obstar de qualqlier maneira a .reunião da 

mesa eleitoral ou da junta apuradora no logar dusignado : 



Penas-de prisão por um a tres annos e de multa de 
quinhentos mil réis a um conto e quinhentos·mil réis. 

7. 0 Apresentar-se alguem munido de armas de qualquer 
natureza : 

Penas -de prisão por seis mezes a um anno e de multa 
de cem a trezentos mil réis. 

Se as armas estiverem occultas : 
Penas dobradas. 
8. 0 Violar de qualquer maneira o escrutinio, rasgar ou inu-

tilisar livros e papeis relati vos ao processo da eleição: 
Penas - de prisão com trabalho por um a tres annos e 

de multa de um a tres contos de réis, além daquellas em que 
incorrer por outros crimes. 

g.0 Occultar, extraviar ou subtrahir alguem o titulo do 
eleitor: 

Penas - de prisão por um a seis mezes e de multa de cem 
a trezentos mil réis . 

ro. Deixar a meza eleitoral de receber o voto do eleitor 
que se apresentar com o respectivo titulo: 

Penas - de privaç~o do voto activo e passivo por dous a 
quatro annos e de multa de quatrocentos mil réis a um\Fonto 
e duzentos mil réis. . ~ 

r 1 . Reunir-se a m~za eleitoral ou a junta apuradora fóra 
do Jogar designado para o eleição ou apuração : ~ 

Penas - de prisão por seis a dezoito hiezes e de multa 
de quinbentos mil réis a um conto e quinhen\ os mil, réis. 

r 2 . Alterarem o presidente e os membros da me a eleito-
ral ou junta apuradora o dÍa e a hora da eleição, ou ind\ zirem, 
por outro qualquer meic11, os eleitores em erro a este respeito: 

Penas - de privaç~o do direito de voto activ e, passivo 
por quatro a oito annos e de multa de quinhentos mi4réis a um 
co t1to e quinhentos mil réis. ~ • 

l 3. Fazer parte ou concorrer para a formação de meza 
eleitoral ou de j cm ta 'apuradora illegitimas : 
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Penas - de privação do voto activo e passivo por quatro a 
oito annos e de multa de trezentos mil réis a um conto de réis . 

. 14. Deixar de comparecer, sem causa participada, para a 
formação da meza eleitoral conforme determina a lei : 

Penas- de privação do voto activo e passivo por dous a 
quatro annos e de multa de duzentos a seiscentos mil réis. 

Se por esta falta não se poder formar a meza: 
Penas - de privação .do voto activo e passivo por quatro 

a oito annos e de multa de quatrocentos mil réis a um conto e 
duzentos mil réis. 

r 5. O presidente da provincia que, por demora na expe-
dição das ordens, der causa a se não conch1irem em ten;Jpo 
as eleições: 

Penas -- de suspensão do emprego por seis mezes a um 
anno. 

16. A omissão ou negligencia dos promotores publicos 
no cumprimento das obrigações, que lhes são impostas por 
lei, será punida com suspensão do emprego por um a tres 
annos e de multa de trezentos mil réis a um conto de réis (14). 
(Lei n. 3029, de 9 de janeiro· de 1881, art. 29, §§ 1a16.) 

Art. · I 04. Obstar directamente, e por factos, a reunião 
das Assembléas Legislativas Provinciaes ; á sua prorogação 
permittida pelo Acto Addicional á Constituição, ou ao livre 
exercício de suas attribuições : 

Penas - de · prisão com trabalho por dous a oito 
annos (15). 

Art. rn5. Entrar tumultuariamente no recinto das As-
sembléas Legislativas Provinciaes; obrigal-as por força, ou 
por ameaças de violencia a propôr, deliberar, ou a resolver, ou 

( J 4) Este artigo e seus numeras são a copia da Lei Eleitoral citada . 
(15) Nos artigos deste Titulo se fez a alteração constante da nota 

(12); e neste artigo se fe:;; referencia á Lri das Reformas Constitucionaes 
n. 16, de 12 de ag·osto de 18:14 (art. 24, n. II), em vez da referencia 
á Constituição. 



a deixar de o fazer ; ou obrigal-as a levantar, ou prorogar a 
sessão: 

P enas - de prisão com trabalho por um a oito annos . 
Art. 1 oG. Usar de violencias ou de ameaças contra 

qualquer membro das Assembléas Legislativas Provinciaes, 
ou para influir na maneira de se portar no exercido de seu em-
prego, ou pelo q tie tiver dito, ol.'.l praticado no mesmo exercido: 

Penas - de prisão com trabalho por tres mezes a dous 
annos, além das mais em que incorrer pela violencia, ou 
ameaças. 

Art . 107. Praticar qualquer dos crimes referidos nos ar~ 
tigos ccr to e quatro, cento e cinco, cento e seis, a respeito das 
camaras municipaes, ou de cada um dos seus membros : 

Penas - a quarta parte das estabelecidas nesses artigos, 
excepto as em que demais tiver incorrido pela violencia, ou 
am.ea. ,as no caso do artigo cento e seis, as quaes serão im~ 
J ostas aos réos na sua totalidade. 

cin 
s t 
d \'lS ná 

TITULO IV 

T RA A EGURANÇA INTER A DO IMPERlp E 

PUBq A TRAN UILLIDADE 

APITULO I 

co, PlRAÇAO 

inte pe oa , oq mai para . ~ \ no aru.cro ·e enta . . \ . itenta e er oitenta 
\ 

n V' nov nta um e noventa 
redu~r a acto: 
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Penas - de desterro para fóra do imperio por quatro a 
doze annos (16). 

Art. rng. Se os conspiradores desistirem do seu projecto, 
antes delle ter sido descoberto, ou manifestado por algum 
acto exterior, deixará de existir a conspiração, e por ella se 
não procederá criminalmente. 

Art. r 1 o. Qualquer dos conspiradores, que desistir do 
seu projecto nas circumstancias do artigo antecedente, não 
será punido pelo crime de conspiração, ainda que esta con .. 
tjnue entre os outros . 

CAPITULO II 

RE BELLIÃO 

Art. 1 r r. Julgar-se-ha commettido este crime, reunindo-se 
uma ou mais povoações, que comprehendam todas mais de 
vinte mil pessoas, para se perpetrar algum, ou alguns dos 
crimes, rnen~ionados nos artigos sessenta e cinco, sessenta e 
seis, oitenta e cinco, oitenta e seis, oitenta e sete, oitenta e oito, 
oitenta e nove, noventa e um .e noventa e dous : 

Penas - aos cabeças de prisão perpetua com trabalho 
no gráo rnaximo ; de prisão com trabalho por vinte annos 
no rnedio ; e por dez no minimo. 

CAPITULO III 

SEDIÇÃO 

Art. n2. Julgar-se-ha commettido este crime ajuntando-
se mais de vinte pessoas armadas, todas ou parte dellas, para o 
fim de obstará posse do empregado publico , nomeado com-

(16) O Decreto de 18 de agosto de 18'.12 declarou que no codigo 
criminal publicado, e que foi impresso na Typographia Nacional, na 
enumeração dos artip:os declaraclos no art . 107 (1o8 ne te projccto), 
que trata da conspiração, se omitt1ram os arts. 85 , e6 e 87, que estão 
incluidos no original da Carta de Lei de 16 de dezeõ1b1'0 de 1830. 

A omissão foi preenchida na collecção fficial impressa em 1876. 



-40 -

petentemente, e munido de titulo · legitimo'; ou para o privar 
do exercicio do seu emprego, ou para obstar áexecução e 
cumprimento de qualquer acto, ou ordem legal de legitima 
autoridade: 

Penas - aos cabeças - de prisão com trabalho por tres 
a doze annos. 

Art. II 3. Não se julgará sedição o ajuntamento de povo 
desarmado, em ordem, para o fim de representar contra as in-
justiças, e ·vexações e o máo procedimento dos empregados 
publicos ( r 7). 

CAPITULO IV 

RESISTENCIA 

·Art. r 14· Oppor-se alguem de qualquer modo com forç~ 
á execução das ordens legaes das autoridades competentes . 

. Si em virtude Ida ?pposição se não effectuar a diligencia 
ordenada, ou, no caso de effectuar-se, si os officiaes encarre· 

1 

gados da execução soffhirem algBma offensa physica da .parte 
dos resistentes : 

Penas - de prisão com trabalho por um a quatro a\mos, 
além das em que incor1rer pela offe!\sa. 

Si a diligencia se 1~ffectuar sem 'atguma offensa physi-ça, 
apezar da opposição: 

Penas _:_de prisão com trabalho por s~is mezes a dous 
annos. 

Art. 11 5. As am~:aças de violencia, capazes dé1 _aterrar 
qualquer homem de firmeza ordinaria, consider}r-se-ha~ neste 
caso iguaes á uma opposicão de effectiva forca. , 

1 > • > \\ 

Art. r 16. Os officia \~s da diligencia, para eífe~~ual-a, po-

( 17) Supprimi o capitulo 4º deste titulo que tratava 1da - insur 
reição - á vista da citada Lei n. 3353, de 1888. 
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<lerão repellir a força dos resistentes até tirar-lhes a vida, 
quando por outro meio não possam conseguíl-o (18). 

Art. r 17. Provocar directamente por escriptos impressos, 
lythographados ou gravados, que se distribuirem por mais de 
r 5 pessoas, aos crimes especificados nos capítulos III e IV, 
e bem assim a desobedecer ás leis : 

Penas - de prisão por dous a dezaseis mezes e de multa 
correspondente á metade do tempo. 

Si a provocação for por escriptos não impressos que se 
distribuirem por mais de r 5 pessoas ou por discursos prof e~ 
ridos em publicas reuniões : 

Penas - de · prisão por um a oito mezes, e de multa 
correspondente á metade do tempo. 

CAPITULO V 

TIRADA OU FUGIDA DE PRESOS DO PODER DA JUSTIÇA E ARROM~ 

BAMENTO DE CADEIAS 

Art. r r 8. Tirar o que estiver legalmente preso da mão 
e poder do official de justiça : 

Penas - de prisão com trabalho por dous a oito annos . • 
(r8) .. Não substitui esta disposição pela do art. 182 do Cod. de Proc. 

Criminal , porque este parece alludir a um caso de crime justificavel (Cod. 
Criminal, art. 14), ao passo que este codigo indubitavelmente allude ao 
caso de não criminalidade (Cod. Crim., art. 10, § 3º), e tanto assim 
parece que no meu «Ensaio de Direito Penal" (pag . 98) , considerei como 
conceito legal da violencia prevista no art. JO, § 3º, o dispositivo do 
art. 117 (II S neste projecto1. Sob o regímen do CC!d. do Processo, a 
questão não teria effeitos praticos ; mas, á vista da lei n. 2033 , de 20 de 
setembro de 1871, art. 20, os casos do art. lO do Cod. Crim. são do 
conhecimento e decisão do juiz formador da culpa, ao passo que os 
crimes do art. 14 são só da competencia do jury. Não me julg·uei 
tambem autorisado a incluir no Cod. Crim. o art. 183 do Cod. do Pro-
cesso que amplia a disposição do art. 182, porque em todo o caso as 
disposições processuaes citadas poderão ser applicadas como melhor 
entendei-as a jurisprudencia dos tribunaes nas especies occurrentes ; sendo 
certo que o estado actual da legislação parece conciliar-se com a doutrina 
do aviso n . 273, de 7 de julho de i868 . 
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Art. l 19. Tirar o preso da mão e poder de qualquer 
pessoa do povo, que o tenha prendido em flagrante, ou por 
estar condemnado por sentença : 

Penas - de prisão com trabalho por seis a dezoito mezes. 
Art. 120. A commette qrualquer prisão com força ou 

constranger os carcereiros ou guardas a franquear a fugida 
aos presos. 

Si esta se verificar : 
Penas - de prisão com trabalho por tres a dez annos. 
Si a fügida se não verificar : 
Penas - de prisão com trabalho por um a cinco annos . 
. Art. 121. Fazer arrombamento na cadêa, por onde fuja 

ou possa fugir o preso : 
Penas - de prisão com trabalho por um a tres annos. 
Art. r 22. Frariq uear a fugida aos presos por meios astu-

c10sos : 
Penas - de prisão por tres a doze mezes. 
Art. r 23. Deixar fugir aos presos o mesmo carcereiro, ou 

outra qualquer pessoa, a quem tenha sido commettida a sua 
guarda ou conducção. 

Sendo por conivencia : 
• Penas - de prisãp com trabalho por dous a seis an~os e 

de multa correspondente á metade dJ tempo. 
Sendo por negligepcia : ' 
Penas - de prisãq com trabalho por um a tre annos. 
Art. r 24. Si a fugida for tentada ou \ effemiada pelos 

mesmos presos, não serão por isso punidos; màs serãd.mettidos 
em prisões solitatias oq lhes serão postos ferrô's, como parecer 
necessario para segurança ao juiz, debaixo de cuj~ dir.ecção 
estiver a prisão. 

Fugindo, porém, os presos por effeito de violeqciàl ~ontrà .. 
o carcereiro ou guarda: 

1 

Penas - de .prisã'.q por tres mezes a um anno, além das 
que merecerem pela qualidade da violencia, 
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Art. I25. Fazer arrombamento, ou acommetter qualquer 
prisão com força para maltratar aos presos : 

Penas - de prisão com trabalho por um a cinco annos, 
além das em que incorrer o réo pelo crime commettido contra 
os presos. 

CAPITULO VI 
DESOBEDIENCIA ÁS AUTORIDADES 

Art. I 26. Desobedecer ao empregado publico em acto 
do exercicio de suas funcções, ou não cumprir as suas ordens 
legaes: 

Penas - de prisão por seis dias a dous mezes. 

TITULO V 
DOS CRIMES CONTRA A BOA ORDEM E ADMINISTRAÇÃO PUBLICA 

CAPITULO I 

PREVARICAÇÕES, ABUSOS E OMISSÕES DOS EMPREGADOS PUBLICOS 

SECÇÃO I 

PREVAR I CAÇÃO 

Art. I 27. Serão julgados prevaricadores os empregados 
publicos que, por affeição, odio ou contemplação, ou para 
promover interesse pessoal seu : 

I. 0 Julgarem ou procederem contra a litteral disposição 
da lei; 

2. 0 Infringirem qualquer lei, ou regulamento ; 
3. 0 Aconselharem alguma das partes, que perante elles 

litigarem ; 
4. 0 Tolerarem, dissimularem ou encobrirem os crimes, e 

defeitos officiaes dos seus subordinados, não procedendo, ou 
não mandando proceder contra elles, ou _não it1f.ormando á 
autoridade superior respectiva nos cas -~ ·o~fü · 'á()' te 
nham jurisdicçfo para proceder ou "mandar p~:eder-; "ºo.,, 

1 1- .o 1 !.-fE'.C 
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S. 0 Deixarem de proceder contra os delinqueptes, que a 
lei lhes mandar prender, accusar, processar e punir; 

6. 0 Recusarem ou demorarem a administração da justiça, 
que couber nas suas attribuições, ou as providencias do seu 
officio, que lhes forem requeridas por parte, ou exigidas por 
autoridade publica, ou determinadas por lei ; 

7.º Proverem em emprego publico, ou propuzerem para 
elle pessoa que conhecerem não ter as qualidades legaes: 

Penas - de perda do emprego, posto ou officio com inhabi-
lidade pora outro por um anno, e multa correspondente a 
seis mezes no gráo maximo ; perda do emprego, e a mesma 
multa no gráo medio, suspensão por tres annos, e multél: cor-
respondente a tres mezes no mínimo. 

Si a prevaricação consistir em impor pena contra litte· 
ral disposição da lei, e o condemnado a soffrer, impor-se-ha a 
mesma pena ao empregado publico. No caso, porém, de que o 
condemnado não tehha soffrido a pena, impor-se-ha ao em· 
pregado publico a que estiver designada para a tentativa do 
crime, sobre que tiver recahido a condemnação. 

8.° Fabricarem qualquer auto, escriptura, papel Cilu as-
sign~tura falsa em ma teria, ou autos pertencentes ao d' em-

1 penho do seu emprego ; 1 
Alterarem uma e:>criptura, ou papel verdadeiro cqm 

offensa do seu sentido; cancellarem, ou ris arem ~lgum dos.. 
seµs livros officiaes ; nãq darem conta de auto~ , escdptura, ou 
papel, que lhes tiver sido entregue em razão de offio\o, ou os 
tirarem de autos, reql:lerimentos, representaçã , ou q\ialquer \ 
outro papel, a que estivessem juntos, e que ti essem ido à 
mão, ou poder do empregado em razão, ol:l para desempenho 

\\ 
do seu emprego ( 19) : \ 

1 ~ 

119) Penso que a 2• parte do n. 8 deste art . 127 não foi m~dificacla 
pela lei n . 33 i 1, ele 15 ele outu bro de 1886, art. 2°; si o foi, é questão , 
que só deve ser resolvida pelos executores ela lei. 1 
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Penas - de perda do emprego com inhabilidade para outro 
por um a seis annos ; de prisão com trabalho por dous mezes 
a quatro annos ; e de multa de cinco a vinte por cento do 
damno causado pela falsidade. · 

Quando da falsidade tiver resultado outro crime, a que 
esteja imposta maior pena, nella incorrerá tambem o réo. 

g.º Subtrahirem, supprimirem, ou abrirem carta depois 
de lançada no correio ; ou concorrerem para que outrem o 
faça: 

Penas - de perda do emprego ; de prisão por dous a seis 
mezes, e de multa correspondente á metade do tempo. 

Si com abuso de poder commetterem os crimes referidos 
a respeito da carta dirigida por portador particular: 

Penas - de prisão de 20 a 60 dias, e de multa correspon~ 
dente á metade do tempo. 

As penas em qualquer dos casos serão duplicadas ao que 
descobrir em todo, ou em parte!o que na carta se contiver ; e as 
cartas assim havidas não serão admittidas em juízo. 

SECÇAO II 

PEITA 

Art. 128. Receber dinheiro, ou outro algum donativo; ou 
acceitar promessa directa, ou indirectamente para praticar, ou 
deixar de praticar, algum acto de offi.cio contra, ou segundo a • 
lei : 

Penas- da perda do emprego com inhabilidade para outro 
qualquer ; de multa igual ao tresdobro da peita; e de prisão por 
tres a nove mezes. 

A pena de prisão não terá logar, quando o acto, em vista 
do qual se recebeu, ou acceitou a peita, se não tiver effectuado. 

Art. r 29. Nas mesmas penas incorrerá o juiz de ·direito, 
de facto, ou arbitro, que, por peita, der sentença,, posto q.ue 
justa seja . 



Sí a sentença for injusta, a prisão será de seis mezes a 
dous annos ; e si for criminal condemnatoria, soffrerá o peitado 
a mesma pena, que tiver imposto, ao que condemnara , menos 
a de morte, quando o condemnado a não tiver soffrido; caso 
em que se imporá ao réo a de prisão perp~tua. 

Em todos estes casos a sentença, d&da por peita, será 
nulla. . 

Art. r 3o. O que der , ou prometter peita , será punido 
com as mesmas penas impostas ao peitado na conformidade 
d0s artigos antecedentes , menos a de perda do emprego , 
quando o tiver; e todo o acto, em que intervier a peita, será 
nullo. 

SECÇAO III 

SUBORNO 

Art. 1 3 I . Deixar-se corromper por influencia, ou pedito-
rio de alguem, phra obrar o que não dever, ou deixar de 
obrar o que dever ; 

Decidir-se por dapiva, ou promessa , a eleger ou propor 
alguem para algum emprego , ainda que para elle t~nha as 
qualidades requeridas : 

Penas - as mesro+as estabelecidas para os casos de peita. 
Art. I 32. Todas as disposições dos artigos cento e vinte 

• oito, cento e vinte e nove e cento e trinta, relatLvamente aos 
peitados e peitantes, se observarão a rêspeito dos\ subornados 
e subornadores. \ 

SECÇÃO IV 

CONCUSSÃO 
\\ 

Art . 133. Julgar-se.,ha commettido este crim~ : 

r.º Pelo empregado publico, encarregado da àrrecadação,' 
cobrança , ou administração de quaesquer rend~s, pu dj-
nheiros publicos , ou da di stribuição de algum imposto, qqe 
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directa ou indirectamente exigir, ou fizer pagar aos contribuin 
tes, o que souber não deverem: 

Penas -de suspensão do emprego por seis mezes a dous 
annos. 

No caso ent que o empregado publico se aproprie o que 
assim tiver exigido, ou o exija 'para esse fim: 

Penas - de perda do emprego; prisão por dous mezes a 
quatro annos, e de multa de cinco a vinte por cento do que 
tiver exigido, ou feito pagar. 

2. 0 Pelo _que, para cobrai' in:ipostos, e dirnitos legítimos, 
empregar voluntariamente contra os contribuintes meios mais 
gravosos, do que os prescriptos nas leis; ou lhes fizer soffrer 
injustas vexações: 

Penas - de susp.ensão do emprego por seis a dezoito 
mezes ; e as mais em que incorrer pela vexação que tiver 
praticado. 

O que, para commetter alguns destes delictos, usar 
de força armada, além das penas estabelecidas, soffrerá 
mais a de prisão por tres mezes a dous annos. 

3. 0 Pelo que tendo de fazer algum pagamento em ra-
zão do seu ofücio, exigir por si, ou por outrem, ou con-
sentir que outrem exija de quem o deve receber algum 
premio, gratificação, desconto, ou emolumento não deter-
minado por lei : 

Penas - de perda do emprego, prisão por dous mezes 
a quatro annos, e de multa de cinco a vinte por cento do 
valor · exigido, que o restituirá, si o tiver recebido. 

4. 0 Pelo que deixar de fazer pagamento, como, e quando 
dever por desempenho do seu officio, a não ser por mo-
tivo justo: 

Penas --' de suspensão do emprego por um a tres mezes, 
e de multa de cinco a vinte por cento do que indevida-
mente deixar de pagar. 

5. 0 Pelo que, para cumprir o seu · dever, exigir dire-



cta ou indirectamente, gratificação, emolumento, ou premio 
não determinado por lei : 

Penas - de perda do em prego ; prisão por dous mezes a 
quatro annos, e de multa de cinco a vinte por cento do 
valor exigido, .que restituirá, si o tiver recebido. 

O que em qualquer dos casos mencionados nos nu-
meros primeiro e segundo se figurar munido de ordem su-
perior que não tenha : 

Penas .- de prisão por seis mezes a um anno, além 
das mais estabelecidas, em _que incorrer. . 

Art. 134. As pessoas particulares, encarregadas por motivo 
de arrendamento, ou por outro qualquer titulo, de cobrar, e 
administrar rendas ou direitos, que commetterem algum 
dos crimes referidos no artigo antecedente, incorrerão nas 
mesmas penas, . como se fossem empregados publicos. 

SECÇÃO V 
1 

EXCESSO OU ABUSO DE AUTORIDADE OU INFLUENCIA PROVENIENTE DO 

EMPREGO 

Art. r 35. Arrogar .. se e eífectivamente exercer sem di-
reito ou motivo legitimo, qualquer emprego ou f~ncção 
publica : 

Penas - de pnsaol por um m~z a tres annos, e de 
multa igual ao dobro do ordenado que tiver recebido. 

Art. r 36. Entrar a exercer as funcç0\es do\ emprego, 
sem ter prestad0, per~.nte a competente allltorida e, o jura-
mento e a caução, ou fiança, que a lei. ex~ir : 

Penas - de suspensão do emprego até a satisfação das 
condições exigidas, e multa igual ao dobro do ordenado, 
e mais vencimentos dei emprego, que tiver recebido. 

Art. r 37. Exceder os limites das funcções proprias do 
~~~: . \ . 

Penas - de suspensão do emprego por um mez a um 
anno, além das mais, em que incorrer. 
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Art. 138. Continuar a exercer funcções do emprego, 
ou commissão, depois de saber officialmente que fica sus-
penso, demíttido, removido, ou substituido legalmente, ex-
cepto nos casos que a lei o autorise para conthuar : 

Penas - de prisão por tres mezes a um anno, e de 
multa igual ao dobro do ordenado, e mais vencimentos 
que indevidamente tiver recebido, depois de suspenso, de-
mittido, removido ou substituído legalmente. 

Arr. 139. Arrogar-se e effectivamente exercer, sem di-
reito ou motivo legitimo, commando militar; conservar com· 
mando militar contra a ordem do Governo, ou legitimo 
superior; ou conservar reunida a tropa , depois de saber 
que a lei, o Governo, ol.1 qualquer autoridade competente 
tem ordenado, que largue aquelle e separe esta. : 

Penas - de desterro para fóra do Imperio por quinze 
annos, no gráo maximo; de degredo para uma das províncias 
mais remotas da residencia do réo, por oito annos, no gráo 
medio ; e por quatro, no mínimo. 

Art. 140. Expedir ordem ou fazer requisiçJo il-
legal : 

Penas - de perda do emprego, no gráo maximo ; de 
suspensão por tres annos, no medio ; e por um, no mi-
nimo. 

O que execu!ar a ordem, ou requiS:ção illegd, será 
considerado obrar, corno si tal ordem ou requisicão não 
existira, e punido pe lo excesso de pc1dcr, ou jurisdicção, 
que nisso commctter. 
. Art. 141. São ordens e requisições illegaes as emanadas 

de autoridade incompetente ou destituidas das solemnidades 
externas necessarias para a sua validade, ou manifestamente 
contrarias ás leis. 

Art. 142. Exceder a prudente faculdade de reprehender, 
corrigir ou castigar, offendendo, ultrajando, ou maltratando 
por obra, palavra, ou escripto, algum subalteí·no, óu de-- ~ 

" 
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pendente, ou qualquer outra pessoa, com quem se trate em 
razão do officio : 

Penas - de suspensão do emprego por um a dez mezes. 
Art. 143. Commetter qualquer violencia no exercido 

das funcções do emprego, ou a pretexto de exercel-as : 
Penas - de perda do emprego no gráo maximo; de 

suspensão por tres annos, no médio ; e por um no mínimo ; 
além das mais em que incorrer pela violencia. 

Art. 144. Haver para si, directa ou indirectamente, ou 
por algum acto simulado, em todo ou em parte, proprie-
dade ou effeito em cuja administração, disposição ou guarda 
deva intervir em razão de officio, ou entrar em alguma 
especulação de lucro ou interesse relativamente á dita pro-
priedade ou effeito : 

Penas - de perda do emprego, prisão por dous mezes 
a quatro annos, e de multa de cinco a vinte por cento da 
impor tancia da propriedade, effeito ou interesse da negociação. 

Em todo o caso a acquisição será nulla. 
Art. 145. As mesmas penas se imporão aos que com-

metterem os crimes referidos no artigo antecedente nos 
casos em que intervierem com caracter de peritos, \ ava-
liadores, partidores ou contadores ; e bem assim os tutores, 
curadores, testamenteiros, e deposi'tarios que delinguirem 
de qualquer dos sobreditos modos, relativamente aos bens 
dos pupilos, testamentarias e depositos. 

Art. 146. Commerciarem directamente \ os pt~sidentes, 
commandantes de armas das províncias, os magistrados vita-
licios, os parochos e todos os officiaes de \~zenda

1 

dentro 
do districto em que exercerem suas funcções, em quaesquer 
effeitos q1:1e não sejam producções dos seus proprios bens: 

Penas-de suspen~:áo do emprego por um a tres annos, 
e de multa correspondente á metade do tempo . 

Será porém permi·1ttido a todos os mencionados dar <li-
nha.iro a· juros e ter p:arte por meio de acções nos bancos 
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e companhias publicas, uma vez que não exerçam nellas fone~ 
ções de director, administrador ou agente, debaixo de qual-
quer titulo que seja. 

Art. Í'47. Constituir-se devedor de algum official ou em-
pregado seu subalterno, ou dal-o por seu fiador; ou contrahir 
com elle alguma outra obrigação pecuniaria : 

Penas-de suspensão do emprego por tres a nove mezes, 
e de im1lta de cinco a vinte por cento da quantia da divida, 
fiança ou obrigação. 

Art. 148. Solicitar ou seduzir mulher que perante o em· 
pregado litigue, ou esteja culpada ou accusada, requeira ou 
tenha alguma dependencia : 

Penas - de suspensão do emprego por quatro a dezaseis 
mezes, além das outras em que tiver incorrido. 

Se o que commetter este crime fôr juiz de facto : 
Penas - de prisão por dous a dez mezes, além das mais 

em que mcorrer. 
Art. 149. Se o crime declarado no artigo antecedente 

fôr commettido por carcereiro, guarda ou outro empregado 
da cadeia, casa de reclusão ou de outro estabelecimento seme-
lhante, com mulher que esteja presa ou depositada debaixo 
de sua custodia ou vigilancia, ou com mulher, filha ou irmã 
da pessoa que esteja nessas circumstancias : 

-Penas-'- de perda do emprego e prisão por quatro a deza-
·séis mezes, além das outras em que tiver incorrido. 

Art. r So. Quando do excesso ou abuso resultar pre-· 
iuizo aos interesses nacionaes : 

Penas - de multa de cinco a vinte por cento do prejuizo 
causado,. além das outras em que tiver incorrido. 
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SECÇÃO VI 

FALTA DE EXACÇAO NO CUMPRIMENTO DOS DEVERES 

Art. 15 1 • Este crime póde ser commettido por igno· 
rancia, descuido, frouxidão, negligencia ou omissão, e será 
punido pela maneira seguinte: 

Art. 152. Deixar de cumprir ou de fazer cumprir exacta-
mente qualquer Lei ou Regulamento ; deixar de cumprir ou 
fazer cumprir, logo que lhe seja possível, uma ordem ou 
requisição legal de outro empregado: 

Penas - de suspensão do emprego por um a nove 
mezes. 

Art. 15 3. Na mesma pena incorrerá o que demorar a 
execução da ordem ou requisição para representar acerca della, 
salvo nos casos seguintes : 

1 • º Ql:lando homver motivo para prudentemente se du-
vidar da sua authenticidade ; 

2. 0 Quando parecer evidente que fôra obtida ob e subre-
pticiamente, ou contra a lei; 

3.0 Quando da execução se devam prudentemente receiar 
graves males, que o superior ou requisitante não tivesse po-
dido prever . 

Ainda que nestes casos poderá o executor da ordem ou 
requisição suspender a sua execução para representar, não 
será comtudo isento da pena, si na representaÇão não mostrar 
claramente a certeza ou ponderação dos motiv.os em que se 
fundara. 

Art. 154. Deixar ele fazer effectivamente responsaveis 
os subalternos que não executarem cumprida e promptamente 
as leis, regulamentos e ordens, ou não proceder immediata-
mente contra elles em cai;os de desobediencia ou omissão : 

Penas - de suspensão do emprego por um a nove 
mezes. 
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Art. 155. Largar, ainda que temporariamente, o exer-
cido do emprego sem prévia licença do legitimo superior, 
ou exceder o tempo de licença concedida sem motivo urgente 
e participado: 

Penas - de suspensão do emprego por um a tres annos, 
e de multa correspondente á metade do tempo. 

Art. 156. Não empregar para a prisão e castigo dos mal~ 
feitores ou réos de crimes publicos, que existirem no logar de 
sua jurisdicção os meios que estiverem ao seu alcance : 

Penas - de suspensão do emprego por um a tres mezes, 
e de multa correspondente á terça parte do tempo. 

Art. I 57. Negar ou demorar a administração da justiça · 
que couber em suas attribuições, ou qualquer auxilio que legal~ 
mente se lhe peça ou a causa publica exija : 

Penas - de suspensão do emprego por quinze dias a tres 
mezes e de multa correspondente á terça parte do tempo. 

Art. 158. Julgar ou proce~er contra lei expressa: 
Penas - de suspensão do emprego por um a tres annos : 
Art. 1 Sg. Se pelo julgamento em processo criminal, im~ 

puzer ao réo maior pena do que a expressa na lei : 
Penas - de perda do emprego, e J e prisão por um a seis 

annos. 
Art. 160. Infringir as leis que regulam a ordem do pro~ 

cesso, dando causa a que seja reformado: 
Penas - de fazer a reforma á sua custa, e de multa igual 

á despeza que nella se fizer. 
Art. r 6 r . Julgarem os J uizes de Direito ou os de facto 

causas em que a lei os tenha declarado suspeitos, ou em que 
as partes os hajam legitimamente recusado ou dado por sus· 
peitos: 

Penas - de suspensão por um a tres annos, e de multa 
correspondente á sexta parte do tempo. 

Art. rfo . Revelar algum segredo de que esteja instruido 
em razão de officio : 
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Penas - - c:;le suspensão do emprego por dous a dezoito 
mezes, e de multa correspondente á metade de> tempo. 

Art. 163. Se a revelação fôr de segredo que interesse ã: 
independencia e integridade da nação, em algum dos casos 
especificados no Titulo primeiro, Capitulo primeiro: 

Penas - dobradas. 

SECÇÃO VII 

IllREGULARIDADE DE CONDUCTA 

Art. 164. O empregado publico que fôr convencido de 
incontinencia publica e escandalosa, ou de vicio de jogos pro~ 
hibidos, ou de embriaguez repetida, · ou de haver-se com 
ineptidão notaria ou desidia habitual no desempenho de suas 
funcções : 

Penas - de perda do emprego com inhabilidade para obter 
outro, em quanto não fizer constar a sua completa emenda. · 

\ 

CAPITULO II \ 

FALSIDADE 

Art. I 65. Fabricar qualquer escriptura, pape'l ou ass1-
1 

gnatura falsa, em que não tiver convindo a pessoa a 'guem se 
attribuir, ou de que ella ficar em plena ignoranc.ia; \ 

Fazer em uma escriptura ou papel verdadeiro alguma 
alteração, da qual resulte: a do seu sentido; 

Usar de escriptura ou papel falso ou fal sificado, como se 
fosse verdadeiro, sabendo que o não é; 

Concorrer para a fa fsidade, ou corno testemunha, ou por 
outro qualquer modo: 

Penas - de prisão com trabalho por dous mezes a quatro 



annos, de multa de cinco a vinte por cent-0 do damno causado, 
ou que se poderia causar. (20) . 

A rt. i 66. Si da falsidade resultar outro crime a que 
esteja imposta pena maior, nella tambem incorrerá o réo. 

CAPITULO III 

PERJUR!O 

f\.rt. 1_67 Jurar falso em juízo: 
Si a causa em que se prestar o juramento for civil : 
Penas - de prisão com trabalho por um mez a um anno, 

e de multa de cinco a vinte por cento do valor da causa. 
Si a causa for criminal e o juramento para absolvição 

do réo : 
Penas - de prisão com trabalho por dous mezes a dous 

annos, e de multa correspondente á metade do tempo. 
Si fôr para a condemnação do réo em causa \_apital: 
Penas - de galés perpetuas no gráo maximo, prisão com 

trabalho por quinze annos, no medio e por oito no minimo. 
Si fôr para a condemnação em causa não capital : 
Penas - de prisão com trabalho por tres a nove annos, 

e de multa correspondente á metade do tempo. 

(20) Omitti a terceira «alínea» Elo art. 167 clo codigo e 165 do textq, 
ísto é, as palavras : --'- supprimir qualquer escriptura, ou papel verdadeiro 
- porque a dita «alinea» foi substituída e alt€rada pela lei n. 3. 3u de 15 
de outubro de 1886, adiante incluida no log-ar competente . 

Essa lei, embora revogasse só expressamente certas disposições, re-
vogou outras, como a de que se trata, implicitamente. 

No caso do art. l 29 § 8º do codig·o ou 127 § 8° deste projecto, a que 
alindo na nota anterior (19) a revogação é mais do que duvidosa e admit-
tida ella surg iríam serias difficuldades com relação á pena do citado artigo 
que é de prisão com trabalho e a ela lei, art . 2° § i º, que póde ser até a de 
roubo, isto é, a de galés, que o Codig·o não applicou a crime alg- um de 
responsabilidade. Penso que o legislador de .1 886 não teve em mente com 
uma lei especial alterar o systema geral do Codigo nesta parte. 
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TITULO VI 

DOS CRIMES CONTRA O THEZOURO PUBLICO E PROPRIEDADE 
PUBLICA 

CAPITULO I 

PECULATO 

Art. 168. Apropriar-se o empregado publico, consumir, 
extraviar, ou consentir que outrem se aproprie, consuma, ou 
extravie, em todo ou em parte, dinheiros ou effeitos pl:lblicos 
que tiver a seu cargo : 

Penas - de perda do emprego, pri~ão com trabalho por 
dous meze3 a quatro annos, e multa de cinco a vinte por cento 
da quantict ou valor dos effeitos apropriados, consumidos ou 
extra via dos . 

Art. 169. Emprestar dinheiros ou effeitos publicog, ou 
fazer pagamento antes do tempo do se '1 vencimento, não sendo 
para isso legalmente autorizado: 

Penas - suspensfo do emprego por um mez a um anno 
e de multa de cinco a vinte por cento da quantia otl valor~ dos 
effeitos que tiveremprestfldo ou pago antes do tempo. 

Art. I 70 . Nas mesmas penas dos artigos antecedentes 
incorrerão, e na da perda do interesse que devam perceber, os 
que por qualquer titulo tiverem a seu cai~go din'l;ieiros ou 
effeiLos publicas e delles se apropriarem, consu1\irem, 'extravia~ 
rem ou con:ientirem que 01:1trem se aproprie, co suma\ ou ex~ 
travie, e os que os emprestarem OLl fizerem pag, mento~ antes 
do tempo sem autorisação legal. 

CAPlTULO II 

MOEDA FALSA 

Art . 17 I. Fab;icar moeda sem autoridade legitima, ainda 
que seja feita daquella materia e com aquella forma, de que se 
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faz e que tem a verdadeira, e ainda que tenha o seu verdadeiro 
e legitimo peso, e valor intrínseco : 

Penas - de galés por dous a oito annos na Ilha de Fer .. 
nando, e de multa correspondente á terça parte do tempo, além 
da perda da moeda achada, e dos objectos destinados ao fabrico. 

Se a moeda não fôr fabricada da materia, ou com o peso 
legal : 

Penas - de galés por quatro a dezaseis annos, e de multa 
correspondente á metade do tempo, além da perda sobredita. 

Art. l 72. Fabricar ou falsificar qualquer papel de cre-
dito que se receba nas estações publicas, como moeda ; ou 
introduzir a moeda falsa, fabricada em paiz estrangeiro : 

Penas - de galés por quatro a dezaseis annos na Ilha de 
Fernando, e de multa correspondente á metade do tempo, 
além da p,erda sobredita. 

Art. 173. Introduzir dolosamente na circulação moeda 
falsa, ou papel de credito, que se receba nas esrações publicas 
como moeda, sendo falso : 

Penas - de galés por um a quatro annos na Ilha d,e Fer-
nando, e de multa correspondente á metade do tempo. 

Art. 174· Diminuir o peso da verdadeira moeda, ou 
augmentar-lhe o valor por qualquer artificio : 

Penas - de galés por quatro mezes a oito annos na Ilha 
de Fernando, e de multa correspondente á metade do tempo. 

Art. 175. Na reincidencia de qualquer dos crimes men-
cionados neste capitulo : 

Penas - de galés perpetua> na me:;ma Ilha, além do 
dobro da multa . 

Art. l 76 . Na mesma pena incorrerão os fabricadores, in-
troductores, e falsificadores de notas, cautelas, cedulas e 
papeis fi.duciarios da nação, ou do Banco de qualquer quali-
dade e denominação que sejam . 

Art. 177. Julgar-se-ha falsa e como tal sujeita a todas 
as disposições a respeito, a moeda de cobre q1:1e fôr visível~ 



mente imperfeita em seu cunho, ou que tiver de menos a 
oitava parte do peso, com que foí ~egalmente emittida nas 
differentes províncias . 

(Lei n. 52 de 3 de outubro de r 833, arts. 7, 8 e 9). 
Art. r 78. Os empregados da Caixa de Amortisação que 

emittirem, ou consentirem que se emittam notas do Banco do 
Brasil, que não sejam em substit1:Jição das que, por dilaceradas, 
_ou por outros motivos, devam ser retiradas_ legalmente da 
circulação, serão punidos com as penas do artigo cento ~ 

setenta e tres. 
Art. r 79. Nas penas do mesmo artigo incorrerãq os que 

fizerem sahir, ou consentirem que saia da Caixa de Amor~ 
tisaçãQ qualquer somma de papel-moeda, a não ser por 
rroco, ou por effectiva ~ubstituição, ou para ser entregue ao 
Thesouro em virtude de Lei, que autorize tal entrega. 

(Lei n. r 349 de 12 de setembro de r 866, art. r 0 § 7°). 
Art. r 80. Tambem incorrerão nas penas do artigo cento 

e setenta e tres pelo excesso da emissão de bilhetes além dos 
limites determinados nas leis respectivas, os Directores e Ge~ 
rentes de Bancos, assim c:omo osfiscaes conniventes em

1 
taes 

faltas, porque tend() della~ conhecimento, não as denunciàram 
em tempo. 

1 (Decr. Legisl, n. 3 .. 403 de 24 de novembro de 1888, 
art. 1° § 4º). 

C4-PITULO III 

CONTRABANDO 

A1 t. 181. Importar ou exportar generos ou mercadorias 
prohibidas, ou não pagar os direitos dos que são per:mittidos, 
na sua importação ou export_ação : 

Penas - perda das mercadorias ou generos, e de multa 
igual á metade do valor delles. 

Art. !82. Os que por conta propria ou alheia receberem 
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bilhetes de loterias extrangeiras para vender ou em quantidade 
tal que não possam rqzoavelmente ter outro destino ; os que os 
passarem ou offerecerem á venda ostensivamente, ou por 
qualquer meio disfarçado delles fi~erem objecto de mercancia : 

· Penas - de prisão por seis mezes, além das do artigo 
antecedente. 

CAPITULO IV 
DESTRUIÇÃ O OU DAMNJF ICAÇÃO DE CONSTRUCÇÓES1 MONUMENTOS 

E BENS PUBLICOS 

Art. 183. Destruir, abater, mutilar ou damnificar monu.,. 
mentos, edificios, bens publicos, ou quaesqu.er outros objectos 
destinados á utilidade, decoração ou recreio publico : 

Penas- de prisão com trabalho por dous a seis anno~ e de 
multa de cinco a vinte cinco por cento do damno· causado. (21) 

Art. 184. Lançar substancias nocivas á sauc;le pu,blica 
. nas aguas destinadas ao abastecimento das povoações, ou de 
qualquer modo tornai-as immundas : 

Penas -de prisão com trabalho por um a tres annos. (22) 
(Lei n. 3.396 de 24 de novembro de 1888,art. 26). 
Art. 185. Apossar-se de terras devolutas e nellas derrubar 

mattos ou lhes pôr fogo : 
Penas - de prisão por dous a seis mezes e de multa 

de cem mil réis. (3) 
Lei n. 601 de 18 de setembro de 1850, art. 2º). 

(21) «Ficam substituidas por estas as penascomminadasnoart. l78do 
Cod. Crim. diz a Lein. 3.311de15 de outubro de 1886, art. 3° infine. 

(22) O artigo do texto não póde ser collocado nos «Crimes policiaesn, 
Jogar talvez mais çroprio, por falta de haver alli uma rubrica que o pu~ 
desse comprehender. 

Orna vez collocado entre os «particulares» no capitulo do «damno" 
faria nascer a duvida sobre a competencia da acção publica, desde que é 
afian çavel, e o indiciado não tivesse sido preso em flagrante, não havendo 
parte que o accusasse. 

(23) As mesmas razões da nota antecedente justificam tambem a collo-
cação aqui do artig·o do texto. 

Resta ponderar que a Lei n. 3.3II de 1886, no art. 8. º par.ece não 
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LIVRO II 
Dos crimes :particulares 

TITULO 1 
DOS CRIMES CONTRA A LIBERDADE INDIVIDUAL 

Art. 186. Reduzirá escravidão qualquer pessoa: 
Penas - de prisão por tres a nove annos e de multa cor-

respondente á metade do tempo; nunca, porém, o tempo 
de prisão será menor, que o do captiveiro, e mais uma terça 
parte (24) 

Art. 187. Impedir que alguem faça o que a lei per-
mitte, ou obrigar a fazer o que ella não manda : 

· Penas - de prisão por um a seis mezes, e de multa cor~ 
respondente á metade do tempo. 

Si este crime fôr commettido por empregado publico, 
q1:1e para isso se servir de seu emprego, incorrerá, além das 
penas declaradas, na de sqspensão do emprego por dois mezes 
a quatro annos. 

Art. 188. Ordenar a prisão de qualquer pessoa sem ter 
para isso competente autoridade, ou antes de culpa form"àda, 
não sendo nos casos em que a lei o permitte ; 

ter r~vogado a disposição d_o texto,, não porque se refira á propriedade de 
terceiro, no qual se pócle comprenender o Estado ; mas porque falla de 
fazendas ele criaçáo e cult ura e póde -se tratar de terras de;volutas in-
cultas 

Em todo o caso a naturez1\'. deste trabalho não comporta exclusões, por 
via de interpretação doutrinal, de disposições de vig·or duwidoso. ' 

(24) Supprimi no art. 179 do codigo, a que correspGlnde o a'rt. 186 · 
do texto as palavras - que se achar em posse de sua liberdade - e ainda 
o qualificativo -injusto - diante da Lei n. 3.353 de 1888, á vista da 
qual todos no imperio se acham em posse de sua liberdade natural ou 
social, civil e política ; não havendo tambem mais desde a d~ta daquella 
Lei, captiveiro justo, para oppôr- lhe aqui o injusto como criminoso, sendo 
todo injusto hoje e portanto pleonastica a locução - captiveiro injusto. 

As mesmas razões me induziram a dizer : «reduzir á escravidão 
qualquer pessoa» ; e não: <i reduzir á escravidão pessoa livre». como 
assim estava no codigo. 

Hoje todos são livres no Brasil. 
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Executar a prisão sem ordem legal escripta da legitima 
autoridade, exceptuados os militares ou officiaes de justiça, 
que, incumbidos da prisão dos malfeitores, prenderem algum 
individuo suspeito para o apresentarem directamente ao juiz, 
e exceptuado tambem o e-aso de flagrante delicto ; 

Mandar qualquer juiz prender alguem fóra dos casos 
permittidos nas Leis, ou mandar que, depois de preso, esteja 
incommunicavel além do tempo que a lei marcar ; 

Mandar metter em prisão, ou não mandar soltar della, 
o réo que der fiança legal nos casos em que a Lei admitte; 

Receber o carcereiro algum preso sem ordem escripta 
da competente autoridade, não sendo nos casos acima ex~ 

ceptua,dos, quando não fôr possível a apresentação ao juizº; 
Ter o carcereiro, sem ordem escripta da competente 

autoridade, algum preso incommunicavel, ou tel~o em di-
versa prisão da destinada pelo juiz; 

Occultar o juiz ou carcereiro algum preso á autoridade 
que tiver direito de exigir a sua apresentação ; 

Demorar o juiz o processo do réo preso ou afiançado 
além dos prazos legaes: ou faltar aos actos do seu livra-
mento: 

Penas-de suspensão do emprego por um mez a um anno, 
e de prisão por quinze dias a quatro mezes; nunca, porém, 
por menos tempo que o da prisão do offendido e mais a 
terça parte . 

Art. r 89. Não dar o juiz ao preso, no prazo marcado 
na Constituição, a nota por elle assignada, que contenha ·o 
motivo da prisão e os nomes do accusador·e das testemunhas, 
havendo-as : 

Penas-- de prisão por cinco dias a um mez .. 
Art. ·rgo. Recusarem os juízes, a quem fôr permittido 

-·passar ordens -de ..::::... Habeas-Corpus - concedel-as, .quando 
lhes forem regularmente requeridas, nos casos erri que podem 

·ser legalmente passadas; retardarem sem motivo a sua con-
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cessão, ou deixarem de proposito, e com conhecimento de 
causa, de as passar independente de petição, nos casos em que 
·a lei o determinar; 

Art. 19i. Recusarem os officiaes de justiça, ou demo~ 
rarem por qualquer modo a intimação de uma ordem de 
habeas-corpus que lhes tenha sido apresentada, ou a execução 
das outras diligencias necessarias para que essa ordem surta 
effeito : 

Penas - de suspensão do emprego por um mez a um 
anno, e de prisão por quin ze dias a quatro mezes . 

Art. 192. Recusar ou demorar a pessoa a quem for 
dirigida uma ordem legal de habeas-corpus e devidamente 
íntimada, a remessa e apresentação ào preso no logar e 
tempo determinados pela ordem ; deixar de dar conta circum-
stanciada dos motivos da prisão, ou do não cumprimento da 
ordem nos casos declarados pela lei : 

Penas - de prisão ~or quatro a dezaseis mezes, e de 
multa correspondente á metade do tempo. 

Art. 193. Fazer rerr1essa do preso a outra autoridade, 
occultal-o ou mudai-o de prisão, com o fim de illudir uma 
ordem de habeas-corpus depois de saber por qualquer 11í)odo 
que ella foi passada e tem de lhe ser apresentada: 

Penas - de prisão por oito mezes a tres annos, e de 
multa corréspondente á r

1

netade do tempo. 
Art. 194. Tornar a prender pela mesma causa: a pessoa 

.que tiver sido solta por effeito de uma ord~m de habeas-
1 

·corpus passada competeff~emente : ' 
·Penas~ de prisão por quatro mezes a dou,~ annos, e de 

multa correspondente á rµctade do tempo. 
Si os crimes de quie tratam os tres artigos antecedentes 

forem commettidos por empregados publicos, em razão e no 
exercício de seus empregos, incorrerão, em logar da pena de 
multa, na da suspensão dos empregos, a saber : no caso do 

·artigo cent0 e no.venta e dous pen: dous mezes a_ dous annos; 
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no caso do artigo cento e noventa e tres, por úm a quatro 
annos; e no caso do artigo cento e' noventa e quatro, por 
seis mezes a tres annos. 

Art. 195. Recusar-se qualquer cidadáo de mais de 
dezoito annos de idade e de menos de cincoenta, sem motivo 
justo, a prestar auxilio ao official encarregado da execução de 
uma ordem legitima de habeas-corpus, sendo para isso devi-
damente intimado : 

Penas - de multa de dez a sessenta mil réis. 
Art. 196. Prender alguem em carcere privado, ainda 

que haja autoridade ou ordem competente para se ordenar 
ou executar a prisão : 

Penas - de prisão por quinze dias a tres mezes ; nunca, 
porém, por menos tempo que o da prisão do offendido. 

Art. 197. Haverá carcere privado quando alguem for 
recolhido preso em qualquer casa ou edificio não destinado 
para prisão publica, ou ahi conservado sem urgentíssima 
necessidade pela autoridade, official ou pessoa, que o mandar 
prender, e bem assim quando fôr preso nas prisões publicas 
por quem não tiver autoridade para o {azer. 

Art. r 98. Perseguir por motivo de religião ao que res~ 

peitar a do Estado e não offender a moral publica : 
Penas - de prisão por um a tres mezes, além das mais 

em que possa incorrer. 
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TITULO II 

DOS CRIMES CONTRA A SEGURANÇA INDIVIDUAL 

CAPITULO I 

DOS CRTMES CONTRA A SE GURANÇA DA PESSOA E VIDA 

SECÇAO I 

HOMICIDIC 

Art. 199. Matar alguem com qualquer das circum-
stancias aggravantes mencionadas no artigo dezaseis, numeros 
dous, sete, onze, doze, treze, quatorze e dezasete : 

Penas - de morte no gráo maximo , galés perpetuas no 
médio ; e de prisão com trabalho por vinte annos no minimo. 

Art. 200. Se o homicídio não tiver sido revestido das 
referidas circumstancias aggravantes : 

Penas - de galés perpetuas no gráo maximo ; de prisão 
com trabalho por doze aqnos no médio; e por seis no mí-
nimo. 

Art. 201. Quando a morte se verificar não porque o 
mal causado fosse mortal, mas porque o offendido não appli-
casse toda necessaria diligencia para removei-o: 

Penas - de prisão com trabalho por dous a dez annos. 
Art. 202. O mal se julgará mortal a juízo dos faculta~ 

tivos, e, discordando estes ou não sendo possível ouvil-os, 
será o réo punido com as penas do artigo antecedente. 

Art. 203. Ajudar alguem a suicidar-se, ou fornecer-lhe 
meios para esse fim, com conhecimento de causa : 

Penas - de prisão ppr dois a seis annos. 
Art. 204. A quelle que por imperícia, im.prudencia, ou 

falta de observancia de algum regulamento, commetter, ou for 
causa de um homicídio involuntario: 



Penas - de prisão 
correspondente. 

(Lei n. 2.033, de 
1 s alinea.) 
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por um mez a dous annos e de multa 

20 de sctembi·o de i87r, art. 19, 

SECÇÃO II 
INFANTICIDJO 

Art. 205 . Matar algum recemnascido: 
Penas - de prisão por tres a doze annos, e de multa 

correspondente á metade do tempo. 
Art. 206. Se a propria mãe matar o filho para occultar 

a sua deshonra: 
Penas - de prisão com trabalho por um a tres annos. 

SECÇAO III 
ABORTO 

Art . 207. Occasionar aborto por qualquer meio empre~ 
gado interior, ou exteriormente com consent.imento da mulher 
pejada: 

Penas - de prisão com trabalho por um a cinco annos. 
Se este crime for commettido sem consentimento da 

mulher pejada: 
Penas - dobradas. 
Art. 208. Fornecer com consentimento de causa drogas 

ou quaesquer meios para produzir o aborto, ainda que este 
se não verifique : 

Penas - de prisão com trabalho por dois a seis annos. 
Se este crime for commettido por medico, boticario, 

cirurgião, ou praticante de taes artes : 
Penas - dobradas. 

SECÇÃO IV 
FERIMENTOS E OUTRAS OFFENSAS PIIYSICAS 

Art. 209. Ferir ou cortar qualquer parte do corpo 
humano ou fazer qualquer outra offensa physica, com que 
se cause dor ao offendido: 

5oo6 s 
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Penas - de prisão por u.n mez a um anno, e multa cor~ 
respondente á metade do tempo. 

Art, 210. Se houver ou resultar mutilação, ou des~ 
truiçfo de algum membro, ou orgão, dotado de um movi~ 
mento distincto, ou de uma funcção especifica, que se póde 
perder, sem perder a vida: 

Penas -- de prisão com trabalho por um a seis annos, 
e de multa correspondente á metade do tempo. 

Art. 211. A mesma pena se imporá no caso em que 
houver, ou resultar inhabilitação de membro, ou orgão, sem 
que com tudo fique destruído. 

Art. 212 . Quando do ferimento, ou outra offensa phy~ 
sica resultar deformidade : 

Penas - de prisão com trabalho por um a tres annos, e 
multa correspondente á metade do tempo. 

Art. 2 1 3. Se o, mal corporeo resultante do ferimento, 
_ou da offensa physica produzir grave incommodo de saude, 
ou inhabilitação de serviço por mais de um mez : 

Penas - de prisão com trabalho por um a oito annos, 
e de multa correspondente á metade do tempo. 

Art. 2 r 4. Causar a alguem dôr physica com o unico 
fim de injuriar : 1 

Penas - de prisão por dous mezes a dous annos, e de 
multa correspondente a duas terças partes \do tempo. 

Se para esse fim se usar de instrumento aviltante, ou 
se fizer offensa· em logar publico : 

Penas - de prisão por quatro mezes a q'uatro annos, e 
de multa corre.>pondent:e a duas terças partes Cio tempo. 

Art. 215. Aquelle que por imperícia, imprudencia, ou 
falta de observancia de algum regulamento, commetter, ou 
for causa de offensas physicas ou ferimentos inv6luntarios: 

Penas - de prisão por cinco dias a seis mezes. 
(Lei n. 2.03 3, cit. ªF· 1~, 2 ª alínea.) 



SECÇAO V 

AM EAÇAS 

Art. 216. Prometter ou protestar fazer mal a alguem 
por meio de ameaças, ou seja de palavra, ou por escripto, 
ou por outro qualquer modo : 

Penas - de prisão por um a seis mezes, e de multa cor-
respondente a duas terças partes do tempo. 

Quando este crime for commettido contra corporações, 
as penas serão dobradas. 

Art. 217. Se as ameaças forem feitas em publico, jul-
gar-se-ha circumstancia aggravante. 

SECÇÃO VI 

E NT RA DA NA CASA ALHEIA 

Art. 218. Entrar na casa alheia de noite, sem consenti-
mento de quem nella morar : 

Penas - de prisão por dous a seis mezes , e de multa cor-
respondente á metade do tempo. 

Não terá Jogar a pena : 
r. 0 No caso de incendío, ou ruina actual da casa, ou da~ 

irnmediatas ; 
2. º No caso de inundação; 
3. 0 No caso de ser de dentro pedido soccorro; 
4.0 No caso de se estar ali commettendo algum crime de 

violencia contra pessoa . 
Art. 2 19. Entrar na casa de dia, fóra dos casos permit-

tidos, e sem as formalidades legaes : 
Penas - de prisão por um a tres mezes, e de multa cor-

respondente á metade do tempo . 
Art. 220. A entrada de dia na casa do cidadão é per-

mittida : 
1 • 0 Nos casos cm que se pcrrnittc de noite. 
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2.º Nos casos em que na conformidade das leis se deve 
proceder á prisã dos delinq·.ientes; á busca, ou apprehensão 
de obj ectos roubados, furtaJ03, ou havidos por meios crimi ~ 
nosos ; á investigação de instrumentos, ou vestigios de de~ 
licto, ou de contrabandos, e á penhora, ou sequestro de bens, 
que se occultam ou negam ; 

3.0 Nos casos de flagrante delicto, ou em seguimento do 
réo achado em flagrante. 

Art. 22I. Nos casos mencionados no numero segundo 
do artigo antecedente se guardarão as seguintes formalidades : 

1 .º Ordem escripta de quem determinou a entrada com 
expressa designação da diligencia, e do motivo della ; 

2. º Assistencia de um Escrivão, ou de qualquer Official 
de Justiça com duas testemunhas pelo menos. 

Art. 222. O Official de Justiça encarregado da diligencia 
executal-a~ha com toda a attenção para com os moradores da. 
casa, respeitando a modestia, e o decoro da familia ; e de tudo 
se lavrará auto assignado pelo Official, e pelas testemunhas. 

A transgressão deste artigo será punida com a prisão de 
cinco dias a um mez. 

Art. 2 23. As disposic;ões sobre a entrada na casa do ci~ 

dadão não comprehendem as casas pub\icas de estalagem e 
de jogo, e as lojas de bebidas, tabernas, i outras semelhantes, 
emquanto estiverem abertas . 

SECÇÃO VII 

ABERTURA DE CARTAS 

Art. 224. Tirar maliciosamente do Correio cartas, que 
lhe não pertencerem, sem autorisação da pessoa, a quem vierem 
dirigidas : 

Penas - de prisão por um a tres mezes, e de multa de 
dez a cincoenta mil réis. 

Art. 225. Tirar, ou haver as cartas da mão, ou poder de 
algum portador particular por qualquer maneira que seja: 
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Penas - as mesmas do artigo antecedente, além das em 
que incorrer, se para commetter este crime usar o réo de vio-
lencia ou arrombamento. 

Art. 226. As penas dos artigos antecedentes serão do· 
bradas, em caso de se descobrir a outro o que nas cartas se con-
tiver, em todo ou eti1 parte. 

Art. 227. As cartas, que forem tiradas por qualquer das 
maneiras mencionadas, não serão admittidas em JlllZO. 

CAPITULO II 

DOS CRIMES CONTRA A SEGURANÇA DA HONRA 

SECÇÃO I 

ESTUPRO 

Art. 228. Deflorar mulher virgem menor de dezasete 
annos: 

Penas - de desterro para fóra da comarca, em que residir 
a deflorada, por um a tres annos, e de dotar á esta. 

Seguindo-se o casamento não terão lugar as penas. 
Art. 229. Se o que commetter o estupro, tiver em seu 

poder ou guarda a deflorada : 
Penas - de desterro para fóra da província, em que re· 

sidir a deflorada, por dous a seis annos, e de dotar á esta. 
Art. 230. Se o estupro fôr commettido por parente da 

deflorada em gráo, que não admitta dispensa para casamento: 
Penas - de degredo por dous a seis annos para a provín-

cia mais remota da em que residir a deflorada, e de dotará esta. 
Art. 23 r. Ter copula carnal por meio de violencia, ou 

ameaças, com qualquer mulher honesta: 
Penas - de prisão por tres a doze annos, e de dotar a 

offendida. 
Se a violentada fôr prostituta: 
Penas - de prisão por um mez a dous annos. 



Art. 232. Quando houver simples offensa pessoal para 
fim libidinoso, causando dôr ou ·algum mal corporeo á alguma 
mulher, sem que se verifique a copula carnal: 

Penas - de prisão por um a seis mezes, e de multa cor-
respondente á metade do tempo, além das em que incorrer ó 
réo pela offensa. 

Art. 233. Seduzir mulher honesta, menor de dezesete 
annos, e ter com ella copula carnal: 

Penas - de desterro para fóra da comarca, em que re-
sidir a seduzida, por um a tres annos, e de dotará esta. 

Art. 234. Náo haverão as penas dos tres artigos antece-
dentes os reos que casarem com as offendidas. 

SECÇAO II 

RAPTO 

Art. 235. Tirar para fim libidinoso, por violencia, qual-
·quer mulher da casa, ou lugar em que estiver : 

Penas - de dous a dez annos de prisão com trabalho, e 
de dotar a offendida. 

Art. 236. Tirar para fim libidinoso, por meio de affagos 
e promessas, alguma mulher virgem, f u reputada tal, que 
.seja meiior de dezasete annos, de casa de seu pai, tutor, 

' 1 

curador, ou outra qualquer pessoa, em cujo poder, ou guarda 
estiver: \ 

\ 
Penas - de prisão por um a tres annos,\ e de dotar a 

off endida. \ 
Art. 237. Seguindo~se o casamento em qua ·quer destes 

casos, não terão lugar as penas. ' 

SECÇÃO III 

CALUM NIA E INJURIA 

Art. 238. J ulgar-se-pa crime de calumnia o attribuir fal-
samente a :i.lguem um facto, que a lei tenha qualificado cri· 
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minoso e em que tenha lugar a acçã·o popular, ou procedi-
mento official da justiça . 

Art. 239. Se o crime de calumnia for commettido por 
meio de papeis impressos, lithographados, ou gravados, que 
se distribuirem por mais de quinze pessoas contra corporações 
que exerção autoridade publica: 

Penas - de prisão por oito mezes a dous annos, e de 
multa correspondente á metade do tempo. 

Art. 240. Se a calumnia for contra qualquer depositario 
ou agente de autoridade publica em razão do seu officio : 

Penas - de prisão por seis a dezoito inezes, e de multa 
correspondente á metade do tempo. 

Art. 241. Se for contra qualquer pessoa particular, ou 
empregado publico, sem ser em razão do seu officio : 

Penas - de prisão por quatro mezes a um anno e de 
multa correspondente á metade do tempo. 

Art. 242. Quando a calumnia for commettida, sem ser 
por algum dos meios mencionados no art. duzentos e trinta . 
e nove será punida com metade das penas estabelecidas. 

Art. 243. O que provar o facto criminoso imputado, 
ficará isento de toda pena. 

Art. 244. A accusação proposta em juizo, provando-se 
ser calumniosa, e intentada de má fé será punida com a pena 
do crime imputado, no gráo minimo. 

Art. 245. Julgar-se-ha crime de injuria : 
r .0 Na imputação de um facto criminoso náo compreheü-

dido no art. duzentos e trinta e oito. 
2.0 Na imputação de vicios ou defeitos, que possam expor 

ao odio, ou desprezo publico. 
3. 0 Na imputação vaga de crimes, ou vicios sem factos 

especificados. 
4. º Em tudo o que póde prejudicar a reputação de alguem. 
5.0 Em discursos, gestos, ou signaes, reputados insul-

tantes na opinião publica. 
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Art. 246. ·O crime de injuria commettido por algum dos 
meios mencionados no art. duzentos e trinta e nove : 

1. ° Contra corporações que exerçam autoridade pu , 
blica: 

Penas - de prisão por quatro mezes a um anno, e de 
multa correspondente á metade do tempo. 

2.º Contra qualquer depositario ou agente de autoridade 
publica em razão do seu officio : 

Penas-de prisão por tres a nove mezes, e de multa 
correspondente á metade do tempo . 

3.° Contra pessoas particulares, ou empregados publicos, 
sem ser em razão do seu officio : 

Penas -de prisão por dous a seis mezes, e de multa 
correspondente á metade do tempo. 

Art. 247. Será punido com as penas do artigo antece-
dente, numero tres, aquelle que usar de marca de fabrica, ou 
commercio que contiver offensa pessoal, vender ou expuzer 
á venda objecto della revestido. 

Na reincidencia - o dopro das penas, se não tiverem de-
corrido dez annos depois da anterior condemnação por algum 
dos delictos da mesma natureza. 

(Decr. Legisl. n. 3346, de 14de outubro de 1887, arts. 16 
e 18. \ 

Art. 248. Quando a injuria for commettida sem ser 
por algum <los meios mencionados no artig@ duzentos e 
trinta e nove, será punida com metade das ~,enas estabe-
lecidas. 1 

Art. 249. As imputações feitas a qualquer corporação, 
depositario, ou agente qe autoridade publica, contendo 
factos ou omissões contra os deveres dos seus empregos, 
não sujeitam a pena alguma, provando-se a verdade' dellas. 

Aquellas porém que contiverem factos da vlda privada, 
ou sejam contra empregados publicos, ou contra particulares, 
não serão admittidas á prova. 
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Art. 250. Quando a calumnia ou rniuria forem equi .... 
vocas, poderá o offendido pedir explicações em juízo, ou 
fóra delle. 

O que em juízo se recusar a estas explicações, ficará 
sujeito ás penas da calumnia, ou injuria a que o equivóco 
der lugar. _ 

Art. 25 r • O juiz que encontrar calumnias, ou injurias, 
escriptas em allegações, ou cotas de autos publicos, as man· 
dará riscar a requerimento da parte offendida, e poderá 
condemnar o seu autor, sendo advog&do, ou procurador, 
em suspensão do officio por oito a trinta dias, e em multa 
de quatro a quarenta mil réis. 

Art. 252. As calumnias, e as injurias contra o Impe .... 
rador, ou contra a Assemblea Geral Legislativa, serão pu .... 
nidas com o dobro das penas estabelecidas nos artigos du-
zentos e tnnta e nove e duzentos e quarenta e dous. 

Art. 253. As calumnias, e as injurias feitas a todos, 
ou a cada um dos agentes do Poder Executivo, não se 
entendem directa, nem indirectamente feitas ao Imperador. 

Art. 254. As calumnias e as injurias contra o Re-
gente, o Principe Imperial, a Imperatriz, ou contra cada 
uma das Camaras Legislativas, em razão do exercido de 
suas attribuições, serão punidas com o dobro das penas 
estabelecidas nos artigos duzentos e quarenta, duzentos e 
quarenta e .dous, duzentos e quarenta e seis e auzentos e 
quarenta oito. (25). 

Art. 255. As calumnias, e as injurias contra alguma 
das pessoas da Familia Imperial, ou contra algum dos 
membros das Camaras Legislativas, em razão do exercido 
das suas attribuições, serão punidas com o dobro das penas 
estabelecidas nos artigos duzentos e quarenta e um, du· 

(25\ Supprimi a palavra - Reg-encia - que se lê no Codig·o á vista 
do art. · 26 do Acto Addicional. 
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zentos e quarenta e dous, duzentos e quarenta e seis nu-
mero terceiro, e duzentos e quarenta e oito . (26) 

Art. 256. Provando-se que o delinquente teve paga, 
ou promessa para commetter alguma columnia ou injuria, 
além das outras penas, incorrerá mais na do duplo dos va-
lores recebidos ou promettidos. 

CAPITULO III 

DOS CRIMES CONTRA A SEGURANÇA DO ESfADO CIVIL 

E DOM E ST ICO 

SECÇÃO I 

CELEBRAÇÃO DO MATRIMONIO CONTR A AS LEIS DO IMPERIO 

Art, 257. Receber o ecclesiastico, em matrimonio, a 
contrahentes, que se não mostrarem habilitados na confor-, 
midade das Leis : · 

Penas - de prisão por dous mezes a um anno, e de 
multa correspondente á metade do tempo. 

Art. 258. Contrahir matrimonio clandestino : 
Penas - de prisão por dous mezes a um anno. 

SECÇAO II 

POLYGAMIA 

\ 
1 
\ 

Art. 259. Contrahir matrimonio segunda, ou mais 
vezes, sem se ter dissolvido o primeiro: 

Penas - de prisão com trabalho por um a seis annos e 
de multa correspondente á metade do tempo. 

( 26 ) Empreguei a palavra- numero - em vez da de paragrapho-
que se lê na Collecção official impressa em 18761 porque em toda lei se 
empregou aquella palavra. 
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SECÇAO III 

ADULTERIO 

Art. 260. A mulher casada que commetter adulterio 
será punida com a pena de prisão com trabalho por um a tres 
annos. 

A mesma pena se imporá neste caso ao adultero. 
Art. 261. O homem casado que tiver concubina, teúda 

e manteúda, será punido com as penas do artigo antecedente. 
Art. 26z. A accusação deste crime não será permittida 

á pessoa, que não seja marido ou mulher e estes mesmos não 
terão direito de accusar se em algum tempo tiverem consentido 
no aduJterio. 

Art. 263. A accusação por adulterio deverá ser intenta-
da conjunctamente contra a mulher, e o homem, tom quem ella 
tiver commettido o crime, se fôr vivo ; e um não poderá ser 
condemnado sem o outro. 

SECÇÃO IV 

PARTO SUPPOSTO E OUTROS FINGIMENTOS ; E FACTOS RELATI VOS 

AO REGISTRO CI VIL 

Art. 264. Fingir-se a mulher prenhe e dar o parto alheio 
por seu, ou sendo verdadeiramente prenhe, substituir a sua 
por outra criança ; furtar alguma criança, occultal-a, ou tro-
cal-a por outra : 

Penas-de prisão, por quatro mezes a dous annos, e de 
multa correspondente á metade do tempo, além das mais 
em que incorrer . 

Art. 265 . Fingir-se o homem marido de uma mulher 
contra a vontade desta para usurpar direitos maritaes, ou 
fingir-se a mulher casada com um homern para o mesmo' fim: 

Penas ~ de prisão com trabalho por um a seis annos, e 
de multa corresppndente á rn~tade do tempo . 



Se este fingimento for de accordo do homem com a mu~ 
lher em prejuizo de terceiro, além das referidas penas, soffre-
rão mais as em que incorrerem pelo mal que causarem. 

Art. 266. Os empregados do registro civil que injusta~ 
mente recusarem fazer ou demorarem de modo injustificavel 
qualquer registro civil, conforme a apreciação do juiz compe~ 
tente na forma e termos das leis e regulamentos respectivos: 

Penas - de prisão correccional por cinco a vinte dias, 
precedendo a devida comminação, e de multa de vinte a 
cincoenta mil réis, a arbitrio do juiz competente. 

Art. 267. Toda a pessoa, nacional ou estrangeira, que 
tendo obrigação de dar a registro algum nascimento, casa-
mento, ou obito, não fizer as declarações competentes dentro 
do prazo marcado nos respectivos regulamentos : 

Penas-de cinco a vinte mil réis, · elevada ao duplo no 
caso de reincidencia, além de ser a condemnação publicada por 
editaes e pela imprensa, onde a houver. 

Art. 268 . Os empregados do registro que fizerem 
emendas e alterações nos assentos, ou não_ resalval~as nos ter~ 
mos dos respectivos regulamentos: 

Penas-as mesmas do crime de falsidade . 
' · 1 

A' mesma responsabilidade ficarão sujeitos os indi vidu~ 
' os que, não sendo empregados do registro, praticarem aquel~ 

las alterações e emendas. ' 
Art. 269. Extraviarem os respectivos guardas ou depo-

sitarios os documentos e procurações que forem apresentados 
para se lavrarem os assentos nos registros nos termos dos re~ 

guiamentos : 
Penas-as mesmas do art. 280 do Codigo Criminal. (27) 

(z7) Achei que era lug-ar mais proprio para incluir as novas disposi-
ções que ainda comprehendidas entre os crimes particulares- as disposi-
ções vigentes permittem conhecer ex-officio dos factos correspondentes. 

Augmentei a epigraphe desta Secção para comprehender as novas 
disposições. 
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(Decr. n. 5604, de 25 de abril de 1874, arts. 17, 18, 31, 
32, 41, 42, 46 e 47, approvados pelo Dec. Lggisl. n. 3.316, de 
l l de junho de 1887, art. lº, e reproduzido tambem na parte pe" 
nalno Decr. n. 9.886, de 7 de março de 1888, arts. 18, 19, 35, 
36, 45, 46, 5o e 52.) 

Art. 270. Fingir.se empregado publico : 
Penas-de prisão por um mez a um anno, e de multa 

correspondente á metade do tempo. (28) 

TITULO III 
DOS CRIMES ·CONTRA A PROPRIEDADE 

CAPITULO I 

FURTO 

Art. 27 l. Tirar a cousa alheia contra a vontade de seu 
dono, para si, ou . para outro : 

Penas .:_de prisão com trabalho por dous mezes a quatro 
annos, e de multa de cinco a vinte por cento do valor furtado. 

Art. 272. Tambem commetterá furto, e incorrerá nas pe· 
nas do artigo antecedente, o que tendo para algum fim rece-
bido a cousa alheia por vontade de seu dono, se arrogar depois 
o domínio, ou uso, que lhe não fôra transferido. 

Os codig:os penaes extrangeiros contêm muito pouco sobre o assumpto 
regulado especialmente pelas leis e codigos civis. 

Assim o codigo francez contém dous artigos (346 e 347); o sardo de 
1859, outros dous (520 e 521); o allemão de 1871 consagra-lhe uma só 
disposição ( § 169 ); o mesmo taz o do Cantão de Zürich de 1871 ( § 190) 
e o hollandez de 1881 (art. 236). 

Releva notar que o art . 269 do texto cita o art. 280 correspondente 
ao art. 265 do nosso codigo actual, porque comquanto me pareça que 
a alinea do art. 265 a que se podia principalmente referir a legislação es-
pecial do registro civil foi substituil!la pela lei n. 3.311 de 15 de outubro 
cte r886, é certo que o legislador se referia ás penas e estas subsistem 
para ser applicadas a outras configurações do art. 265, ou art. 280 con-
forme o presente Projecto~ 

(28) Este artigo devia estar collocado na classe dos-crimes policiaes 
-por exemplo, quando trata do~uso de nomes suppostos, e títulos in-
devidos -; não me julguei autorisado a fazel-o, maxime quando a deslo-
cação permittiria no caso a acção pul:llica, o eiue aliás deveria ter lugar. 
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Art. 273. Tirar sem autorização legal a cousa propria, 
quando se achar em poder de terceiro por convenção, ou 
determinação judicial, e o terceiro com a tirada sentir prejuizo 
ou estiver a soffrel-o : 

Penas-as mesmas do artigo antecedente. 
Art. 274. Mais se julgará furto a achada, da cousa alheia 

perdida quando, se não manifestar á autoridade policial do 
districto, ou ao inspector do quarteirão, dentro de quinze dias 
depois que for achada : 

Penas-de prisão com trabalho por um mez a dous annos 
e de multa de cinco a vinte por centq do valor da cousa acha-
da (29) . 

Art. 275. Imprimir, gravar, lithographar, ou introdu~ 

zir quaesquer escriptos, ou estampas, que tiverem sido feitos 
compostos, ou traduzidos por cidadãos brasileiros, enquanto 
estes viverem e dez annos depois da sua morte, se deixarem 
herdeiros: 

Penas-de perda de todos os exemplares para o autor ou 
1 

traductor ou seus herdeiros; ou na falta delles, do seu valor, e 
outro tanto, e de multa iguaf ao tresdobro do valor dos exem~ 
pláres. ' 

Se os escriptos, ou estampas pertencerem a Corporações 
a prohibição de imprimir, gravar, lithographar, ou introduzir, 1 

durará somente por espaço de dez annos. 1 

Art. 276. Não se dart acção de furto en~re marido e 
mulher, ascendentes e descendentes e afins, nos m1esmos gráos; 
nem por ella poderão _ser d1emandados os viuvos\ quant'Q ás 
cousas, que pertenceram aq conjuge morto, tend,~ sómente 
lugar em todos estes casos a acção civil para a satisfação. 

\ 
· (29) Substitui as palavras- juiz de paz e official de quarteirão-
pelas que oe leem no artigo, attt~nta a organização policial e judiciaria 
actual que não póde permittir que tal attribuição pertença aos juizes de 
paz ; sendo por outro lado certo que não existem officiaes, mas inspecto-
res de qua~teirão. 
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CAPITULO II 

BANCARROTA, ESTELL!ONATO E OUTROS CR!~IES CONTRA A 

PROPRIEDADE 

Art. · 277. A bancarrota que fôr qualificada. na confor-
midade do Codigo Commercial : 

Sendo fraudulenta : 
Penas- de prisão com trabalho por um a oito annos. 
Sendo culpooa : 
Penas-de prisão por um a oito annos. 
(Codigo Commercial, art. 82 r . ) 
Art ~ 278. J ulgar-se~ha crime de estellionato : 
1 .º A alheiação de bens alheios como proprios, ou a troca 

das cousas, que se deverem entregar por outras diversas ; 
2. º A alheiação, locação, aforamento, QU arretamento da 

cousa propria já alheiada, locada, aforada, ou arretada a 
outrem; ou a alheiação de cousa propria especialmente hypo-
thecada a terceiro ; 

3. º A hypotheca especial da mesmn cousa a diversas 
pe.osoas, não chegando o seu valor para pagamento ~e todos os 
credores hypothecarios; 

4. 0 Em geral, todo e qualquer artificio fraudulento, pelo 
qual se obtenha de outrem toda sua fortuna,. ou parte della, ou 
quaesquer títulos: 

Penas-de prisão com trabalho por seis mezes a seis 
annos, e de multa de cinco a vinte por cento do valor das 
cousas, sobre que versar o estellionato. (30) 
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Art. 279. Em geral o estellionato, de. que trata o artigo 
antecedente, numero quatro, é o artificio fraudulento, pelo 
qual se ol;Jtenha de outrem a entrega de dinheiro, fundos, títulos 
ou quaesquer bens, pelos seguintes meios : 

I . 0 Usando-se de falso nome ou falsa qualidade. 
2 . 0 Usando-se de papel falso ou falsificado. 
3. º Empregando-se fraude para persuadir a existencia de 

emprezas, bens, credito ou poder supposto ou para produzir a 
esperança de qualquer accidente. 

(Lein. 2.033 de 20 de setembro de 187r, art. 2r . ) 
Art. 280. Usar de qualquer falsidade para se constituir a 

outro em obrigação, que não tiver em vista, ou não puder con-
trahir; 

Desviar ou dissipar em prejuízo do proprietario, possui-
dor ou detentor, cousa de qualquer valor, que se tenha con~ 
fiado por qualquer motivo com a obrigação de a restituir, ou 
apresentar : 

Penas-de prisão com trabalho por dois mezes a quatro 
annos, e de multa de cinco a vinte por cento da quantia da 
obrigação, ou do valor desviado Ol:l dissipado. (3 r) 

Art. 28 r • Em gar~ntia do registro de marcas de fa~ 

brica e de commercio, aquelle que : 
1. 0 Reproduzir no todo ou em parte, por qualquer meio, 

marca de industria ou de commercio devidamente registrada e 
publicada, sem autorisação do respectivo dono ou seu legitimo 
representante; 

2. 0 Usar de marca alheia ou falsificada nos termos do 
numero primeiro ; 

3. 0 Vender ou expuzer a venda objectos revestidos de 
marca alheia ou falsificadii no todo ou em parte ; 

(31) Supprimi no texto que corresponde ao art. 265 do Codig o a ul-
tima alínea deste que continha materia relativa a damno, agora regulada 
pela nova Lei n . 3 .3II de r886 . 

• 
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4°. Imitar marca de industria ou de commercio de modo 

que possa illudir o comprador; 
5°. Usar da marca assim imitada ; 
6°. V@nder ou expuzer á venda objectos revestidos de 

marca imitada. 
7º. Usar de nome ou firma commercial que lhe não per~ 

tença, faça ou não faça parte de marca registrada. 
§ lº. Para que se dê a imitação a que se referem os nu~ 

meros quarto a sexto deste artigo, não é necessario que a seme~ 
lhança da marca seja completa, bastando, sejão quaes forem 
as di:fferenças, a possibilidade de erro ou confusão na forma 
da lei respectiva. 

§ 2°~ Reputar·se-ha existente a usurpação de nome ou 
firma commercial de que trata o numero setimo, quer a repro· 
ducção seja integral, quer com accresentamentos, omissões ou 
alterações, comtanto que haja a mesma possibilidade de erro 
ou confusão do comprador : 

Penas- de prisão por um a seis mezes, e de multa dP. 
quinhentos mil réis a cinco contos de réis. 

Art. 282. O que usar de marca de industria ou de commer-
cio que contiver indicação de localidade ou estabelecimenta 
que não seja o da proveniencia da mercadoria ou producto, 
quer a esta indicação esteja junto um nome supposto ou alheio, 
quer não ; e o que vender ou expuzer á venda mercadoria ou 
producto nas mesmas condições : 

Penas- de multa de cem a quinhentos mil réis . 
Na reincidencia- o dobro das penas deste artigo, ou do an~ 

tecedente, se não tiverem decorrido dez annos depois da ante-
rior condemnação por algum dos delictos da mesma natt:Jreza. 

(Lei n. 3346-de 14 de outubro de 1887, art. 14, art. 15 
ns. 3 e 5, e art. 18.) . 

Art. 283. Como infractores do privilegio concedido por 
patente aos autores de invenção ou descoberta industrial : 

lº. Os que, sem licença do concessionario, fabricarem os 
5oo6 6 
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productos, ou empregarem os meios, ou fizerem as applicações 
que forem objecto da patente; 

2°. Os que importarem, venderem ou expuzerem á 
venda, occultarem ou receberem para o fim de serem vendidos 
productos contrafeitos da industria privilegiada, sabendo que 
o são: 

Penas-de multa de quinhentos mil réis a cinco contos de 
réis em favor dos cofres publico.> ; e de dez a cincoenta por cento 
do damno causado ou que poderão causar, além da adjudica-
ção ao concessionario da patente dos respectivos instrumentos 
e apparelhos. 

Serão consideradas circumstancias aggravantes: 
rº. Ser ou ter sido o infractor empregado ou operario nos 

estabelecimentos do concessionario da patente. 
2°. Associar-se o infractor com o empregado ou operario 

do concessionario, para ter conhecimento do modo pratico de 
obter-se ou empregar-se a invenção. 

(Lei n. 3r29, de r4 de outubro de r882, art. 6° pr. e 
§ 2°). (32) 

TITULO IV 

DOS CRIMES CONTRA A PESSOA E CONTRA A PROPRIEDADE 
1 

· CAPITULO l\ 

ROUBO 

Art. 284. Roubar, isfo é, furtar fazendo viçilencia, á pessoa 
ôu ás cousas : 

Penas-de galés por um a oito annos. 

(32) Deixei de incluir logo em seguida o Cap. III deste Tit. do Cod. 
-_Damuo- porque á vista d,a nova Lei n. 331 r, a sua ~ateria cabe no 
T1t. IV por se tratar de factos contra a pessoa e a propnedade, isto é, 
de crimes .de peri,;ro commum. Assim o Tit. IV comprebenderá, em \lez 
de nm , dous capitul~s; a~crescendo que a nova Lei faz applicação das penas 
d~ rou_b~ , sobre. CUJO cnrne se deve suppôr que o projec~o já estatuiu em 
d1spos1çoes anteriores. 



- 83 -

Art. 285. folgar-se-ha violencia feita á pessoa, todas as 
vezes que por meio de offensas physicas, de ameaças, ou por 
outro qualquer meio, se reduzir alguem a não defender as 
suas cousas. 

J.ulgar-se-ha violencia feita á cousa, todas as vezes que 
se destruirem os obstaculos á perpetração dos roubos, ou se 
fizerem arrombamentos exteriores, ou interiores. 

Os arrombamentos se considerarão feitos todas as vezes 
que se empregar a força, ou quaesquer instrumentos, ou appa-
relhos para vencer os obstaculos. 

Art. 286. Se para verificação do roubo, ou no acto delle, 
se commetter morte : 

Penas-de morte no gráo maximo, galés perpetuas no 
médio, e por vinte annos no minimo. 

Art. 287. Quando se commetter alguma outra offensa phy-
sica, irreparavel, onde que resulte deformidade, ou aleijão : 

Penas-de galés por quatro a doze annos: 
Se da offensa physica resultar grave incommodo de saude, 

ou inhabilitação . de serviço por mais de um mez : 
Penas-de galés por dous a dezesseis annos. 
Em todos os casos dos artigos antecedentes, pagará o réo 

uma multa de cinco a vinte por cento do valor roubado. 
Art. 288. Tambem se reputará roubo, e como tal será 

punido, o furto feito por aquelle que se fingir empregado pu-
blico, e autorizado para tomar a propriedade alheia. (33). 

(33 ). Não eliminei este artig·o que corresponde ao art . 279 do Cod. , 
porque enlemlo que o arl. 21 da Lei n. 2033 de 20 de setembro de 1871 
não o revogou, desde que aqui se trata de uma especie particularíssima, 
que os termos g·eraes da lei só podiam abranger se fossem expressos. 

Neste ponto me aparto da opinião contraria que parece seguir o juiz 
de direito Francisco Luiz, na nota ao art. 302, do «~'i · ·eramrofado-
.Maceió 1885. " _.# \'. DOS DEPLJr 

Na duvid<i pertence á jurisprudencia dos ,ti'ilrnpa~ r.esolv~, fixapcfo IJo 
a verdadeira intelligencia da lei citada, aliás interptetativa de disposição r.P 
differente do Codigo (art. 264, § 4.º). 
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Art 289. A tentativa do roubo, quando se tiver verificado 

a violencia, ainda que não haja a tirada de cousa alheia, será 
punida como o mesmo crime. (34) 

CAPITULO II 

DESTRUIÇÃO, DAMNO, INCENDIO E OUTROS (35) 

Art. 290. Destruir ou damnificar cousa alheia de qual .. 
quer valor: 

Penas-de prisão por vinte a noventa dias e multa de 
cinco a vinte cinco por cento do valor do objecto destruído ou 
damnificado. 

1º. Se a destruição ou a damnificação fôr de cousas que 
sirvão para distinguir ou separar limites da propriedade 
immovel: 

Penas-de prisão por um a quatro mezes e a mesma 
multa . 

2 °. Se a destruição ou damnificação neste caso fôr feita 
para se apropriar o delinquente do terreno alheio : 

· Penas-as mesmas do furto. 
Art. 29i. Destruir, inutilizar ou occultar de qualquer ma-

neira que seja, livros de notas, de registro, de assentamento 
de actas e termos, autos, actos origi~aes da autoridade pu-
blica e em geral todos e quaesquer ti~lo~, papeis e livros 
commerciaes e escriptos particulares, que servem para funda-
mentar ou provar direitos, sem haver para si ou para outrem 
vantagem ou lucro : 

Penas-de prisão com trabalho por dous mezes a um 

(34) Antes da Lei n. 33$3 de 1888 vigorava o art . Iº do Dec. n. 138 
de 15 de outubro de 1837, tazendo extensivas ao delicto de furto de es-
cravos as penas e mais díspqsições estabelecidas para o de roubo. 

(35) Substitui neste capitulo a epigraphe do codigo pela da nova • 
Lei o. 33u de r5 de outubro de 1886 que é muito mais comprehensiva, 
porque abrange as disposições da mesma lei que revogou as dos artigos 
266 e 'J,,67 do Codigo, ampliando as figuras do crime de damno e con-
generes. 
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anno e de multa de cinco a vinte e cinco por cento do pre~ 
juizo causado. 

Se este crime fôr commettido, tirando o delinquente delle 
proveito para si ou para outrem : 

Penas-as mesmas do furto ou roubo, conforme as cir· 
cumstancias que se derem (36) 

Art. 292. Derrubar, demolir ou destruir por qualquer 
modo, no todo ou em parte, edificio ou qualquer cónstrucção 
concluída ou somente começada: 

Penas-de prisão com trabalho por dous a seis annos e 
de multa de cinco a vinte e cinco por cento do damno cau~ 
sado. (37) 

Art. 293. Incendiar edificios ou construcções de qual· 
quer genero, navios, embarcações, lojas, officinas e armazens 
habitados ou que sirvam para habitação ou para reunião de ho· 
roens, no tempo em que se acharem reunidos, quer esses edi-
ficios ou construcções pertençam a terceiro, quer ao proprio 
autor do incendio, ainda que este possa ser extincto logo depois 
de sua manifestação e qualquer que seja a destruição causada : 

Penas-de prisão com trabalho por qaatro a doze annos 
e de multa de cinco a vinte e cinco por cento do damno 
causado. 

1° . Se do incendio resultar a morte de alguma pessoa que 
no momento em que o fogo foi posto, se achava no logar incen· 
diado: 

Penas-as do art . duzentos. 
2°. Se do incendio resultarem ferimentos ou offensas phy· 

sicas de alguma pessoa que no momento em que o fogo foi 
posto se achava no logar incendiado : 

Penas- de prisão com trabalho por quatro a treze annos . 

(36) Supprími a disposição do § 2º do art. 2° da Lei n. 33u , ou 
antes não a inclui, porque pertence ao «processo crimioaln . 

(37) Esta dispçisiç.:'ío se refere ás construc,ções particulares, a do art . 
183 ás publicas : Vide Nota 21 . 
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3°. Se o ferimento produzir grave incommodo de· saude 
ou inhabilitação de serviço por mais de um mez : 

Penas-de prisão com trabalho por cinco a dezeseis annos, 
além da multa de cinco a vinte e cinco por cento do valor do 
damno causado, que em todos os casos será imposta. 

4°. Se os edificios e construcções de que trata este artigo 
não forem habitados, não servirem para habitação, nem nelles 
houver reunião de homens ao tempo do incendio e não per~ 
tencerem ao autor do crime : 

Penas - de prisão com trabalho por um a seis annos e de 
multa d.e cinco a vinte e cinco por cento do valor do damno 
·causado. 

5°. Se deste incendio resultar a morte, ferimentos ou offen-
sas physicas em alguma pessoa que no momento em que foi 
posto o fogo se achava no logar incendiado: 

Penas - No caso de morte, de prisão com trabalho por 
dous a doze annos ;, 

No de ferimentos ou offensas physicas, de prisão com 
trabalho por um a sete arrnos. 

Se o ferimento produzir grave incommodo de saude ou 
inbabilitação de serviço rior mais de um mez, de prisão com 
trabalho por dous a dez annos ; e em todos os casos, a multa 
de cinco a vinte e cinco por cento do ·\ valor do damno cau-
sado. 

6°. Se os ditos edipcios e construcções pertencerem ao 
autor do incendio, sendo este praticado com o proposito de ~ 
crear um caso de responsabilidade contra terceiro ou defrau~ 
dar direitos de alguem: ,~ 

Penas - de prisão com trabalho por um a. seis annos e de 
multa de cinco a vinte cinco por cento do valor da respon~ 

sabilidade ou do prejuizo resultante dos direitos fraudados. 
7º. Se do incendio resultar a morte, ferimentos ou offen~ 

sas physicas em alguma pessoa que no momento em que 
foi posto o fogo se àchava no logar. incendiado: 

\ 



Penas - no caso de morte, de prisão com trabalho por 
dous a doze annos ; 

No de ferimentos ou offensas physicas, de prisão com 
trabalho po.r um a sete annos ; 

Se o ferimento produzir grave incommodo de saude ou 
inhabilitação de serviço por mais de um mez, de prisão com 
trabalho por dous a dez annos, acrescentando-se em todos os 
casos a multa de cinco a vinte e cinco por cento do valor do 
damno causado. 

Art. 294. ' Pôr fogo em quaesquer objectos pertencentes 
a terceiro ou ao a1:1tor do crime, e collocados em logar de onde 
seja facil a comnÍunicação aos edificios e construcções de que 
trata o artigo antecedente, seguindo-se a effectiva propagação 
do incendio nos ditos edificios ou construcções, seja qual fôr 
a destruição ca1:1sada : 

Penas - as mesmas estabelecidas para os casos em que 
o incendio é directamente ateado (art. 293, numero 1°). 

Numero unico. Nas mesmas penas e guardadas as mes-
mas distincções incorrerá aquelle que destruir os objectos men-
cionados nos numeros antecedentes por meio de minas ou do 
emprego de quaesquer materias explosivas . 

Art. 295. Incendiar vehiculos de estrada de ferro, occu-
pados por passageiros, achando-se em movimento, ou de ma-
neira que o fogo se manifeste quando em movimento, ou 
causar aos ditos vehiculos qualquer accidente que exponha a 
perigo a vida dos passageiros : 

Penas -de prisão com trabalho por quatro a doze annos, 
e de multa de cinco a vinte cinco por cento do valor do damno 
causado. 

1 °. Se do incendio ou accidente resultar a morte : 
Penas.,.- as do art. duzentos. 
2º. Se do incendio resultarem ferimentos ou offensas phy-

sicas de alguma pessoa que no momento em gue o fogo foi 
posto se achava nos vehiculos incendiados : 
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Penas- de prisão com trabalho por qirntro a treze annos. 
3°. Se o ferimento produzir grave incommodo de saude ou 

inhabilitação de serviço por mais de um mez : 
Penas - de prisão com trabalho por cinco a dezaseis 

annos, além da multa de cineo a vinte cinco por cento do 
valor do damno causado que em todos os casos será imposta. 

Art. 296 . Incendiar vehiculos de estrada de ferro carre-
gados de mercadorias ou outros objectos, não fazendo parte 
de um trem de passageiros, quer estejam parados, quer em 
movimento, ou causar-lhes qualquer accidente de que resulte 
destruição total ou parcial : 

Penas - de prisão com trabalho por dous a seis annos 
e de multa de cinco a vinte por cento do damno causado. 

1°, Se do incendio ou accidente resultar a morte, feri~ 

menta ou offensas physicas: 
Penas~ no caso de morte, de prisão com trabalho por 

dous a doze annos. 
No de ferimento ou offensas physicas, de prisão com 

trabalho por um a sete arinos : 
2°. Se o ferimento Pfoduzir grave incommodo de sal:lde 

ou inhabilitação de serviçq por mais de um mez, de prisão com 
trabalho por dous a dez annos, acrescentando-se em todos os 
casos a multa de cinco a vinte e cinco pÓr cento do valor do 
damno causado. 

Art. 297. Incendiar ou destruir por qualquer maneira 
plantações, colheitas, mattas, lenha cortada, pastos ou campos 
de fazendas de cultura ou estabelecimento de criação perten-
centes a terceiro : 

Penas - de prisão com trabalho por um a tres annos e de 
multa de cinco a vinte e c:inco por cento do valor do damn, 
causado. 

Art. 298. Accender fogos sobre escolhos, arrecifes, ban• 
cos de areia, ou outros s+tios perigosos que dominem o mar, 
fingindo pharóes, ou praticar outros artificias capazes de en~ 1 
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ganar os navegantes e conduzir qualquer navio ou embarcação 
a perigo de naufragio : 

Penas - de prisão com trabalho por seis a doze annos e 
de multa de cinco a vinte cinco por cento do damno causado ; 

Se do falso pharol resultar naufragio e morte de algum 
navegante: 

Penas - as do art. duzentos. 
Art. 299. Envenenar fontes publicas ou particulares, tan-

ques ou viveiros de peixes, agua potavel e viveres destinados 
ao consumo de pessoas certas ou incertas : 

Penas - de prisão com trabalho por seis a doze annos. 
Se do envenenamento resultar a morte de alguma pessoa: 
Penas - as do art. duzentos. 
Art. 300. Inundar por meio de abertura de comportas ou 

rompimento de represas, aqueductos, açudes ou por qualquer 
outro modo a propriedade alheia : 

Penas - de prisão com trabalho por um a tres annos e de 
multa de cinco a vinte e cinco por cento do damno causado: 

Se da immdação resultar a morte de alguem: 
Penas - as do art. duzentos. 
Art. 3or. Praticar em navio ou embarcação de qualquer 

natureza, proprio ou alheio, em viagem ou em ancoradouro, 
qualquer abertura que produza invasão de agua sufficiente para 
fazel-o submergir ; 

Abalroar navio ou embarcação proprio ou alheio com 
outro em caminho, ou fazel-o varar, procurando por qualquer 
desses meios naufragio: 

Penas- de prisão com trabalho por seis a doze annos e de 
multa de cinco a vinte cinco por cento do damno causado. 

Se da submersão, abalroamento, varação ou naufragio 
resultar a morte de alguem : 

Penas - as do art. duzentos. 
(Lei n. 331 r - de 15 de outubro de r886, arts. 1 a 12 

menos o § 2° do art. 2º) 
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DISPOSIÇÃO COMMUM 

Art. 302. Haverá crime contra a propriedade, ou o seu 
objecto tenha valor por si, ou de qualquer maneira o repre-
sente. 

DISPOsrçÃo COMMUM AOS DELlCTOS PARTICULARES 

Art. 3o3. O abuso de poder dos empregados publicos 
nestes delictos será considerado drcumstancia aggravante. 

LIVRO III 

DOS CRIMES POLICIAES 

CAPITULO I 

OFFENSAS A RELIGIÃO, A MORAL E AOS BONS COSTUMES 

Art. 304. Celebrar em casa, ou edificio, que tenha al-
guma forma exterior de templo, ou publicamente em qualquer 
lugar, o culto de outra Religiáo que não seja a do Estado: 

Penas-de serem dispersos pelo Juiz de Paz os que es-
tiverem reunidos para o culto ; da demoliçáo da forma exterior ; 
e da multa de dous a doze mil réis, qu~ pagará cada um. 

Art. 3o5. Abusar ou zombar de qualquer culto estabele-
cido no Imperio, por meio de papeis impressos, lithographados 
ou gravados, que se distribuírem por mais de quinze pessoas 
ou por meio de discur •. os proferidos em publicas reuniões, ou 
na occasião, e logar, em que o culto se prestar : 

Penas-de prisão por um a seis mezes, e de multa corres-
pondente á metade do yempo. 

Art. 306. Propagar por meio de papeis impressos, litho-
graphados, ou gravad~s, que se distribuírem por mais de • 
quinze pessoas, ou por discursos proferidos em publicas 
reuniões, doutrinas qlfe directamente destruam as verdades 
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fundamentaes da existencia de Deus, e da immortalidade 
d'alma: 

Penas - de prisão por quatro mezes a um anno, e de 
multa correspondente á metade do tempo. 

Art. 307. Offender evidentemente a moral publica, em 
papeis impressos, lithographados, ou gravados, ou em es-
tampas, e pinturas que se distribuirem por mais de quinze 
pessoas, e bem assim a respeito destas que estejam expostas 
publicamente á venda : 

Penas - de prisão por dous a seis mezes, de multa cor· 
respondente á metade do tempo, e de perda das estampas, e 
pinturas, ou na falta dellas, do seu valor. 

Art. 308. Praticar qualquer acção, que na op1mao pu· 
blica seja coc1siderada como evidentemente offensiva da moral 
e bons costumes, sendo em logar publico : 

Penas - de prisão por dez a quarenta dias; e de multa 
correspondente á metade do tempo. 

Art 309. Ter casa publica de tavolagem para jogos que 
forem prohibidos pelas posturas das Camaras Municipaes: 

Penas - de prisfo por quinze a sessenta dias, e de multa 
correspondente á metade do tempo. 

Art. 3 r o. · Sáo prohibidas as rifas de qualquer especie não 
autorisadas por lei, ainda que corram annexas á qualquer 
outra autorisada : 

Penas - de prisão por dous a seis mezes, além da perda 
de todos os bens e valores sobre que versarem, ou forem 
necessarios para seu curso, e de multa igual á metade do valor 
dos bilhetes distribuídos. 

O producto dos bens, valores e multas de que trata o pre· 
sente artigo, deduzidos cincoenta por cento da sua importancia 
a favor da pessoa ou empregado que der noticia da infracção 
ou promover a sua repressão, será applicado ás despezas dos 
estabelecimentos pios que o Governo designar ; 

1°. Será reputada rifa a venda de bens, mercadorias ou 
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objectos de qualquer natureza que se prometter ou effectuar 
por meio de sorte ; toda e qualquer operação em que houver 
promessa de premio ou . de beneficio dependente de sorte ; 

2. 0 Nas penas deste artigo incorrerão os autores, empre-
hendedores, ou agentes de rifas ; os que distribuírem, passarem 
ou venderem bilhetes destas ; e os que por avisos, annuncios, 
ou por outro qualquer modo promoverem o curso e extracção. 

(Lein. rogg-de 18 de setembro de 1860. art. 1° §§ 1° 

e 3°.) 
CAPITULO II 

SOCIEDADES SECRETAS 

Art. 3 II. A reunião de mais de dez pessoas em uma 
casa em certos e determinados dias, sómente 5e julgará cri~ 

minosa, quando fôr para fim, de que se exija segredo dos asso-
ciados, e quando neste ultimo caso não se communicar em 
forma legal á autoridade policial do districto em ql:le se fizer a 
reunião: 

Penas - de prisão i:ior cinco a quinze dias ao chefe, dono, 
morador ou administrador da casa ; e pelo dobro no caso de 
reincidencia. (38) 

Art. 3 I 2. A communicação á aut9ridade policial, deverá 
ser feita com declaração do fim geral d'a.

1 
reunião, com o pro· 

testo de que se não oppõe á ordem social, dos logares, e tempo 
da reunião, e dos nomes dos que dirigirem o governo da so-
ciedade. 

Será assignada pelo~ declarantes e apresentada no espaço 
de quinze dias depois da primeira reunião. 

Art. 3 1 3. Se fore111 falsas as declarações que se fizerem e 
as reuniões tiverem fins oppostos á ordem social, a autoridade 

(38) Empreguei as expressões - autoridade policial - em vez de 
-juiz de paz - a vista do art. 4º § 3° da lei n. 261 de 3 de dez. de 
1841 que passou taes attribuições para o chefe de policia e seus dele-
gados. 
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policial, além de dispersar a sociedade, preparará o processo 
aos associados. (39) 

CAPITULO III 
AJUNTAMENTOS ILLICITOS 

Art. 314. Julgar"se-ha commettido este crime reunindo-se 
tres ou mais pessoas com a intenção de se ajudarem mutua-
mente para commetterem algum delicto, ou para privarem ille-
galmente. a alguem do gozo, ou exercício de algum direito ou 
dever. · 

Art. 3 r 5. Praticar em ajuntamento illicito algum dos actos 
declarados no artigo antecedente: 

Penas-de multa de vinte a duzentos mil reis, além das 
mais em que tiver incorrido o réo. 

Art. 3 16. Se o ajuntamento illicito tiver por fim impedir a 
percepção de alguma taxa, direito, contribuição, ou tributo legi-
timamente imposto; ou a execução de alguma lei, ou sentença 
ou se fôr destinado a soltar algum réo legitimamente preso: 

Penas-de quarenta a quatrocentos mil réis, além das 
em que o réo tiyer incorri~o. 

Art. 3 r 7. Os que se tiverem retirado do ajuntamento illi" 
cito, antes de se haver commettido algum acto de violencia, 
não incorrerão em pena alguma. 

Art. 318. Quando a autoridade policial fôr informada de 
que existe algum ajuntamento illicito de mais de vinte pessoas 
irá com seu Escrivão ao logar, e achando o ajuntamento illicito 
proclamará seu caracter, e alçando uma bandeira verde, admo· 
estará-aos reunidos, para que se retirem. (40) 

(39) Substitui as palavras - formará culpa aos associados - que se 
leem no art. 284 do Codigo, pelas que se vêem no final do artigo do 
texto, de accordo com o art. 10 da Lei n. 2033, de 20 de setembro de 1871 
em virtude do qual as autoridades policiaes não formão mais culpa, mas 
organisam o processo preparatorio dos crimes policiaes. 

(40) Substitui as palavras- Juiz de Paz- pelas- autoridade policial 
- avistado cit. art. 4° § 3° da Lei n. 261 de 3 de dezembro de 1841, 
mantendo tudo mais como fonnulas que não forão revogadas. 
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Art. 3 l g. Se a autoridade policial não fôr obedecida depois 
de terceira admoestação, poderá empregar força para desfazer 
o ajuntamento, e reter em custodia os cabeças se lhe parecer 
necessario. 

Art. 320. Se no lugar não houver força armada, ou se 
fôr difficil a sua convocação, poderá a autoridade policial con-
vocar as pessoas, que forem necessarias, para desfazer o ajun-
tamento. 

Art. 321 . Os homens de mais de dezoito annos de idade 
e menos de cincoenta, que sendo convocados pela autoridade 
policial, ou de ordem sua, para o fim declarado no artigo an-
tecedente, recusarem, ou deixarem de obedecer, sem motivo 
justo (41) : 

Penas-de multa de dez a sessenta mil réis. 
Art. 322. Aquelles, que fazendo parte do ajuntamento 

Licito se não tiverem retirado do logar um quarto de hora 
depois da terceira admoestação da autoridade policial, ou que, 
depois de desfeito o ajuntamento, se tornarem a reunir: 

Pena-de multa de dez a cem mil réis. 
Se tiverem commettido violencias antes da primeira adrnO·· 

estação da autoridade policial : ' 
Penas- as mesmas estabelecidas nos arts. trezentos e 

quinze e trezentos e dezezeis. · \ 
· Art. 324 . Se a violiencia fôr feita cbntra a autoridade po-

licial, ou contra .as pessoas encarregadas de desfazer o ajunta· 
mento . 

P enas - de prisão ,com trabalho por dou~ a seis annos, 
além das mais em que ti verem incorrido pela vÍolencia (42). 

(41) Supprimi o qualifica tivo- livres- dado aos homens. 
(42) Mantive as disposições do Codigo porque o art . 3° do Dec1-. 

Legisl. n. 1090 de 1860 declarou revogadas as leis de 6 de Junho e 23 de 
Outubro de 183 1. · 
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CAPITULO IV 

VADIOS E MENDIGOS 

Art. 325. Náo tomar qualquer pessoa uma occupação 
honesta e util de que possa subsistir, não tendo renda suffi-
ciente, pelo quebramento do termo de bem viver que o fará 
assignar o juiz de paz ou a autoridade policial : 

Penas - de multa até trinta mil réis, prisão até trinta dias, 
e tres mezes de correcção ou oificinas publicas. (43) 

Art. 326. Andar mendigando : (44) 
1°. Nos logares em que existem estabelecimentos publicos 

para os mendigos, ou havendo pessoa que se olfereça a sus-
tental-os; 

2°. Quando os que mendigarem estiverem em termos de 
trabalhar, ainda que nos logares não hajam os ditos estabele-
cimentos; 

3°. Quando fingirem chagas, ou . outras enfermidades ; 
4°. Quando mesmo invalidos mendigarem em reunião 

de quatro, ou mais, não sendo pai e filhos, e não se in; 
cluindo tambem no numero dos quatro as mulheres que 
acompanharem seus maridos, e os moços, que guiarem os 
cegos: 

Penas - as mesmas, impostas na conformidade do artigo 
antecedente. 

(43) O art. 12 §§ 2" e 3• do codigo do processo ci·iminal substituio a 
assignaturn do termo <de bem viver com a comminação de pena á advel'-
tencia ou admoestação do codigo criminal, alterando igualmente a pena-
lidade do codigo criminal que fica substituicla tambem pela da <do processo. 

E conquanto os Srs. Paula Pessoa, Tiuoco e outros reproduzão as 
penas <do codigo criminal, no. que não os seguia o juiz de direito Fran-
cisco Luiz, o Dr. Thomaz Alves reconhece a substituição, embora cal-
cule as penas do Codigo Criminal -Annotações, vol. 4·· pags. 152 e 163. 

E impertinente a questão da Lei de 26 <de outubro de 1831 nesta 
parte revogada pela citada <disposição do Codig·o <do Processo. . 

(44) Substitui tambem a penalidade deste art. (296 do codigo) avista 
das razões <dadas na nota antecedente. 
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CAPITULO V 

USO DE ARMAS DEFESAS 

Art. 327. Usar de armas offensivas que forem pro-
hibidas: 

Penas-de prisão por quinze a sessenta dias e de multa 
correspondente á metade do tempo, além da perda das 
armas. 

Art. 328. Não incorrerão nas penas do artigo ante• 
cedente: 

rº. Os Officiaes de Justiça, andando em diligencia; 
2°. Os que fizerem parte do Exercito ou Armada e da 

Guarda Nacional andando em diligencia, ou em exercício 
na fórma de seus regulamentos; (45) 

3°. Os que obtiverem licença da autoridade poli-
ci~l. (46) 

Art. 329. As Camaras Municipaes declararão em edi· 
taes, quaes sejam as armas oifensivas, cujo uso pod.erão per· 
mittir as autoridades policiaes, os casos em que as poderão 
permittir ; e bem assim quaes as armas oif ensivas, que será 
licito trazer, e asar sem licença aos pccupados em trabalhos, 
para que ellas forem recessarias. (47) 

(45) Substitui as palavras - militares de r• e 2"' linhas e ordenanças 
- pelas que se achão no texto ávista da alteração havida na legislação 
onde não figuram mais aquellas outras expressões, não existindo as forças 
militares que ellas designam. 

(46) Substitui as palavras - juiz de paz - pelas de -autoridade po-
licial - porque só esta póde conceder licença para alguem andar armado 
á vista dos arts. 4 a 6 e 9r da lei n. 26r de 3 de dezembro de 1841. 

(47) Autoridades policiaes - em vez de - juízes de paz - pelos mo-
tivos da nota anterior. 



CAPITULO VI 

FABRICO E USO DE INS1 RLME?-.TOS PARA ROUBAJ.t 

A rt. 330. Fabricar gazúa, ou ter, ou trazer comsigo 
de die, ou de noite, gazúa, ou outros instrumentos, ou ap-
parelhos proprios para roubar: 

Penas - de prisão com trabalho por dous mezes a tres 
annos. 

CAPITULO VII 

USO DE NOMES SUPPOSTOS E T ITULOS INDEVIDOS, E OUTROS (48) 

Art. 331. Usar de nome supposto, mudado, ou de 
algum titulo, distinctivo, ou condecoração que não tenha: 

Penas -de prisão por dez a sessenta dias, e multa cor-
respondente á metade do tempo. 

Art. 332. Se em virtude do sobredito uso se tiver obtido 
o que de outro modo se não conseguiria : 

Penas - as mesmas, em que incorreria o réo, se ob!ivesse 
por violencia. (49) 

(48) Accrescentamos as palavras - e outros - na inscripção deste 
capitulo VII para comprehender disposições avulsas que ficam melhor col -
locadas aqui. 

(49) O Dr. Thomaz Alves ( Annotações, t. IV, pags. 185 e 186) pensa 
que o art. 302 do Codigo se refere ao roubo ( art . 269 ) e considera-o revo-
gado pelo art. 21, § 1º da Lei. n. 2033 de lfl71, e afinal em vez das penas 
do art. 269 (roubo) se deve impôr as do estellionato ( art. 264, § 4º) aos 
que se acharem incursos no artigo do texto ou 302 do Codigo. 

Francisco Luiz segue em parte essa opinião, assim Paufa Pessoa, etc . 
. A revogação não foi expressa ; poderá ter sido implicita, conforme 

pensa· Paula Pessoa? 
Não. 
Que as disposições dos arts. 264 § 4º, 273 (e não 269) e 302 fio Co-

digo, interpretado o primeiro pelo art. 21, § 1 º da Lei n. 2033 cit., não 
consagram disposições incompatíveis, mostra-o o Codigo Penal Francez, 
fonte do nosso , onde figuram as tres fórmas de crime estabelecidas tambem 
no nosso. 

Assim o Codigo Francez tem o art. 259, 1ª parte (fingimento ) que 
inclue a pena de falsiàade, e corresponde, salvo esta ampliação, ao 
art. 302 cio nosso; o art. 38 1 n. 4 (roubo), fingindo -se o autor empre-

5006 7 



Art. 333. Estabelecer casa de emprestimo sobre pe~ 

nhores sem autorização, ou tendo-a obtido, não ter escrip-
turação na forma estabelecida nos Regulamentos : 

Penas - de prisão por dous a seis mezes, alem da multa 
comminada nas leis respectivas e as mais em que incorrer 
por este Codigo . 

(Lei n. ro83 - de 22 de agosto de 1860, art. 2° § 23) . 
Art : 334 . Como infractores de privilegio concedido por 

patente aos autores de invenção ou descoberta industrial : 
1°. Os que se inculcarem possuidores de patentes, usando 

de emblemas, marcas, lettreiros, ou rotulos, sobre productos 
ou objectos preparados para o commercio, ou expostos á ven-
da, como se fossem privilegiados ; 

gado publico e que corresponde ainda ao art. 273 elo nosso Codigo; e, 
fi nalmente, o art. 465 ( escroquerie ), que corresponde ao estellionato elo 
art . 264 tam bem do nosso, interpretado pelo art . 2 1 , § 1 º da Lei n . 2033 
citado. 

O Codigo sardo ©e 1859, tambem contempla o fing·imento e fa lsidade 
no art. 289 e o estellionato no art. 626 . 

Não ha mesmo incompatibil idade logira entre os conceitos das tres 
disposições. 

A do art . 302 é menos generica em r lação aos crimes contra a pro-
priedade, mas o legislador não podia deixar de obedecer ao pensamento 
que presidio aquella outra disposição du art. 273, desde que o individuo, 
usando de nome supposto ou mudado, de algum titulo, distúictivo ou con-
decoração que não tenha, como diz, o art. 301, se aposse do objecto 
alheio. 

E depois o art. 302 é muito mais amplo estudado por outros as-
pectos; porq ue se não trata de crimes contra a propriedade, mas ele 
outros a que serve ele meio o sobredito uso, o indiciado póde estar su-
jeito á aggravação do crime, porque a violencia que presuppõe o art . 302, 
póde tambem, por exempfo, classificar a resistencia prevista no art. u 6 
na r• parte e não na 2ª dq mesmo artigo . · 

O individuo finge-se aut01idade e inutilisa a prisão de um malfeitor ; 
o fingimento equivale no caso á violencia prevista na 2 ª alínea, 1ª parte 
do art. 116 . · 

O individuo finge-se autoridade nomeada por meio ele um falso titulo 
e faz que o carcereiro ponha em liberdade um preso; elle incorre na 
sancção, conforme a hypothese, do art. 120, 121, ou 122 que presuppõem a 
wolen1>ia. E assim por ©íante . 

Em todo o caso a controversia na interpretaç,'ío é objecto da juris-
prudencia e só o Poder Legislativo poderia fazel-a desapparecer . 



2°. Os inventores que continuarem a exercer a industria 
como privilegiada, estando a patente suspensa, anullada ou 
caduca; 

3°. Os inventores privilegiados que, em prospectos, an-
nuncios, lettreiros ou por qualquer modo de publicidade fize-
rem menção das patentes, sem designarem o objecto espe-
cial para que as tiverem obtido ; 

4º. Os profissionaes ou peritos que, nas hypotheses pre-
vistas nas leis respectivas, derem causa á vulgarização do se-
gredo da invenção, sem pre juizo, neste caso, das acções cri-
minaes ou civis competentes; 

Penas - multa de cem a quinhentos mil reis em favor 
dos cofres publicos (50) . 

(Lei n. 3119 - de 14 de outubro de 1882, art. 6°, § 6°.) 
Art. 335. Em garantia do registro de marcas de fabrica 

e de commercio, aquelle q_ue: 
1° . Sem autorização competeme usar em marca de indus-

tria ou de commercio, de armas, brazõe.s ou distinctivos pu-
blicos ou offi.ciaes, nacionaes ou estrangeiros; 

2° Usar de marca que oílenda o decoro publico ; 
3°. Vender ou expuzer á venda mercadoria ou producto 

revestido de marcas nas condições dos numeros antecedentes 
deste artigo : 

Penas - de multa de cem a quinhent os mil réis em favor 
dos cofres publicos. 

Na reincidencia - o dobro das penas, si não tiverem de-
corrido dez annos depois da anterior condemnação por algum 
dos delictos da mesma natureza. 

(Lei n. 3346 de 14 de outubro de 1887, art. 15, ns. rº 2 ° 

e 4º e art. 18). 

(50) Inserido neste Livro á vista do § 7" da disposição citada, prin-
cipio, que considera taes factos crimes pO'liciaes . 
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CAPITULO VIII 

USO INDEVJDO DA IMPRENSA 

ArL 336. Estabelecer officina de impressão, litbographia 
ou gravura, sein declarar perante a (amara da cidade, ou villa, 
o seu nomr , Jogar, n 1a e casa, em que pretende estabelecer, 
para ser escripto e~ livro proprio, que para esse effeito terão 
as Camaras ; e deixar de participar a mudança de casa, sem-
pre que ella aconteça. 

Penas - de multa de doze a sessenta mil reis. 
Art. 337 . Imprimir, lithographar, ou gravar qualquer es · 

cripto, ou estampa, sem nelle se declarar o nome do impres . 
sor, ou gravador, a terra em que está a officina em que fôr im-
presso, litbograpbado, ou gravado, e o anno da impressão. 
lithographia, ou gravura, faltando-se a todas, ou a cada uma 
destas declarações : 

Penas - perda do ; exemplares, em que houverem as 
falta s e de multa de vinte e cinco a cem mil réis. 

Art. 338 . Imprimir, lithograpbar, ou gravar com falsi-
dade, todas ou qualquer das declarações do artigo antecedente: 

Penas - de perda dos exenwlares e de multa de cinco· 
ema a duzentos mil réis. 

An. 339. Se a falsidade consistir em attribuir o escripto, 
ou estampa, a impriessor , ou gravador, autor, ou editor, que 
esteja actualmente vivo : 

Penas - dobr~das . 

Art. 340. Deixar de remetter ao Promotor Publico um 
exemplar do escrip;to, ou obra impressa, no dia da sua publi-
cação e distribuição : 

Penas - multa de dez a trinta mil réis. 



- !OI 

DISPOSIÇÕES GERAES 

. Art. 341. Este Codigo não comprehende : . 
rº. Os crimes de responsabilidade dos Ministros e Con-

selheiros de Estado, os quaes serão punido~ com as penas esta-
belecid_as na lei respectiva; 

2º. Os crimes .Puramente militares, os quaes serão pu-
nidos na fórma das leis respectivas; 

3°. Os crimes contra o commercio, não especificados nes-
te Codigo, os qliaes continuarão · a ser punidos como até 
aqm; 

4" Os crimes contra a policia e economia particular das 
povoações, não especificados neste Codigo, os quaes serão 
punidos na conformidade das posturas municipaes. 

Art. 342. Todos os. crimes commettidos antes da pro-
mulgação deste Co::ligo, que tiverem de ser sentenciados em 
primeira, ou seglinda instancia, ou em virtude de revista con-
cedida, serão punidos com as penas estabelecidas nas leis 

·anteriores, quando forem menores, no caso, porém, de serem 
mais graves, poderão os delinquentes reclamar a imposição 
das qlie se estabelecem no presente Codigo. 

Art. 343. Todas as acções ou omissões, que, sendo cri-
minosas pelas leis anteriores, não ·sfo como taes~ consideradas 
no presente Codigo, não sujeitarã0 a pena alguma, que já não 
esteja imposta por sentença, que se tenha tornado irrevogavel, 
ou de que se não conceda revista. 

Exceptuam-se: 
As acções ou omissões não declaradas neste Codigo, e 

que não são puramente criminaes, ás quaes pelos regimentos 
das autoridades, e leis sobre o processo, esteja imposta alguma 
multa, ou outra pena, pela falta de cumprimento, de alglim 
dever, ou obrigação. 

Art. 344 . A pena de galés temporaria, será sub3tituida 
pela de prisão ..:om trabalho pelo me5mo tempo, logo qlie hou-
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verl!m casas de correcçáo no~ logare;, em que ós réos esti-
verem cumprindo as sentenças . 

Art. 345. A accusação por parte da justiça continuará 
em todos os crimes, em que até agora tinha logar ; e dos de 
abuso da liberdade de communicar o pensamento, a.ccusará 
o Promotor Publico nos casos declarados nos artigos noventa, 
noventa e nove, cento e dezasete, duzentos e cincoenta e dous, 
duzentos e cincoenta e quatro, trezentos e cinco, trezentos e 
seis e trezentos e sete . 

Art . 346. Ficam revogadas todas as leis em contrario 

• 
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CUMPRIR CUMPRIR 

Art. 32 Art. 33 
)) 33 )) 34 
)l 34 )) 35 

)) 35 )) 36 
)) 36 )) 37 
)) 37 )) 38 
.. 38 )) 39 ,, 39 " 40 

" 40 . )) 41 
)) 41 )) 42 
)) 42 )) 43 
)) 43 )) 44 
)) 44 )) 45 
)) 45 )) 46 
)) 46 )) 47 
)) 47 )) 48 
)) 48 )) 49 
)) 49 )) 50 
)) 50 )) 51 
)) 51 )) 52 
)) 52 )) 53 
)) 53 )) 54 
)) 54 )) 55 
)) 55 )) 56 Alterada a 

redacção. 
)) 57 Revogado. 

" 56 )) 58 
" 57 )) 59 

)) 6o Revogado. 
)) 58 )) 61 

" 59 )) 62 
)) 60 )) 63 
)) 6r )) 64 
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Disposições Geraes. 
Art. 62 

PARTE ESPECIAL 
DOS CRIMES E DAS PENAS EM 

PARTICULAR 

LIVRO I 
DOS CRIMES P UBLICOS 

TITULO I 

DOS CRIMES CONTRA A EXISTEN-
CIA POLITICA DO IMP ERIO 

CAPITULO I 
DOS CRIMES CONTRA A INDEPENDEN-

CIA, INTEGRIDADE E DIGNIDADE 
DA NAÇÃO 

Art. 75 
)) 76 
ll 77 
)) 78 
)) 79 
,, ao 
l) 81 
)) 82 
)) 83 
)) 84 

Art. 65 
)) 66 
)) 67 
)) 68 
l) 69 
)) 70 
)) 71 
)) 72 

)} 73 
» 74 

Disposições Geraes. 
Art. 65 

» 66 
ll 67 

PARTE SEGUNDA 

LIVRO I 
DOS CRJ.',1ES PUBLICOS 

TITULO I 

DOS CRIMES CONTRA A EXIST EN-
CIA POLITICA DO IM PE RIO 

CAPITULO I 
DOS CRU1ES CONTRA A IN DEPENDEN-

CIA E DIGNIDADE DA NAÇÃO 

Art. 68 
)) 69 
)) 70 
)) 71 
)) 72 
)) 73 
)) 76 

Lei . 631, de i(l de setembro 1851 . 
Art. 1°, §§ 1 2 e 8, n. 2. 

Idem, art. 1°, § 3º· 
Idem, § 4°. 
Art. 75 

)) 76 
,. 77 
)) 78 
ll 79 
)) 80 
)) 8I 
)) 82 
l) 83 
" 84 

.. 
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CAPITULO II 

DOS CRIMES CONTRA A CONSTITUIÇÃO 
DO IllfPERIO E FÓRMA DE SEU GO-
VERNO 

Art. 85 
)l 86 

CAPITULO III 
DOS CRIMES CONTRA O CHEFE DO 

GOVERNO 

Art. 87 
)l 88 
)) 89 

Disposição commum. 
Art. 90 

Art. 91 
)l 92 
)) 93 
)) 94 
)) 95 
)) 9Ó 
)) 97 
)) 98 
)) 99 

TITULO II 

TITULO III 
DOS CRIMES CONTRA O LIVRE 

GOSO E EXERCICIO DOS DIREI-
TOS POLITICOS DOS CIDADÃOS 

Art . roo 

" IOI 
)) 102 

)) !03 

)) I04 
)) I05 
,, ro6 
)) 107 

CAPITULO II 

DOS CRHIBS CONTRA A CONSTITUIÇÃO 
DO IMPERIO E FÓRMA DE SEU GO-
VERNO 

Art . 85 
)) 86 

CAPITULO III 
DOS CRIMES CONTRA O CHl':FE DO 

GOVERNO 

Art. 87 
)) 88 
)) 89 

Disposição commum. 
Art. 90 

Art 91 
)) 92 
)) 93 
)l 94 
)l 95 
)) 9Ó 
)l 97 
)) 98 
» 99 

TITULO II 

TITULO III 
DOS CRIMES CO~TRA O .LIVRE 

GOSO E EXERCTCIO DOS DIREI-
TOS POLITICOS DOS CIDADÃOS 

Art. 100 

» IOI 

)) 102 

Lei n. 3029, de 9 de janeiro de 188 r, 
art. 29, §§ 'I a 16. 

Art. 103 
)) 104 
)) 105 
)) 106 



- 108 -

TITULO IV TITULO IV . 

DOS CRIMES CONTRA A SEGU· DOS CRIMES CONTRA A SEGU~ 

RANÇA INTERNA DO IMPERIO E 
PUBLICA TRANQUILLIDADE 

Art. 108 
» 109 
)) IIO 

Art. III 

Art. 1 I2 

» I 13 

CAPITULO I 

CONSPIRAÇÃO 

CAPITULO II 
REBELIÃO 

CAPITULO III 
SEDIÇÃO 

CAPIT ULO iV 

Art. 1q 
)) ! IS 
)) 116 

)) 11 7 

RESISTENCIA' 

CAPITULO V 

TIRADA OU FUGA DE PRESOS DO 
PODER DA JUSTIÇA E ARROMBA-
MENTO DE CADEIAS 

Art. u 8 
)) fl9 
)) 120 

RANÇA INTERNA DO IMPERIO E 
PUBLICA TRANQUILLIDADE 

CAPITULO I 

CONSPIRAÇÃO 

Art. 107 
)) 108 
)) 109 

CAPITULO H 
REBELIÃO 

Art. 1 IO 

CAPITULO III 
SEDIÇKO 

Art. Ili 

)) II2 

CAPITULO IV 

INSURREIÇÃO (sUPPRmrno) 

Art. 1 I3 
» I 14 

)) 115 

1 CAPITULO V 

Art. r 16 
,, ' u7 
» I 18 
)) 11 9 

RESISTENCI A! 

CAPITULO VI 

TIRADA OU FUGA DE PRESOS DO 
POD ER DA JUSTIÇA E ARROMBA· 
MENTO DE CADEIAS 

Art , 120 

" 121 
)> 122 

• 
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Art. 121 
)l (22 

" 123 

" 124 

" I25 

CAPITULO VI 

DESOBEDIENCIA ÁS AUTORIDADES 

Art. t26 

TITULO V 

DOS CRIMES CONTRA A BOA 
ORDEM E ADMINISTRAÇÃO PU-
BLICA 

CAPITULO I 

PREVARICAÇÕES, ABUSOS E OMISSÕES 
DOS EMPREGADOS PUBLICOS 

Secção I 
Prevaricação 

Art. 127 
Secção II 

Peita 
Art. 128 

)) 129 
)) I30 

Secção III 
Suborno 

Art. 13I 
j) 132 

Secção IV 
Concussão 

Art. I33 
)) I34 

Secção V 

Excesso ou abuso de autoridade, ou 
influencia proveniente do em-
prego 

Art. l23 
)) l24 
)) 125 
)) 126 
j) 127 

CAPITULO VII 

DESOBEDIENCJA ÁS AUTORIDADES 

Art 128 

TITULO V 

DOS CRIMES CONTRA A BOA 
ORDEM E ADMINISTRAÇÃO PU-
BLICA 

CAPITULO I 

PREVARICAÇÕES, . ABUSOS E OMISSÕES 
DOS EMPREGADOS PUBLICOS 

Secção I 
Prevaricação 

Art. 129 
Secção II 

Peita 
Art. 130 

" 131 
)) 132 

Secção III 
Suborno 

Art. 133 
)) 134 

Secção IV 
Concussão 

Ar~ . 135 
)) 136 

Secção V 
Exce,,so ou abuso de autoridade, ou 

influencia proveniente do em-
prego 
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Art. 135 Art. r37 
)) 136 )) 138 
)) 137 )) 139 
)) 138 )) r40 
)) 139 )) 141 
)) 140 )) 142 
)) 141 )) 143 
)) 142 )) 144 
)) 143 145 
)) r44 )) 146 
)) 145 J) r47 
)) 146 )) r48 
)) 147 " 149 
)) 148 )) 150 
)) 149 )) 151 
)) 150 )) 152 

Secção VI Secção VI 
Falta de exacção no cumprimento Falta de exacção no cumprimento 

dos deveres. dos deveres 
Art. 151 

)) 152 
)) 153 
)) 154 
)) 155 
)) 156 
)) 157 
)) 158 
)) 159 
)) 160 
)) 161 
J) 16 2 

J) 163 
Secção VII 

Irregularidade de conducta 
Art. 164 

Art. 165 
)) 166 

CAPITULO Il 
FALSIDADE 

Art. 153 
" 154 
)) 155 
)) 156 
)) 157 
)) 158 
)) 1·$9 

1 )) 16q, 
)) 161 
» 16z 
)) 163 
)) 164 
)) 165 

Secção VII 
Irregularidade de conducta 

Art. 166 
CAPITULO II 

FALSIDADE 

Art. 167 . Alterado. 
)) 168 

.. 



- III -

CAPITULO III CAPITULO III 

PERJURIO PERJURlO 

Art. 167 Art. I69 

TITULO VI TITULO VI 

DOS CRIMES CONTRA O THESOURO DOS CRIMES CONTRA O THESOURO 
PUBLICO E PROPRIEDADE PU~ PUBLICO E PROPRIEDADE PU~ 
BLICA BLICA 

CAPITULO .I CAPITULO I 
PECULATO PECULATO 

Art. 168 Art. 170 
)) 169 )) 171 
)) 170 

1 

Art. 171 
)) 172 
)) 173 
)) 174 

Art. 175 
)) 176 
)) 177 

)) 180 

Art. I8I 
J) 182 

CAPITULO II 
MOEDA FALSA 

CAPITULO III 

CONTRABANDO 

Art. 173 
)) 174 
)) 175 

176 

CAPITULO II 
MOEDA FALSA 

) 

Lei n. 52, de 3 de Outubro de 
1833, arts. 7, 8 e9, que alterou a 
penalidade do Cod. e ampliou as 
disposições dos arts. anteriores. 

\Lei n. 1349, de 12 de Setembro 
1 de 1876. . 

) Dec. Leg. n. 3.403, de 24 de No-
? vembro de 1888, art. 1°, ~ 4°. 

CAPITULO III 

CONTRABANDO 

\ Art. 177 
) Lei n. 3329, de 3 de Setembro 
(de 1884, art. 14 
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CAPITULO I\f CAPIT ULO IV 
DESTRUIÇÃO, OU DAMNIFICAÇÃO DE DESTRUIÇÃO, OU DAJ\!NIFICAÇÃO DE 

CONSTRUCÇÕES, MONUJ\!ENTOS E CONSTRUCÇÕES, J\!ONUMENTOS E 
BENS PUBLICOS BENS PUBLICOS 

Art. 183 

" 185 

LIVRO II 
DOS CRIMES PARTICULARES 

TITULO I 
DOS CRIMES CO NTRA A LIBER-

DADE INDIVIDUAL 

Art. 186 
)) 187 
)) 188 
)) 189 
" 190 
,, 191 
)) 192 
" 193 
l) 194 
)) 195 
>l 196 
) 197 
,, 198 

TITULO II 
DOS CRIMES CONTRA A SEGU~ 

RANÇA INDIVIDUAL 

CAPITULO I 
DOS CRIMES CONT RA A SEGUR ANÇA 

DA PESSOA E VIDA 

Secção I 
Homicidio 

\ Art. 178 e Lei n. 331 1, de 15 
/ de Outubro Ele 1886, att. 3º 
~Lei n. 3396, de 24 de Novembro 
/ de 1888, art. 26 
) Lei n . 6o1, de 18 de Setembro 
{ de 1850, art. 2º. 

PARTE TERCEIRA 
DOS CRIMES PARTICUL ARES 

TITULO I 
DOS CRIMES CONTRA A LIBER~ 

DADE INDIVIDUAL 

Art. 179 
J) l 8ú 

" 181 
>) 182 
)) 183 
)) 184 
)) 185 
)) 86 
)) 187 
" 188 
)) 189 
" 190 
)) 191 

TITULO II 
DOS CRIMES CONTRA A SEGU• 

RANÇA INDIVIDUAL 

CAPITULO I 
• DOS CRI!!1ES CONTRA A SEGURA~ÇA 

DA PESSOA E VIDA 

Secção I 
Homicidio 



Art . 199 
)) '2 0 0 

)) 201 
)) 202 

)) 203 
)) 204 . 

Art. 205 
)) 206 

Art. 207 
)) 208 

Secção II 
Infanticidio 

Secção III 
Abôrto 

Secção IV 
Ferimentos e outras offensas 

sicas . 
Art . 209 

)) 210 
)) 21 I 
)) 212 
)) 213 
)) 214 
)) 215 

Secção V 
Ameaças 

Art. 216 
)) 217 

Secção VI 
Entrada na casa alheia 

Art. 218 
)) 2 19 
)) 220 
)) 22! 
)) 222 

)) 223 
5006 

rr3 -

phy-

Art. 192 

)) 193 

)) 194 
)) 195 
)) 196 

Lei n. 2033 . de 20 de Setembro de 
1871, art . 19, lª alinea . 

Art. 197 
)) 198 

Art. r 99 
)) 200 

Secção II 
Infanticidio 

Secção III 
Abôrto 

Secção IV 
Ferimentos e outras offensas phy -

sicas. 
Art 201 

)) 202 

)) 203 
)) 204 

)) 205 
)) 206 

Lei n. 2033, cit. art. r9 , 2ª alinea. 

Art. 207 
)) 208 

Secção V 
Ameáças 

Secção VI 
Entrada na casa alheia 

Art. 209 
)) 210 
)) 21 [ 
)) 212 

,, 21 3 
)) 214 

8 



Secção VII 
Abertura de cartas 

Art. 224 
)) 225 
)) 226 
)) 227 

CAPITULO II 

DOS CRrnES CONTRA A SEGURANÇA 
DA J-10:-I RA 

Art. 228 

)) 231 

)) 232 
)) 233 
)) 234 

Art. 235 
)) 236 
)) 237 

Secção I 
Estupro 

Secção II 
Rapto 

Secç:c'ío III 
Calumnia e injuria 

Art. 238 
)) 239 
)) 240 
)) 241 
)) 242 
)) 243 
)) 244 
)) 245 
)) :;,,46 
)) 247 

Secção VII 

Abertura de cartas 

Art. 215 
)) 216 
)) 217 
)) 218 

CAPITULO II 

DOS CRIMES CONTRA A SEGURANÇA 
DA HONRA 

Art. 219 
)) 220 
)) 221 
)) 222 
J) 223 
)) 224 
)) 225 

Art. 226 

Secção I 
Estupro 

Secção II 
Rapto 

Secção IlI 
Calumnia e injuria 

Art. 229 
)) 230 
)) 23 1 
)) 232 
)) 233 
)) 234 
)) 235 
)) 236 
)) 237 

Lei n. 3346, de 14 de Outubro de 
1887, arts. 16 e 18 

• 
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Art. 248 
J) 249 
)) 250 
)) 251 
)) 252 
)) 253 
)) 254 
)) 255 
)) 256 

CAPIT ULO III 

DOS cnrnES CONTRA A SEGUR ANÇA 
DO ESTADO CIVI L E DOMESTICO 

Secção I 

Art. 238 
)) 239 
)) 240 
)) 241 
)) 242 
)) 243 
)) 244 
)) 245 
)) 246 

CAPITULO III 

DOS CRIMES CONTRA A SEGURANÇA 
DO ESTADO CIVIL E DOJ\!ESTICO 

Secção I 

Celebração do matrimonio contra as Celebração do matrimonio contra as 
Leis do Imperio . Leis do Imrerio. 

Art. 257 
)) 258 

Art. 259 

Art. 260 
)) 261 
)) 262 
)) 263 

Secção II 

Polygamia 

Secção III 
Adulterio 

Secção IV 

Parto supposto e outros fingimentos 
e factos relativos ao registro civil. 

Art . 264 
)) 265 
)) 266 
)) 267 
,, 268 
)) 269 
)) 270 

Art. 247 

Art. 249 

Art. 250 
)) 251 
)) 252 
)) 253 

Secção II 
Polygamia 

Secção III 
Adulterio 

Secção IV 

Parto supposto e outros fingimentos 

Art. 254 
)) 2 55 

~Lei n. 3316, de r r de j unho de 
l 1887, art. Iº, e Regs. relativos. 

Art. 256 
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TITULO III 

DOS CRIMES CONTRA A PROPRIE-
DADE 

Art. 27I 
)) 272 
)) 273 
)) 274 
)) 275 
» 276 

CAPITULO I 
FURTO 

CAPIT ULO II 

BANCARROTA, ESTELLI0"1ATO E OU-
TROS CRIMES CONTRA A PROPRIE-
DADE 

Art. 277 
)) 278 
)) 279 
)) 28o 

)) 28I 
)) 282 

TITULO IV 

DOS CRI.v!ES CO:-ITRA A PESSOA E 
CONTRA A PROPRIEDADE 

Art. 284 
)) 285 
)) 286 
)) 287 
)) 288 
)) 289 

CAPITULO I 
ROUBO 

TITULO III 

DOS CRIMES CONTRA A PROPRIE-
DADE 

Art. 257 
)) 258 
)) 259 
)) 260 
)) 26I 
)) 262 

CAPITULO I 
FURTO 

CAPITULO II 

BANCARROTA, ESTELL!ONATO E OU-
TROS CRIMES CONTRA A PROPRIE-
DADE 

Art. 263 e Cod . Com ., art. 821 
)) 264 

Lei n. 2033, cit. art. 2 r 
Art. 265 . Alterado pela lei n. 33I I, 

de I886 
\Lei n. 3346, de I4 de Outubro ele 
/ 1887, art. 14, art. 15, ns. 3 e 5' 

e .1art. 18 . 
Lei n. 3129, de 14 ele Outubro de 

I882, art. 6, pr. e§ 2 

TITULO IV 

DOS CRl:vtES CO'.'ITRA A PESSOA E 
CONTRA A PROPRIEDADE 

Art . 269 
)) 270 
)) 271 
)) 272 
)) 273 

)) 274 
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CAPITULO II 

DESTRUIÇÃO, DAMNO, INCENDIO E 
OUTROS 

Art. 290 
)) 291 
)) 292 
)) 293 
,, 294 
)) 295 
)) 296 
)) 297 
)) 298 
)) '.399 

" 300 
)) 301 

Disposição commum 
Art. 302 

Disposição commum 
aos delictos particulares. 

Art. 303 

LIVRO III 

DOS CRIMES POLTCTAES 

CAPITULO I 

OFFENSAS ii. RELIGIÃO, ,\ MORAL E 
BONS COSTmrns 

Art. 304 
)) 305 
)) 306 
)) 307 
)) 308 
)) 309 
)) 3!0 

CAPITULO III (Titulo III) 

Art. 266 
)) 267 

DA!l!NO 

Lei n. 3311, de 15 de Outubro de 
1886, arts. r a 12, menos 

o § 2º do art. 2°, e a qual revogou 
os arts. 266 e 267. 

Disposição commum 
Art. 268 

Disposição commum 
aos delictos particulares. 

Art. 275 

PARTE QUARTA 

DOS CRL\1ES POLTCIAES 

CAPITULO I 

OFFENSAS DA RELIGIÃO DA MORAL E 
BONS COSTUMES 

Art . 276 
)) 277 
J) 278 
)) 279 
)) 280 
)) 281 

Lei n. 1099, de 18 de Setembro de 
de i 860, art. 1 º, §§ rº e 3°. 



· CAPITULO II • 

SOCIEDADES SECRETAS 

Art. 31 I 
)) 312 
)) 313 

CAPITULO III 

AJUNTAMENTOS ILLICITOS 

Art. 314 
)) 315 
)) 316 

)) 317 
)) 318 
)) 3I9 
)) 320 
)) 321 
)) 322 
)) 323 
)) 324 

CAPITULO IV 

V ADI OS E MENDIGOS 

Art. 325 
)) 326 

CAPITULO V 

USO DE ARMAS DEFESAS 

Art. 327 
)) 328 
)) 329 

CAPITULO VI 

- II8 -

CAPITULO II 

SOCIEDADES SECRETAS 

Art. 282 
)) 283 
)) 284 

CAPITULO III 

AJUNTAMENTOS ILLICITOS 

Art. 285 
)) 286 
)) 287 

)) 288 
)) 289 
)) 290 
)) 291 
.. 292 
)) 293 

~ )) 294 

CAPITULO IV 

VADIOS E MENDIGOS 

( 
Alterado pelo art. r 2, 

Art. 295 
"'\ \ ~§ 2 • e 3º do Codig·o 

» 296 . do Proc. Crim. 

CAPITULO V 

USO DE ARMAS DEFESAS 

Art. 297 
)) 298 
)) 299 

CAPITULO VI 

FABRICO E USO DE 1:-ISTRUMBNTOS FAllRICO E USO DE INSTRU~mNTOS 

PARA ROUBAR PARA ROUBAR 
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CAPITULO VII CAPITULO VII 

USO DE NOMES SUPPOSTOS E TITULOS USO DE NOMES SUPPOSTOS E TITULOS 
IN DEVIDOS E OUTROS INDEVIDOS E OUTROS 

Art. 33 1 
)) 332 

)) 333 

)) 334 

)) 335 

CAPITULO VIII 

USO INDEVIDO DA IMPRENSA 

Art. 336 
)) 337 
)) 338 
)) 339 
)) 340 

Disposições geraes 
Art. 341 

)) 342 
)) 343 
)) 344 
)) 345 
)) 346 

Art. 301 
Art. 302 
Lei n. ro83, de 22 de Agosto de 

1860, art. 2°, § ~3· 
Lei n . 3129, de 14 . de Outubro de 

I882, art. 6°, § 6º. 
Lei n. 3346, de 14 de Outubro de 

I887, art. 15, n. 1° . 

CAPITULO VIII 

USO INDEVIDO DA IMPRENSA 

Art. 303 
)) 304 
)) 305 
)) 306 
)) 307 

Disposições geraes 
Art. 308 

)) 309 
)) 310 
» 31 l 
)) 312 
)) 313 





e o D I G o e RIM I NA L DO IM p E RI o 

Rio de janeiro, JO <ile outubro de 1889. 
Illm . e Exm. Sr.- A commissão, que Sua Magestade o Imperador 

dignou-se nomear; como lhe foi communicado por aviso do ministerio a 
cargo de V. Ex, de 22 de julho do corrente anno, para examin~r o 
ante-projecto de nova edicção do codigo criminal do imperio, vem des-
empenhar-se dessa tarefa. 

Sob o justo enthusiasmo, ainda, da promulgação da gloriosa lei que 
declarou extincta a escravidão no Brasil, o deputado Joaquim Nabuco 
apresentou na respectiva camara, em sessão de 4 de outubro cio anno 
passado, o seguinte projecto que reuniu muitas aclhesões. 

" A assembléa geral resolve : 
"Artigo ui;iico. Fica autorizado o ministro ela justiça a mandar 

fazer uma edição officia! das leis penaes do Imperio, ele acôrclo com a lei 
d€ 13 de maio ele 1888, e intercalando as disposições esparsas" 

Nas breves palavras que o clistincto ·parlamentar proferia, em justi-
ficação do projecto, tornou saliente a inconveniencia de continuarem in-
sertas no codigo disposições que já não têm razão ele ser ; foi esse o mo· 
tivo da resolução traduzida no projecto que, lido em sessão de 5 e tendo 
passado por segunda leitura na de 8, foi nesse dia julgado objecto de de-
liberação e enviado ás commissões de fazenda, constituição e legislação, 
de cujo parecer estâ pendente. 

Vindo ao encontro deste desideratum, inspirado em iguaes senti-
mentos, o Sr . Dr. João Vieira de Araujo, emerito cathedratico de direito 
criminal da faculdade do Recife, organizou um ante- projecto de nova 
edição do codigo criminal do imperio, pautado pelo modelo da autori-
zação legislativa em prespectiva. 

NOTA . Para a publicação deste parecer substituiu-se a palavra an li--projcctó 
por cmte-prOJecto que estava no trabalho do au tor, porque lhe pareceu que a alte-
ração fo i uma incorrecção Lypographica, pois que no caso não se tratava de anti-
projecto ou contra-projecto mas de anteprojecto mesmo. 

Salvo si se considerou este o Anti Chr-isto do j esus de r&)o. 
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Na exposição preambular, em que dá ligeira idéa do methodo se-
gu ido na elaboração do seu trabalho, o illustrado professor, não cog"itando . 
na revisão do co::lig·o, por não se coadunar esse tentamen ,· segundo lhe 
parece, com os nossos habitas parlamentares, contra os quaes os minis-
terios lutam para ir pouco além das leis annuas, mostrou-se · con-
vencido da conveniencia da nova edição do codigo criminal, não só 
porque se recommenda como imperioso dictamen o cancellamento de 
todos os institutos que podem fazer lembra1· a escravidão, como porque 
se faz senti r a necessidade de incluir-se no codig·o disposições avulsas con-
tidas em varias leis, algumas recentes, que têm provido a novas necessi-
dades repressivas, ou melhorado certos preceitos do mesmo codigo. 

Assignalando estes dois motivos : a commissão reserva para outro 
logar as reflexões que sugg·ere. 

Assim, e visto que não se trata de uma revisão, e sim, simplesmente, 
de uma nova edic1;ão do codigo actual , addicionando-lhe as disposições ex-
travagantes que fazem parte tambem do direito repressivo, o exame da_ 
commissão é limita do pela propria natureza do trabalho - cinge-se a in 
dagar : 

a) Si o ante-projecto eliminou as disposições revogadas expressa-
mente, virtual e implicitamente, por se terem tornado imcompa-
tiveis com o regímen de liberdade inaugurado pela lei de 13 
de maio; 

b) Si incluio no corpo do direito criminal as disposições que até 
agora se têm conservado esparsas, mas que por isso não deixam 
de fazer parte do coc!igo ; 

e) Si as disposições intercaladas nelle occ Lqparam a sua justa posição. 
Considerado sob este aspecto , o ante-proj~cto é uma consolidação do 

' direito criminal vigente, exi::osta segundo a ordem do codigo, e respei-
tado, tanto quanto possivel, o seu plano fundamental. 

A commissão descerá a detalhes que são necessarios para tornar bem 
conhecido o assumpto , indicando os artigos do codigo que foram suppri-
midos, as disposições extravag·antes incluídas e a ordem de sua collo-
cação. 

Poucas são as suppressõ1~s e todas referem-se ao elemento escravo, 
excepto uma do art. 31 do codigo por ter sido revogada pelo art. 68 da 
lei de 3 de dezembro de 1841. 

Assim o ante-projecto supprimiu no art. 14, § 6°, a parte relativa á 
justificação do crime, quando o mal consistia no castigo pelo senhor ao 

• 
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escravo,, supprimiu no art. 28 a parte que obrigava o senhor a satisfazer 
o damno do delicto causado pelo escravo até o valor deste; supprimiu o 
art. 60 que impunha ao escravo a pena de açoites, aliás já abolidos pela 
lei n. 33ro, de 15 de outubro de 1886; supprimiu o cap. 4º do tit. 4° 
(arts. r 13, r 14 e 115), que tratava da insurreição; e, finalmente, supprimiti 
nos arts. 179 e 182 a palavra - livre. 

II 

As figuras novas, como denomina o illustrado professor, as dispo-
sições esparsas, intercaladas no ante-projecto, são : 

a) Os crimes de falsificação de moeda de cobre, de falsificação e 
introdução de notas·, • cantelas e papeis fiduciarios da Nação e 
do Banco, as penas impostas aos fabricantes e introductores de 
moeda falsa (Lei n . 52 , de 3 de outubro de 1833). 

b) Os crimes de posse indebita de terras devolutas e derrubada de 
rnattas do Estado (Lei n. 6or, de 18 de setembro de 1850). 

e) Os crimes de caracter militar praticaàos por paisanos em tempo de 
guerra (Lei n. 631, de 18 ele setembro de 185r) . 

d) Os crimes em que incorrem os donos de casas de emprestimos sob 
penhores (Lei n. ro83, de 22 de agosto de 1860). 

e) Os crimes de venda de bilhetes de loterias e rifas (Lei n. 1099, de 
18 de oetembro de 1860). 

J) Os crimes de emissão de notas do Banco do Brasil e do Thesouro 
sem ser por substituição ou troca (Lei n. 1349, de 12 de se-
tembro de 1886, art. 1° § 7°). 

g) Os crimes de homicídio e ferimentos involuntarios (Lei n. 2033, 
de 20 de setembro de 1871, art. 19) . 

li) Os crimes de estellionato comprehendidos na generalidade do 
art. 26-1, § 4º, do codigo criminal (Lei n. 2033, de 20 setembro 
de 1871, art . 21). 

i) Os crimes contra o livre exercicio do direito de voto e a liberdade 
das eleições (Lei n. 3029, de 9 de janeiro de 1881 j. 

j) Os crimes por abuso e infracção de patentes e privilegios de in-
venção (Lei n. 3129, de 14 de outubro de !882). 

k) Os crimes de damno, incendio e outros (Lei n. 33 r 1, de 15 de ou-
tubro de r886). 

l ) Os crime3 por abuso e infracção de marcas de fabricas e de com~ 

mercio (Lei n. 3341, de 14 de outubro de 1887). 
m) Os crimes de corrupção de fontes publicas (Lei n. 3396, çle 24 de 

novembro de 1888, art. 26). 
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n) Os crimes de emissão excessiva de bilhetes dos bancos de emissão 
(Lei n. 3403, de 24 cle novembro de r888) . 

o) Os crimes por infracção das disposições concernentes ao registro 
civil (Decreto n. 5604, de 25 de abril de 1874, lei n. 3316, de 
rr de junho de r887, e decreto n. 9886, de 7 de março:de r888). 

O ante-projecto incluio ainda a pena de fallencia culposa (art. 821 do 
codigo commercial) e substituiu a do art. 178 pela prisão com trabalho 
por dous a seis annos ~e de multa de 5 a 25 º / 0 do damno causado, ex-vi 
do disposto no art . 3°, ultima parte, da lei n. 33 1 r, de r 886. 

Eliminados uns e incluidos outros o codigo que continha 313 artigos, 
vem a ficar com 346 ; ha um aug mento de 33 . 

III 

Antes de considerar a ultima parte do seu exame, a ordem da collo 
cação dos novos artigos no anteprojecto, entende a commissão que é de seu 
dever indicar outras alterações, e bem assim as lacunas ou omissões que 
encontrou. 

Na redacção do ante-projecto, o seu illustraclo autor procurou dar 
a certos artigos uma forma mais correcta, sempre que elles referem-se á 
instituições que passaram por modificações, depois da promulgação do co-
digo, e mais consoante com as innovações do direito, como vai demonstrar. 

Nos arts. 27 e- 29, que tratam da satisfação, substituiu as palavras -
bens especialmente hypothecados - por estas outras - immoveis .legal-
mente hypothecados -, pondo o texto em harmonia com a phraseologia 
do regimen vigente (Lei n. 1237, de 24 1de setembro cle r864 e decr. 
n. 3453, de 26 de abril de 1865) ; substituiu a palavra - regencia - pela 
-regente- (art rº do Acto Addicional) ; as pai'avras - militares de r e 
2• linha - por officiaes e praças do exercito e armada e da g uarda na · 
cional - ; as palavras - officiaes de quarteirão - por inspectores de 
quarteirão- ; e finalmenf e, as palavras - juiz de p::iz - por estas - au-
toridade policial -, sempre que o co jigo refere-se a attribuições que per-
tenciam aos juízes de paz e que foram transferidas ás autoridades policiaes 
pela lei cle 3 de dezembro de 184 1 : 

Não entraram na consolidação as disposições penaes estabelecidas em 
regulamentos ; justificando essa exclusão, assim se exprime o autor no pre-
ambulo do ante-projecto : 

u Exclui ·sem hesit8rção todas as disposições penaes estabelecidas em 
reg ulamentos, não tanto pela instabilidade destas, como principalmente 
porque me pareceu improprio enxer_tar em um monumento legislativo clis-
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posições regulamentares até sobre cuja legalidade se póde questionar na 
execução com prejuizo da autoridade e efficacia da lei.,, 

A com missão sente discordar de tão a balisado conceito, ou, antes, o 
não aceita nos termos absolutos em que está concebido. 

Os regulam~íltos que o governo expede no exercício da attribuição 
conferida pelo art. 102, § 12, da Constituição do Imperio não podem, é 
certo, crear crimes, e comminar-lhes penas; esta materia não pertence ao 
dorninio da attribuição regulamentar ; quando, porém, esse domínio se 
dilata, em virtude de especial autorização leg·islativa, a disposição coercitiva 
do regulamento tem força de lei, e obrig·a com ella, salvo se a autorizaçã0 
foi conferida com a reserva de posterior approvação leg·islativa, á parte 
que altera o direito commum ou crea direito novo. 

Usada a autorização, não póde o regulamento ser alterado ad nutum 
do g·overno; portanto, nem fica sujeito á instabilidade .que incorreu na 
douta censura, nem carece da competcncia que- dá á lei toda a sua auto-
ridade. 

Comquanto, por via de regra, os regulamentos provejam sobre uma 
certa ordem de factos, que se caracterizam como contravenções sujeitas á 
penas correccionaes, outros ha que providenciam sobre factos de maior 
ponderação e que constituem crimes graves: como exemplos a commissão 
lembra o regulamento expedido, aliás, com autorização legislativa co"ntida 
no art. 14, § r º, da lei n. 64 r , de 26 de junho de r 8 52, e constante do decreto 
n. 1930, de 26 de abril de 1857, reg·ulando a policia e a seg·urança das 
estradas ele ferro, o qual, nos arts. 96 e 99, pune com severidade os acci-
dentes e desastres nas estradas de ferro, causados com intenção criminosa 
ou resultado de impruclencia, neglig·encia ou inobservancia de disposições 
reg ulamentares; e, mais recentemente, o que baixou com o decreto n. 8354, 
de 24 de dezembro de r 88 r, reg·ulando o _serviço da repartição dos tele-
graphos, no. qual, exorbitantemente, se comminaram penas severas para 
garantir-se a inviolabilidade do segredo da correspondencia telegraphica e 
para proteger aquella valiosa propriedade do Estado contra o vandalismo 

• e o espírito malefico de destruição. 
Ao lado destes, outros ha que, comquanto agindo sobre uma ordem 

de resoluções menos importantes, não deixam de contribuir para o systerna 
repressivo geral, e, como exemplo, a commissão lembra o reg·ulamento 
que baixou com o decreto n. 2812, de 3 de agosto de r86 r, expedido em 
conformidade de autorização legislativa incondicional conferida pela Jei 
n. 583, de 5 de setembro de 1850, que impõe pen~0~e-l[fpmrr~ 
cemiterios e praticam irreverencias contra os mor~0s'."" "'~ \'\~ US DEPu r~O. 

Estas disposições por certo que não valem 1 enos do que as que ~& 
. . • B 

\ e:~ 
n------
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respeitam ás casas de emprestimo sob penhores pata deixarem de figurar 
na nova edição. 

Mas não é essa a omissão que maior reparo motiva ; de algumas 
lacunas resente-se o ante-projecto, as quacs a commissão passa a indicar. 

Não foram incluidas ou intercalladas nelle as disposições leg·aes que 
sujeitam á repressão criminal os seg·uintes factos : 

a) As defraudações da fazenda publica em infracção do privilegio que 
tem de imprimir e publicar as leis, decretos e resoluções da assem-
bléa geral legislativa e outros actos governativos, e de vender os 
trabalhos publicaElos por copta do Estado em officinas publicas 
ou particulares, cujo direito e acção são garantidos pelo art. 261 
do Codigo Criminal (lei de 18 de setembro de 1845, decreto n. 2941, 
de 30 de setembro de 1859). 

b) A inexactidão ou falsidade das declarações feitas pelo mutuario de 
não estarem os bens dados á hypotheca sujeitos a quaesquer 
responsabilidades legaes, punida com as penas Ele estellionato 
(Lei n. 3272, de 5 de outubro de 1885, art. 8"). 

e) O desvio ou alienação, sem consentimento do credor, de objectos 
Elados em penhor agricola, a que se impõe a mesma pena (Lei 
citada, art. ro). 1 

d) Os abusos commettidos pelos administradores e gerentes das socie-
dades ou companpias anonymas que· distribuirem dividendos 
indevidos, comprarem e venderem acções das mesmas sociedades 
ou companhias, qu!~ por artificios promoverem a falsa "cotação 
das acções e que ao,eitarem em garantia de creditos sociaes penhor 
de acções da propfiª companhia, sendo todos estes factos . qua-
lificados como estellionato (Lei n. 3160, de 4 de novembro de 
1882, art. 27). 

e) A venda de bilhetes de loterias estrangeiras e provinciaes (Leis 
ns. 3229, de 3 de setembro de 1884, art. 14, e 3348, de 20 de 
outubro de 1887, art. 14). 

IV 

Chega a commissão á ultima parte do seu exame. 
A maior difficuldade e:m intercalar em um codigo disposições es-

parsas é accommodal-as ao plano adoptado, respeitando quanto pÓssivei 
a economia desse codigo. Com essa difficllldade luctou o il!Llstrado pro-
fessor: mas como poderia vencei-a, si cingio-se ás regras da classificação 
adoptada que é conhecida9ente defefü10sa? Como subordinar á mesma 
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epigraphe crimes de natureza e indoles diversas e tão desigualmente pu-
nidos ? Como reunir em um . mesmo grupo figuras de typos tão variados 
e dissemelhantes sem nenhuma relação de analogia que os approxime? 

Para obviar a esse grave inconveniente dous alvitres se antolhavam: 
ou abrir novos capitulos e classificar nelles os novos crimes, segundo as 
imas affinidades com as da epigraphe do titulo a que fossem accommo -
dados, ou incorporal-os no mesmo capitulo com os crimes congeneres ou 
da mesma indole. 

Por excepção, o illustrado professor adoptou aquelle methodo em 
relação a certas fig·uras intercaladas no anteprojecto - os crimes de 
damno, destruição, incendio e antros da lei n. 3311, de 1886; para estes 
abrio um capitulo nov9 no t1t. 4º, que tem por epigrnphe - dos crimes 
contra a pessoa e contra a propriedade, entendendo qu~ aquelles crimes 
sendo um attentado contra a pessoa e a propriedade, são, como o roubo 
( art. 269) , crimes de perig·o commum; para assim proceder attendeu a 
duas condições : a índole da especie e a ig·ualdade das penas. 

Resultou do processo que seguiu, subordinado á viciosa classificação 
de crimes publicas e particulares, adoptada pelo codigo, que muitas das 
novas disposições ficaram nelle mal collocadas. 

Exemplifiquemos : 
Ao lado dos crimes de destruição 01i damnijicação de construcções, 

nwnumentos e bens publices ( art. 178 ), collocou o crime de conspurcação 
de aguas destinadas a abastecimento da população, por não encontrar 
uma rubrica propria nos crimes polic·iaes ; mas sendo este crime da ordem 
dos que compromettc·m a sande e a alimentação publica, parece que o 
rogar mais proprio seria antes junto ao crime de envenenamento das fontes 
e agua potavel destinada a consumo de pessoa certa ou incerta ( art. rn 
da lei n. 331 r, de 1886 ) : jámais poderia esse crime ser comprehenclido 
entre os policiaes , houvesse ou não ahi uma rubrica propria. 

A' epigraphe ela secção 4ª do cap. 3° do tit. 2° que se inscreve - do 
parto supposto e outros fingimentos - accrescentou-se - e factos relativos 
ao registro civil, e nesta classe entraram : 

a ) A omissão commetticla por toda a pessoa nacional ou estrangeira 
de dar a registro algum nascimento, casamento ou obito. E' 
uma contravenção de caracter simples, que cabia bem no titulo -
crimes pol·iciaes . 

b ) As alterações e emendas cios assentos do reg·istro civil. O Jogar 
proprio seria no cap. 2° do tit. 5° clajalsidade, não só porque o 
decreto n. 9886, de 7 de março de r88B, pune essa infracç.:'ío com 
as penas do art. 167, como porque é crime publico. 
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e) O extravio de documentos e procurações apresentadas para se 
fazerem os assentos do registro civil. Ficaria melhor collocada 
esta figura ao lado do art. 265 do co:iigo, porquanto o citado 
decreto equiparou e3se crime ao de estellionato e applicou a 
pena estabelecida nesse artig·o; e, quando, commettido por em-
pregado publico, devia ser encabeçado entre os crimes de respon-
sabilidade . 

No capitulo 1° da parte 4•, que tem por epigraphe - dos crimes po-
liciaes - , foram intercaladas, entre as ofl'ensas á religião, á moral e aos 
bons costumes, as rifas e loterias prohibidas . 

A' epig-raphe cio cap . 7°, que se inscreve -uso de nomes suppostos e 
titztlos indei•idos - accrescentaram-se as palavras e. outros; e neste capi-
tulo foram inclui dos : 

a) As contravenções commettidas pelos donos das casas de empres -
timo sob penhores, ou porque as abrem sem licença ou porque 

as mantêm sem escripturação regular ; 
b) As infracções dos privilegias de patente concedidas aos autores 

de invenção e descoberta industrial e o uso ele falsos sig·naes ou 
distincti vos de marcas de fabrica ou de commercio, punidas com 
a pena de multa, passando para o capitulo do estellionato as 
disposições que garantem as marcas de fabrica e os privilegias 
das patentes industriaes, cujas infracções são punidas com pena 
de prisão e maior 11rn1ta. 

Tacs crimes, embora não tenham analogia com o estellionato, foram 
contemplados nesse capitulo porque a sua epigraphe abrange, além dos 
especificados, outros crimes contra a propriedade. 

A razão que determinon a separação destas disposições e a varia col-
locac;c'ío dos mesmos não foi outra senão a competencia da acção publica, 
que não se exercita com relação a todas as infracções e sim áquellas cuja 
penalidade consiste exclusiv.amen te em multa a favor do Estado. 

Dando, com esta breve exp03ição, uma idéa do methodo adaptado na 
organização do ante-projecto, sem desconhecer o merito relativo desse 
trabalho, que attesta o cuidado e escrupulo com que o seu autor conso- . . 
lidou a legislação criminal, pensa a commissão que o codigo carece, não 
de uma nova edição e sim de uma revisão, que, póde-se dizer, é hoje uma 
aspiração g·eral, que a nova edição projectada em vez de adeantar vem, 
talvez, retardar. 
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Não são tão imperiosos, como a alg·uns póde parecer, os motivos que 
determinaram esta iniciativa; nenhum delles se recommenda como ur-
gente, para de preferencia á revisão cuidar-se de uma nova edição do 
codigo criminal. 

Como homenagem, embora justa, á lei de 13 ide maio de 1888 sa-
tisfaz incompletamente os intuitQs que quer exprimir. 

Que importa que se eliminem do codig·o os poucos artig·os que se refe-
rem a uma instituição que a historia hoje registra para recordar sómente 
o modo glorioso por que a extinguimos, si não se póde fazer um auto de 
fé da leg islação do paiz ? 

Como exigencia da boa administração da justiça, tambem não, porque 
deixando á margem outras considerações que conspiram contra o tentamen, 
as disposições esparsas não têm trazido embaraços e difficuldades á repres-
são dos crimes e não são menos accessiveis á intellig·encia do povo, do que 
reunidos em um corpo de direito. 

A revisão, sim, recommenda-se como urgente; instante. Si é certo que 
uma ci vilisaçc1o mais adeantada reclama uma legislação repressiva mais pre-
vidente e mais aperfeiçoada, por g-raude que seja a nossa idolatria pelo 
passado, não devemos e nem podemos nutrir a crença de que o nosso 
codigo é a ultima palavra da sabedoria humana. Obra perfeita para o seu 
tempo, monumento g·lorioso que honra á cultura intellectual dos legisla-
dores que o elaboraram, ha 59 annos, e principalmente as largas intuições 
elo privilegiado talento que o architectou, deixando na historia da leg·is-
lação e da administração do pai.z um rastro de luz, que ainda não se apagou, 
não é, entretanto, uma arca sagrada, na qual, sem profanação, não se deva 
tocar. 

Quando essa revisão não fosse solicitada pelo dever de acudir a impe-
riosos reclames sociaes, pela familia, que, maculada pelas verg·onhas do 
concubinato e dos attentados ao pudor, não encontt:a protecção etlicaz 
contra os ataques á sua honra e á segurança do estado civil ; pela geração 
nova, que sahe dos antros do vicio para as prisões, onde a contamioa o 
contagio dos perversos, cuja companhia se lhes dá para exemplo, pelos 
perigos que corre a so-::iedade ameaçada pela vagabundagem, que cresce 
todos os dias nas cidades e no campo, donde desertou o trabalho, encare-
cendo a subsistencia geral ; pela propriedade sitiada pela fraude que arma 
ciladas á boa fé e explora a confiança alheia e a credulidade publica, 
impôl-a-hia a urgente necessidade de reformar-se o actual regimen de 
repressão, baseado em um systema de penas, que, apezar do seu apparente 
rigor, só constrang-e pela privação da liberdade, executado, como é, clesi· 
gualmente e sem uniformidade, em casas de prisões improprias, transfor· 

5ooó 9 
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madas em escolas de crimes, e que, fechanjo o coração do condemnado á 
esperança, tira-lhe todos os estimulas para regenerar-se, o que attesta a 
impotencia da sociedade para defender-se contra os maus e fazer delles 
instrumentos de trabalho, uteis e moralisados. 

Náo se propondo a commissão a justificar a necessidade da revisão, 
limita-se a estas indicações de modo geral. 

Deus guarde a V . Ex. - Illm. e Exm . Sr. conselheiro Candido 
Luiz Maria de Oliveira, digaissimo ministro da justiça.- Visconde de 
Assis Martins . - Antonio josé Rodrigues 1 orres Netto. - Dr. joão 
Baptista Pereira. 



o ante-projecto de nova edição otficial do Codi[o Criminal e o 
parecer da commissão - Assis Martins 

Em 12 ele julbo do corrente anno tive a honra de oif~recer ao go -
verno imperial o meu Ante-projecto de nova edição official do Codigo Cri-
minal, excluindo da codificação actual os preceitos legislativos revogados, 
inclusive os relativos ao elemento servil, e incluindo as disposições das 
nossas leis penaes avulsas e vigentes. 

S . Ex. o Sr. ministro da justiça, por aviso de 22 do dito mez, servio-se 
de agradecer o meu offerecírnento, dignando-se communicar-me que bavia 
nomeado para examinar o trabalho urna commisão composta dos Exms . 
Srs. Visconde c:Ie Assis !Vlartins e Drs. João J3aptista Pereira e Antonio 
José Rodrig·ues Torres Netto. 

No rº do corrente a im prensa da côrte noticiou que o honrado mi-
nistro celebrara nma conferencia com a illnstre commíssão, que no dia IO 

apresentou o seu douto e erudito parecer publicado no Diaro Otficial 
de 14. 

Foi um novo motivo de satisfação para mim aquelle estuào conscien-
cioso do meu modesto trabalho, pois que me honram sobremodo os juízos 
externados ahi e a critica benevola sob a forma da mais apurada cortezia 
com que sou tratado . 

Digo - novo motivo de satísfaç.o'io, porque já a Revista Penale da 
Italia, dirigida pelo illustre Lucchini, no fascículo do mez de setembro, 
noticiando o que a respeito lhe constava, me qualificava muito honrosa-
mente . (') 

Isto posto para instruir os leitores do estado da magna qitrestio, como 
eu a considero, não se me pode levar a mal que , justificando as condições 
e o alcance do meu Ante-projecto, faça uma apreciação do parecer da il-

(') Ta mbem o Archivio di psichiatria science pc11ati etc . de Lornbroso ( vol . 10, 
18&), pag . 551) msena esta nollcia: . 

«Pro;etu di Vieir,~- O governo do Brazil nomeou uma cornmi ssão para exami-
nar o p1'ojecto ( trata-se aqu i do ante-projecto) do nosso illustre col!q,boraclor, pro · 
fcssor Vieira de Araujo ela Faculdade de Direito do Recife .» 
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!listre com missão, acompanhando justamente a ordem em que nelle se apre-
ciou o meu trabalho, submettido á intelligeucia culta e criterio analytico de 
seus illustres membros . 

II 

Em sua introducção, o p:irecer, alludindo aos antecedentes do Ante-pro-
jecto, reconhece que o seu obscuro autor fo i ao encontro do desideratmn 
manifestado no parlamento na sess'.ío de 1888 pelo notavel deputado per -
nambucano joaquim Nabuco, quando apresentou o seu projecto que pende 
de parecer de commissões da camara dos deputados, sendo mesmo pautado 
o meu trabalho pelo modelo da autorização legislativa cm perspectiva. 

Sem querer repetir o que como exposição de motivos, e ao que se re-
fere a illnstre commissão, disse então, me limito a transcrever algumas pa-
lavras que escrevi no alludido officio, fazendo a remessa do Ante-projecto : 

« O.> meus estudos especiaes, a pratica forense e o exercido do magis-
terio, já como juiz outr'ora, já hoje como advogado e professor de direito 
criminal, cada vez me convencem mais da inadiavel necessidade para o en-
sino e para a applicação pratica de reduzir a uma codificação completa as 

1 
nossas instituições penaes, preenchendo as lacunas do nosso codigo com 
as leis penaes avulsas e vigentes, mas em um corpo uno de disposições 
que constitua o estado actu:,11 desse ramo da nossa legislação. 

« A extincção da escrnvidão tornou essa necessidade mais imperiosa 
ainda perante o mundo civilisado. » 

Mas, como neste ponto a illustre commissfo reservou para a parte 
final do seu douto parecer o exame da quespo, se deve ser dada a prefe-
rencia a uma nova edição official, ou a uma verdadeira revisão, para o fim 
tambem deixaremos a solução dessa prejudicial, , ainda que pareça que 
como tal devesse preceder fOdas as outras. 

O erudito p:irecer na primeira, segunda e parte da terceira secção 
1 

enumera as suppressões, inclusões e correcçõcs que fiz no co::ligo actual de 
accôrdo com o que neste momento vig·ora na legislação criminal e entendi 
dever e poder ser aproveitado para a nova ediç,fo official . 

Entretanto foi justamente aqui que surgiu entre a illustre commissão e 
o autor do Ante-projecto uma divergencia de vistas, que reputo muito 
seria. 

III 

A minha opinião neste ponto foi justificada a~sim 
« Exclui sem hesitação todas as disposições pcnaes estabelecidas em 

regulamentos, não tanto pela instabilidade destes, como principalmente 
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porque me parece improprio enxertar em um monumento legislativo dispo-
sições regulamentares, até sobre cuja legalidade se póde questionar na exe-
cução com prejuizo da autoridade e efficacia da lei. " · 

A doutíssima commissão oppondo-se em seu erudito parecer a essa 
parte do plano adoptado assim o contestou: 

«A com missão sente discordar de tão abalisado conceito, ou antes, o 
não acceita nos termos absolutos em que está concebido. 

« Os regulamentos que o governo expede no exercicio da attribuição 
conferida pelo art. ro2, § r2, da Constituição do Imperio não podem, é 
certo, crear crimes e comminar-lhes penas : esta materia não pertence ao 
dominio da attribuição regulamentar : quando, porém, este domínio se 
dilata, em virtude de especial autorização legislativa, a disposição coer -
citiva do regulamento tem força de lei, e obriga como e!le, salvo se a au-
torização fo i conferida com reserva de posterior approvação legislativa 
á parte que altera o direito commum ou crca direito novo. 

" Usada a autorização, não póde o regulamento ser alterado ad nutum 
do governo : portanto nem fica sujeita á instabilidade que incorreu na 
douta censura, nem carece da competencia que dá á lei toda a sua au-
toridade». 

Ora, estou longe de contestar a attribuição constitucional que tem o 
pojer executivo de expedir regulamentos, em cuja defesa faz insistencia a 
illustre commissão, mas contesto que cc a disposição coercitiva do regula-
mento tenha força de lei e obrigue, como ella '" sempre e em todos os casos 
na pratica de julgar, não estando os juizes e tribunaes a isso adstrictos, 
se por qualquer vicio de origem ou de execução da autorização legislati-
va fôr duvidosa a legalidade, já não digo a inconstitucionalidade, do re-
g ulamento, como v. g . se a mesma autorização legislativa estiver caduca 
e mesmo assim fôr usada, se o regulamento não respeitar as normas ge -
raes da a!ludida delegação, que aliás não reputo muito constitucio-
nal, etc . 

E vou pedir ao douto parecer da illustre commissão subsidio valioso 
para élefender o plano que segui na conformidade dos motivos que ex-
ternei. 

Disse em seguida a illustre commissão : 
cc Comquanto, por via de regra, os regulementos provejam sobre uma 

certa ordem de factos, que se caracterizam como contravenções sujei tas 
a penas correccionaes, outros ha que providenciam sobre factos de maior 
ponderação e que constituem crimes gTaves ; como exemplos, a commis-

. são lembra o regulamento expedido, aliás com autorização legislativa con-
tida no art. iº, § 14, da lei n. 641, de 26 de junho de 1852, e constante 
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do decreto n. 1930, de 26 de abril de 1857; reg·ulando a policia e a se• 
gurança das estradas de. ferro, o qual nos arts. 96 e 99 pune com seve-
ridade os accidentes e desastres nas estradas de ferro, causados com in-
tenç,'lo criminosa ou resultado de imprudencia, negligencia ou inobser-
vancia de disposições regulamentares ; e, mais recentemente, o qt1e baixou 
com o decreto n. 8354, de 24 de dezembro de 1881, regulando o serviço 
da repartiç,'lo dos teleg-raphos, no qual, exorbitanteinente, se comminaram 
penas severas para garantir-se a inviolabilidade do segredo da correspon-
dencia telegraphlca e parà proteg·er aquella valiosa propriedade do Esta-
do contra o vandalismo e o espirito malefico de destruição. » 

Ora, o que antes de tudo para mim sobresahe neste momento do tre-
cho transcripto é o reconhecimento pleno por parte da illustre commissão 
de um facto, que sendo capaz de perniciosas consequencias na administra-
ção da justiÇ<'lJ quanto á applicação da lei penal, me obrigou a seguir o 
plano que adoptei. 

Refiro-me á confissão que faz a illústre commissão a respeito elo re-
gulamento dos teleg-raphos, no qual, EXORBITANTEMENTE, se comminaram 
penas severas etc. 

Se a illustrada commissão, cuja independencia em externar o seu vo-
to, de todo cõmpetente, está a par do merecimento pessoal dos nobres ca-
ractei·es que a compõérri 1 reconhece ex abundatia cordis, que em um regula-
mento podem haver disposições penaes exorbitantes, co1110 havia o aLttor 
do ante-projecto incluir neste disposições regulamentares, muitas de lega-
galidade duvidosa equando o codigo diz no art. rº : NÃO haverá crime 
ou deticto SEM uma LEI ANTERIOR que o qualifique ? 

julgo0 me assini justificado de modo geral1quanto a este ponto no il· 
lustrado e recto conceito da hont·ada commiss'io . 

Mas o trecho trauscripto exige ainda considerações especiaes. 
Assim se me releve notar que a illustre commissão não foi feliz com 

os exemplos que deu no trecho transcripto. 
Em referertcia a citada lei n. 64 r, de r 852, art. 1 º, § 14, esta havia au-

torizado a impôr penas de multa até 200$000 e de prisão até 3 
mezes. 

No cita::lo Regul. n. r93q, de 18571 o governo exorbitou, impondo 
penas de prisão de 6 mezes a :~ annos e de r a 8 annos, corno se vê dos 
seus arts . 96 e 100 ! 

Apenas resalvou o governo a sua responsabilidade, declarando no 
art. 158 que o regulamento não seria executado Ílà parte em que con-
tinha disposições dependentes de médida legislativa, emquanto estas nao 
fossem approvadas pelo poder competente. 

• 
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Tratava-se, pois, ou de disposições de illegalidade manifesta, ou 
sem vigor leg·islativo, que não chegou a ter. 

Releva ainda observar que as infracções graves a que allude a illústre 
commissão estão hoje reguladas, quando dolosas, pela nova lei n. 331r, de 
15 de outubro de 1886, incluida nesta parte nos arts. 183, 295 e 296, e 
seus paragraphos do ante-projecto, e quando culposas reentram na regra 
geral do art. 19 da lei da Nova Reforma judiciaria, incluído tambem no 
ante-projecto, art. 204 e 215 . 

Sendo assim, eu não poderia ter incluido disposições de um regula-
mento exorbitante, hoje revogado, 

As mesmas razões mutatis mutandis são applicaveis ao citado regu-
lamento dos telegraphos n. 8354, de 1881, que na parte penal se refere re-
petidas vezes ao codigo criminal, já em relação á damnificação do mate-
rial, já ao segredo dos telegrammas, comprehendidos, ora na citada lei 
n. 331 l incluída no ante-projecto, ora em outras disposições deste, como 
asdosarts. 127, § 9°, r62, 163 e 224 a 227 . 

E' visto, pois, que eu não. poderia ter incluído no ante-projecto dis-
p~sições de taes regulamentos e semelhantes, obedecendo ao plano que 
segui, depois de ter justificado a sua adopção e preferencia. 

IV 

Ainda na sua terceira parte, o douto parecer da illustre commissão, 
que vou apreciando, adduz o seguinte: 

« Ao lado destes (regulamentos), outros ha que, comquanto agindo 
sobre uma ordem de relações menos importantes, não deixam de contri-
buir para a systema repressivo geral, e, como exemplo, a commissão 
lembra o regulamento que baixou com o Dec. n. 28r2, de 3 de agosto 
de l86r, expedido em conformidade de autorização legislativa incondi-
cional conferida pela lei n. 583, de 5 de setembro de 1850, que impõe 
penas aos que profanam os cemiterios e praticam irreverencia contra os 
mortos. 

« Estas disposições por certo que não valem menos do que as que 
respeitam ás casas de emprestimo sobre penhores, para deixarem de fi-
gurar na nova edição. ,, 

Antes de tudo é innegavel a importancia das disposições aliás de lei, 
sobre casa~ de empres'timo sobre penhores, que affectam as relações eco-
nomicas e jurídicas, porque o uso sem correctivo de operações proprias 
daquelles estabelecimentos póde dar logar a varios abusos contra os par-
ticulares e mesmo, ao menos indirectamente, contra o Estado e dahi o seu 
interesse em reprimil-os. 
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Mas, e é o que mais importa saber , eu não podia e nem devia ter 
incluido no ante-projecto disposições de caracter puramente lvcal, corno 
as do decreto leg·islati vo n. 583, de 5 de setembro de r 850, que - auto-
riza o governo Pilra determinar o numero, e localidades dos cerniterios 
publicas, que convenha estabelecer nos suburbios do Rio de j aneiro. 

Tambem o Dec n . 2812, de 3 de agosto de 1861,- approva o re-
gulamento para os cemiterios publicas e particulares da cidade do Rio de 
janeiro, serviço dos enterros e taxas funerarias. 

A lei criminal codificada, como direito commum positivo, é uma lei 
geral e isto bastava para excluir as citadas disposições analogas á de re· 
g·ulamentos provinciaes e posturas rnunicipaes sobre taes serviços. 

Não preciso sobre isto insistir. 

V 

Logo em seguida leio tambern estas palavras no douto parecer : 
« Mas não é essa a omissão que maior reparo motiva; de algumas 

lacunas resente-se o ante-projecto, as quaes a commissão passa a in-
dicar: 

« Não foram incluidas ou intercaladas nelle as disposições leg·aes que 
sujeitam á repressão criminal os seguintes factos : 

«a) As defraudações da fazenda publica em infracção do privilegio 
que tem de imprimir e rublicar as leis, decretos e resoluções da as-
sembléa g·eral legislativa e ohtros actos governativos, e de vender os tra-

1 

balhos por conta do Estado em officinas publicas ou particulares, cujo di-
reito e acção são garantidos pelo art . 261 d.? codig·o criminal (lei de 18 . 
de setembro de 1845, decreto n. 2941, de 30 de setembro de 1859)» . 

A inclusão deste dec. n . 2941 não t(;!ria razão de ser á vista do que 
em geral temos exposto até aqui. 

Occorre accrescentar que a multa prevista neste regulamento é mais 
fraca do que a do art. 261 do codigo. 

A citada lei n. 369, no art. 35, apenas e menos do que o regula-
mento, impõe aos transgressores como pena o confisco, aliás previsto no 
citado art . 26 r do codigo e incluído com este no ante-projecto, art . 275. 

Aqui, portanto, não houve lacuna alguma. 
Mas continúa o parecer, mencionando ainda com,o lacuna : 
" b} A inexacÜdão ou falsidade das declarações feitas pelo mutuaria 

de não estarem os bens dados a hypotheca sujeitos a quaesquer responsa-
bilidades legaes, punida com as penas do cstellionato (lei n. 3272, de 5 de 
outubro de 1885, art. 8º). 
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"e) O desvio ou alienação, sem consentimento do credor, de objectos 
dados em penhor agrícola, a que se impõe a mesma pena (lei citada, 
art. ro.) » 

Basta ler estes enunciados das disposições de uma lei civil para ver-se 
que eu não tinha que incluil-as em uma codificação penal, a cujas injunc-
ções fez ella apenas referencias, e estão intercaladas no ante-projecto, 
art. 278 e seguintes que incluíram as disposições do codigo, harmonizadas 
com as leis posteriores no capitulo respectivo. 

Além da tarefa impossível, não era licito incluir no ante-projecto todos 
os preceitos de leis e regulamentos de direito privado ou administrativo, 
que se referem simplesmente a fórmas e conceitos de crimes previstos e pu-
nidos no codigo: isto é quasi intuitivo tal é a evidencia com que se impõe 
á convicção. 

O parecer ainda refere outra lacuna : 
d) Os abusos cornmettidos pelos administradores e g·erentes das so-

ciedades ou companhias anonymas que distribuírem dividendos indevidos, 
comprarem e venderem acções das mesmas sociedades ou companhias, que 
por artificios promoverem a falsa cotação das acções, e que acceitarem em 
garantia de creditos sociaes penhor de acções da propria companhia, sendo 
todos estes factos qualificativos como estellionato (lei n. 3150, de 4 de no-
Yembro de 1882, art. 27). 

Além de diversas razões já expostas para excluir disposições analogas, 
sobreleva observar, que constituindo apenas uma referencia ao coeigo o 
art. 27 da citada lei, eu não devia incluil-o, simplesmente porque por 
identidade de razão devia tambem intercalar um sem numero de disposi-
ções semelhantes da legislação commercial, parallelas sob este ponto de 
vista a outras da legislação civil. 

Ora, é o proprio codigo que no art. 308 incluído no art. 341 do ante-
projecto diz : 

« Art. 308. Este codigo NÃO comprehende : 
§ 3. º Os crimes contra o commercio não específicados neste codigo, 

os quaes continuarão a ser punidos como até aqui. ,, 
Se eu não inclui outras disposições de caracter criminal do codigo elo 

cornmercio, por força de razão maior não devia incluir simples referencias 
ao proprio codig o. 

Isto seria uma superfluidade e pois um defeito ; a inclusão de todas as 
disposições penaes estatuidas na lei commercial acarretaria por necessidade 
logica de tal systema a inclusão ele todas as disposições penaes de leis es -
peciaes, civis, geraes, provinciaes ou municipaes, dessas classes estranhas 
não só ao espírito ele systema que preside ás codificações ele leis de cara -
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que nos arts. 308, § 4º, e 3ro, seg unda parté, as exclue. 

Por isso limitei-me a intercalar no art. 263 do codigo criminal a pe-
nalidade estatuida no art. 82 i do codigo commercial. 

Portanto aqui tambern fica fó!'a de toda duvida que a 0111issão ela refe" 
rertcia lénibrada pela illustre commissão, que aliás se!'ia lrtcabivel, não im-
portou em ttma lacuna no trabalho. 

VI 

Finalmente aponta a illustre commissfo como a ultima lacuna supposta 
a seguinte; 

" e) a venda de bililetes de loterias estrangeiras e provinciaes (leis 
n. 3229, de 3 de setembro de 1884, art. r 4, e 3348i de 20 de outubro de 
1887, art. 14).» 

Esta censura, deve reconhecei-o o espírito recto e culto da illustre com-
missão; é em parte injusta e em parte improcedente. 

E' ent parte injusta porque no art. 182 do ante-projecto consolidei a 
disposição relativa á venda de bilhetes de loterias estrangeiras, prevista 
no art. 14 da lei n. 3229, de 3 de setembro de 1884. 

Na outra parte é injusta porque eu não podia incluirino ante-projecto 
a outra disposição do art. 14 da lei n. 3348, de 20 de outubro de 1887, por 
que era un1a disposição de caracter puramente transitorio, conforme se 
deduz das seg·uintes palavras da disposição: 

. , . " e não permittirá que se vendam nesta côrte e província do Rio 
de Janeiro bilhetes de outras loterias g·eraes· ou PROVlNCii\ES, emquanto 
não se completar a referida indemnização, malntido, todavia, o accôrdo 
de 2 de junho ele l88 r ,. com as modificações que o governo entender 
convenientes. 1 

«Os infractores ficarão sujeitos ao disposto no art. 14 da lei 
n , 3229, ele 3 de setembro ele 1884 . ,, 

A omissão pois, aliás proposital, de urna disposição de caracter 
transitorio e dependente em sua execução de outros actos reg ulamentares 
e administrativos, não prejudicou entretanto n mesma disposição que se 
referindo á penalidade da lei anterior n . 3229, de 1884, está consolidada 
no citado art. 182 do ante-projecto. 

Quanto á disposição sobre as rifas ella está consolidada no art. 3 TO 

do ante-projecto . 
A'vista elo que até aqui tepho exposto é innegavel que nenhuma la-

cuna ao menos das apontadas existe no ante-projecto. 
Veremos em seguida a sua apreciação sobre o plano adoptado. 

.. 
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VII 

Chego á ultima parte elo exame da illustrc ·commissão que se refere 
ao pia.no do trabalho, ou antes á classificação parcial elas matedas qllc 
tive ele ilicluir no coeligo actual. 

Por fim a illustre commissão discute a preferencia ela revisão do co-
digo sobre a nova edição. 

S. Ex . o Sr . ministro da jllstiça, no dia em que fez publicar aquel-
lc douto parecer, aceitou o alvitre sug·gerido pela illustre commissão e 
nomeou Llm dos seus dig·Ms membros, o ili listrado Dr. João Baptista 
Pereita para organizar o trabalho da revisão . 

Deixando porém esta questão de parte e para depois, porque ella 
é excentrica no exame elo ante-projecto, vamos occupar-nos da critica ela 
illustre commissão sob!'e a collocação das disposições avulsas no proprio 
corpo do codig·o actual vigente . 

A classificação elas leis penaes não é menos difflcil do que a das civis 
e muito concorre para considerai· esse ptoblema insoluvel os habitas de 
educação metaphysica dos jllristas que quetem fazer symetrico o que é 
asyrnetrico e pensam que todos os planos preconcebidos são exequíveis, 
côrrespondendo as abstt'aCções C[L1e saO prôcessos Jnentaes ás leis naturaes 
que se objectivam na realidade da viela social. 

Entretanto ã illustre commiss.fo reconhecendo as difficuldades com 
que devia ter luctado o fraco autor do ante-projecto para accommodar ao 
systema do coclig·o as novas disposições diz: 

" A maior difficuldade em intercalar em um codig·o disposições espar-
sas é accommodal-as ao plano adaptado, respeitando quanto possível a eco-
nomia desse codig·o. Cotn essa difliclildadde luctou o illustraclo profes-
sor; mas como poderia vencei-a, se ci1tgio-se as regras da clctssljicação 
adaptada, que é conbecidarnente defeituosa? 

Como subordillar a mesliia epigtaphe crimes de natureza e índoles 
diversas e tão clesigualtnente punidos ?' 

« Corno !'eunir em um mesmo gtupo figuras de typos tão variados e 
dissemelhantes sem nenhuma relação de allalogia que os approxime? n 

Antes de passar adiante pt'eciso somente replicar que eu não devia 
nem podia abandohar o systema da divisão e classificação das hlaterias do 
codigo, desde que não me propuz organizar um novo projecto, nem mes-
mo de revisão, fazendo taboa raza das nossas leis criminaes, algumas re-
centes, e alterando talvez até mesmo as leis processuaes, tarefa que se não 
pode absolutamente levar a effeito, como vulgarmente se diz, assitn do 
Pé para a mão . 
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Isto explicado para que fique bem claro que o-defeito supposto, se ha, 
não é meu, mas da codificação mais perfeita ou menos defeituosa que pos-
suimos, pois que em assumpto de legislação nós temos retrogradado de 
i850 para cá, ouçamos a illustre com missão que diz em seguida: 

" Para obviar a esse g-rave inconveniente dous alvitres se antolha-
vam : ou abrir novos capítulos e classificar nelles os novos crimes, se-
g undo as suas affinidades com as ela epigraphe do titulo a que fossem 
accommodados, ou incorporal-os no mesmo capitulo com os crimes con-
generes ou ela mesma índole. 

" Por excepção, o illustrado professor adopt,ou aqnelle methodo em 
relação a certas figuras intercaladas no ante-projecto-os crimes de damno, 
destruição, incendio e outros da lei n. 33 II, de I 886, para estes a brio um 
capitulo novo no tit. 4º que tem por epignphe-dos crimes contra a pes-
soa e contra a propriedade, entendendo que aqnelles crimes sendo um at-
tentado contra a pessoa e a propriedade são como o roubo (art. 269) cri-
mes de perigo commum ; para assim ·proceder attendeu a duas condições: 
á indole das especies e á igualdade das penas " 

Sem proseguir na citação, devo log·o advertir que só por excepç:c'ío 
abri especialmente um capitulo para as novas especies da lei n . 33 11, de 
i886, pela sua grande importancia, não occorrendo tão imperiosa necessi-
dade para outras especies novas que sem grave prejuizo da classificação 
podiam ser collocadas nas divisões já existentes, do codigo. 

Sou forçado tambem antes de ir adiante a reparar . um equivoco que 
não é meu, mas da illustre cornmissão, queJentretanto parece attribuir-m'o 
em seu douto parecer . '" 

Eu absolutamente não abri um novo capi tulo para os crimes da lei, 
n . 331 r, de 1886,- " entendendo que aquelles crimes sendo um attentado 
contra a pessoa e a propriedade, são, como o roubo (art. 269), de perigo 
co1mnum.» 

Eu não podia dizer isto, porque as affinidades entre elles e as varias 
figuras de roubo é que podem ser dirigidas geralmente contra a pessoa e 
contra a propriedade ao mesmo tempo, por isso que se a respeito do 
roubo não se põe em duvida o principio e elle está adaptado no codigo, 
a applicação delle por mim 4.os outros crimes da citad::i lei era de rigor, 
porque sendo estes de perigo cornmum, nestas expressões e3tá incluída a 
pessoa, objecto do perigo geral, e não sómente a propriedade indi-
vidual. ., 

Assim, se póde dizer que aquelles crimes são contra a pessoa e a 
propriedade, porque são de perigo commum ; mas a inversa é falsa, por-
que o roubo, sendo, por via de regra, um crime contra a pessoa e contra 
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a proprie.jade, não é entretanto um crime de perigo commum, perigo 
geral. 

Nem um criminalista dig·no deste nome dirá o contrario . 
Aliás outra cousa não se pod ia inferir do que eu disse em a nota 32 

do cap. 3° dotit. 3º, liv. 2º, do ante-projecto: 
« Deixei de incluir logo em seguida o cap . 3º deste titulo do codigo 

- Damno - porque á vista da nova lei n. 33 11, a sua matcria cabe no 
tit. 4º, por se tratar de factos contra a pessoa e a propriedade, isto é, de 
crimes de perigo commum. 

« Assim o tit. 4º . comprchenderá em vez ele um dous capitulos ; 
accrescendó que a nova lei faz applicação das penas de roubo, sobre cujo 
crime se deve supp j r que o projecto já estatuio em disposições ante-
riores.,, 

VIII 

Mas, continúa a illustre commissão : 
" Resultou do processo que seguio, subordinado, á viciosa classificação 

de crimes publicas e particulares, a-:!optada pelo codigo, que muitas das 
disposições ficaram mal collocadas.,, 

Não preciso insistir que não me propuz a refazer o codigo e se alte-
rasse a classiílcação deste, subverteria talvez_ todo o nosso processo 
criminal. 

Quanto á má collocação notada, accrescenta a illustre commissão : 
« Exemplifiquemos: 
« Ao lado dos crimes de destruição ou damnijicação de construcções, 

moniunentos e bens publicas (art. 178) collocou o crime de conspurcação 
de ag uas destinCJ,das a abastecimento da população, por não encontrar 
uma rubrica propria nos crimes policiaes ; mas sendo este crime da ordem 
dos que compromettem a sande e a alimentação publica, parece que o 
logar mais proprio seria antes junto ao crime de envenenamento das f ontes 
e agua potavel destin:ida a conswno de pessoa certa ozt incerta (art. 1 o 
da lei n. 33 tr , de 1836) ;jamais po:leria esse crime ser comprehendido 
entre os policiaes, houvesse ou não ahi uma rubrica ::iropria. ,, 

A cen~ura é de to::lo ponto injusta e eu dispenso qualquer attenuante, 
porque a collocação criticaàa não foi arbitraria, mas maduramente meditada. 

No art. 1S4 do antc-projecto colloquei abaixo sob n. 22 a seguinte 
nota: 

" O art. do texto não póde ser collocado nos crimes Policiaes, togar 
talvez mais proprio, por falta ele haver alli um1 rub rica que o podcsse 
comprehender . 
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« Uma vez collocado entre os particulares no capitulo do damno, fana 
nascer a duvida sobre a competenc ia, da acção publica desde que é afian-
çavel, e o indiciado não tivesse sido preso em flagrante, não haYendo 
parte que o accusasse . » 

Nota-se de passagem que a epigrapbe Elo capitulo, onde foi collocada 
a nova especie é bastante comprehensiva, referindo-se a bens publicas, 
tanto que não considerei necessario alterai-a, ampliando-a. 

Accrescentarei que a especie prevista no art. 26 da lei 3396, de 1888, é 
constituida pelo facto de lançar substancias nocivas á saude publica nas 
ag uas destinadas ao abastecimento das povoações ou de qualquer modo 
tornai-as inimundas. 

E' muito dilferente da figura, sem raic'í.o tão approximada pela illustre 
com missão, do em1enenamento de fontes, etc .. . prevista no art. ro da ci-
tada lei n. 3311, de 1886, e transladada para o art. 299 do ante-projecto, 
cuja penalidade é de 6 a 12 annos de prisão, e no caso de morte, de galés 
perpetuas no maximo, ficando aquellas outras penas para o médio e 
mínimo. 

Entretanto á especie do art. r84 do ante-projecto corresponde a pena 
de prisão com traballlo de 1 a 3 annos. 

Pela penalidade, o titulo de crimes policiaes não seria improprio, 
porque alli figuram fórmas de criminalidade, punidas com penas equiva-
lentes· ou muito mais gTaves, de que são exemplos os arts. 294, ultima 
parte, 300 e 302 do codigo. 

Prescindindo da questão de penalidade, muitos codigos, consagrando 
capítulos ou secções especiaes para os crimes chamados de perigo commum 
ou contra a ·incolumidade publica, na phrase do novo codigo italiano, men-
cionam factos congeneres, mas de menos gravidade no titulo das contra-
venções ou transgressões de policia, podendo servir de exemplos o citado 
que estará em vigor em 1890, o francez, o allemão, o hollandez, o de Zü-
rich e outros. 

E ' visto, pois, que além de ser forçado a fazer a collocação da especie 
notada no Jogar indicaEio, tenho a meu favor , contra qualquer c1itica de 
collocação impropria, a legislaÇc'iO processual vigente e o exemplo das co-
dificações modernas, inclusive o do codigo europeu que tem servido de 
fonte aos outros. 

IX 

Passarei agora a apreciar o que expõe a illustre commissão sobre a 
inclu&'í.o, nas proprias divisões inalteradas do codigo, de outras disposições 
singulares que nellas intercalei. 

• 
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Diz o douto parecer : 
« A' epigraphe da secção 4" do capitulo 3° do titulo 2° que se inscreve 

- do parto supposto e outros fingimentos - accrescentou-se - e factos 
1·elativos ao registro civil e nesta classe entraram : 

« a) A omissão cornmettida por toda a pessoa, nacional ou estrangeira, 
de dar a registro algum nascimento, casamento ou obito. E' uma contra-
venção de caracter simples que cabia bem no titulo - crimes policiaes. 

« b) As alterações e emendas dos assentos do registro civil. O logar 
proprio seria no cap. 2° do tit. 5° da falsidade, não só porque o decreto 
n. 9886, de 7 de março de 1888, pune essa infracção com as penas do 
art. 167, como porque é crime publico. 

« c) O extravio de documentos e procnrações apresentadas para se 
fazerem os assentos do registro civil. Ficaria melhor collocada esta figura 
ao lado do art. 265 do codigo, porquanto o citado decreto equiparou esse 
crime ao de estellionato e applicou a pena estabelecida nesse artigo ; e 
quando, commettido por empregado publico, devia ser encabeçado entre 
os crimes de responsabilidade. » 

A critica aqui é feita de modo geral e ao mesmo tempo sobre os 
pontos especiaes que ficam individualizados pela transctipção do trecho 
respectivo. 

Seguirei o mesmo systema, indo depois por partes ao seu encontro. 
A razão geral que opporei á censura de toda esta parte, é que eu não 

podia, nem devia desprezar o logar mais apropriado do codigo para col-
locar os factos criminosos relativos ao registro civil, disseminando-os ao 
contrario, por differentes partes delle, com prejuízo da unidade do ins-
tituto respectivo, conforme pretendeu e preferiria a illustre com-
missão. 

Leio no parecer razões geraes de semelhança entre fig·uras de outros 
crimes e os de que se trata. 

Teria talvez em outras condições preferido o alvitre hoje suggerido a 
posteriori pela illustre commissão; mas nem ao menos estava eu obrigado 
a fazer collocação differente para evitar o prejuízo da acção publica ou du-
vidas sobre o seu uso. 

No fim dos artigos que formulei sob numeras 266 a 269 no ante-pro-
jecto, disse na nota 27, o seguinte: 

"Achei que era o logar proprio para incluir as novas disposições, 
que ainda comprehendidas entre os - crimes particulares - as disposições 
vigentes permittem conhecer ex-officio dos factos correspondentes. 

« Augmentei a epigraphe dessa secção para comprehender as novas 
disposições ... 
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« Releva notar que no art. 269 do texto cito o art . 280, correspon-
dente ao art. 265 do nosso codigo actual, porque, comquanto me pareça 
que a alinea do art 265 a que se podia principalmente referir a leg·islação 
especial do registro civil foi substituida pela lei n . 331 1, de 15 de outubro 
de 1886, é certo que o legislador se referia ás penas e estas subsistem 
para ser applicadas a outras configurações do art. 265 do cod . ou art. 280, 
conforme o presente projecto . » 

Accrescentarei que eu não poderia abandonar a secção onde colloquei 
taes factos, comprehendida em um capitulo com a inscripção - dos crimes 
contra a segurança do estado ci11il e domestico-para disseminar as dispo-

. siçõcs relativas ao registro civil nas secções da falsidade, do estellionato e 
outra qualquer da parte ou livro dos crimes policiaes . 

No codigo francez, arts. 346 e 367, taes factos estão em secção cor-
respondente á do ante-projecto, no sarào, art. ·520 e 52 r, no titulo dos 
crimes e delictos contra a ordem das familias ; no alleinão, § 169, na se-
cção <los relativos ao estado civil das pessoas; no hollandez, art. 236, no 
titulo dos crimes contra o estado civil. 

Esses artigos de codigos estrangeiros de primeira ordem eu citei 
como illustração da rnateria na ultima nota do ante-projecto que acima tran-
screvi em parte . 

X 

Quanto agora ás censuraG especiaes. 
Em primeiro Jogar, não podia eu collocar a disposição penal spbre o 

registro civil, cuja collocação foi criticada sob a letra a, no livro ou parte 
dos crimes policiaes, além do que ficou dito, por precisar abrir um capi-
tulo ou secção especial. 

Depois a outra censura formulada e transcripta 1 acima sob a letra b 
não é menos proceden~e, porque a simple3 referencia ás penas do crime 
de falsidade não era razão para destacai-a para o capitulo onde se acha 
comprehendida a figura daquelle ultimo crime. 

Embora este seja crime publico e o outro tenha a mesma natureza, a 
razão não era sufficientc para isolar a disposiç.,'ío no capitulo da falsidade, 
onde aliás está o conceito geral della como crime por si mesma e não fi-
guras que se assemelhem ou outras em que ella entre como elemento con-
stitutivo ou aggravador. 

Em fim, não cabia absolutamente ao lado do art. 265 do codigo a • 
outra figura dos referidos crimes, porque conforme disse na nota 27 do 
ante-projecto, a alinea a que a lei se refere foi revogada e apenas é appli-
cavel a penalidade do art. 265 . 



Se ao lado deste tivesse sido feita a alludida collocação, este alvitre 
teria lançado a duvida sobre a revogação operada pela lei n. 3311, de 1886, 
não sobre casos especiaes relativos ao registro civil, mas então sobre 
a especie geral do art. 265 e da citada lei n . 331 r . 

A repetição indicada yela illustre commissão nos crimes de respon-
sabilidade era desnecessaria. 

A economia do proprio codigo protesta contra isso, desfile que entre 
os crimes de responsabilidade figuram especies parallelas a especies com-
muns, mas sem referencias entre si ou reciprocas. 

Conseguintemente a collocação das disposições penaes relativas ao re-
gistro civil não podia ser diversa da que fiz. 

Não me occuparei da collocação de outras <disposições a respeito das 
quacs a illustre commissão parece ter reconhecido a razão justificativa do 
modo por que procedi. 

XI 

Resta-nos apreciar a questão preliminar que aceita pelo honrado mi-
nistro da justiça prejudicou in limine o ante-projecto. 

Entretanto a il lustre commissão confessa que não se propondo a juE-
tificar a necessidade da revisão do codigo, limitava-se ás indicações que fez 
de modo geral . 

Essas indicações são de Juas ordens, negativas e positivas, isto é, con-
trarias á urgencia da nova edição e fa vora veis á necessidade da revisao . 

Tomaremos em consideração separadamente essas ordens de con-
siderações : 

Sobre a primeira diz a illustre commissão : 
" Dando com esta breve exposição uma idéa do methodo adoptado na 

organização do ante-projecto, sem desconhecer o merito relativo desse 
trabalho, que attesta o cuidado e escrupulo com que o seu autor consolidou 
a legislação criminal, pensa a commissão que o codigo carece, não de uma 
nova edição e sim de uma revisão que, póde-se dizer, é hoje uma aspiração 
geral, que a nova edição projectada em vez de adiantar vem, talvez, re-
tardar . 

" Não são tão imperiosos, como a alguns póde parecer, os motivos 
que determinaram esta iniciativa ; nenhum delles se recommenda como ur-
g·ente, para de preferencia á rev1sfto cuidar-se de uma nova edição do codigo 
criminal. 

" Como homenagem, embora justa, a lei de r3 de maio de 1888, satisfaz 
incompletamente os intuitos que quer exprimir. 

5006 - 10 -



« Que importa que se eliminem do codigo os ·p0ucos artigos que 
se referem a urna instituição que a historia hoje registra para recordar só-
mente o modo g lorioso por que a extinguimos, se não se póde. fazer um 
auto de fé da legislação do paiz ? 

"Como exig·encia da boa administração da jnstiça, tarnbern não, porque 
deixando á margem outras considerações que conspiram contra o tentamen, 
as disposições esparsas não têm trazido embaraços e difficuldades á repressiio 
dos crimes e não são menos accessiveis á intelligencia cio povo, do que 
reunidas em um corpo de direito » . 

Não contesto que a revisão do codigo possa ser hoje objecto de aspi-
ração, mas adian te mostrarei que ella não poderia ser feita de afogadilho, 
e só esta consideração determinaria por si só a necessidade da nova edição 
que, pelo menos, é o melhor que de momento se póde fazer. 

E' exacto que não se póde fazer um auto de fé da legislação do paiz, 
mas do mesmo modo que, desde 1858, Teixeira de Freitas não queria in-
cluir no codigo civil as disposições sobre escravo~, que deviam ficará parte 
como o codigo negro do Brazil ; assim seria preferível riscar de um corpo 
de leis vigentes, como é o codigo criminal, as disposições relativas a es-
cravos e com ellas todas quantas estão revogadas ou alteradas por dispo-
sições não só penaes como até constitucionaes. 

E' innegavel, ao contrario do que pondera a illustre commissão, que 
a administração da justiça lucra com uma boa coordenaç,1.o de qualquer 
classe ele leis, 1rnxime cla(penaes que têm mui La vez de ser applicadas por 
juízes de direito ;uterinos que acabam de deixar os bancos da escola. 

Assim é bem ie vêr que aos leig·os ellas serão muito mais acc ssiveii 
reunidas em um só \Orpo de direito. 

Não reprod uzirei para contestar a illustré~commissão neste ponto , nem 
o que ella mesmo adduz no principio elo seu douto parecer, referindo-se ao 
eminente deputado pernambucano Joaquim Nabuco, quando justificou na 
Camara o projecto autorizando a nova edição official; nem tambem repetires. 
o que disse na introducção do meu ante-projecto, embora este trabalho 
conserve-se ainda inedito. 

XII 

Devo então referir-me á mais importante conclusão do erudito parecer, 
porque teve o elfeito pratico 1immediato que lhe deu o honrado Ministro da 
Justiça de pronunciar-se pela revisão. 

A illustre commissão, conforme confessa, limitou-se á indicação de 
modo geral sobre a aspirada rev isão. 

As suas idéas foram assim resumidas : 
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« Quando essa revisão não fosse solicitada , pelo dever de acudir a 
imperiosos reclamos sociaes, pela farnilia, que, maculada pelas vergonhas 
do concubinato e dos attentados ao pudor, não encontra protecção efficaz 
contra os ataques á sua honra e á segurança do estado civil, pela geração 
nova, que sabe dos antros do vicio para as prisões, onde a contamina o 
contagio dos perversos, cuja companhia se lhes dá para exemplo, pelos 
perigos que corre a sociedade ameaçada pela vagabundagem que cresce 
todos os <lias nas cidades e no campo, -donde desertou o trabalho, encare-
cendo a subsistencia geral, pela propriedade sitiada pela fraude que arma 
ciladas á boa fé e explora a confiança alheia e a credulidade publica, im-
pol-a-ia a urgente necessidade de reformar-se o actual regimen de repressão, 
baseado em um systema de penas, que, apezar de seu apparente rigor, só 
constrange pela privaç.o'io da liberdade, executado, como é, desigualmente 
e sem uniformidade em casas de prisão improprias, transformadas em es-
colas de crimes; e que, · fechando o coração do condemnado á esperança, 
tira-lhe todos os estimulos para regenerar-se, o que attesta a impotencia da 
sociedade -para defender-se contra os máos e fazer delles instrumentos de 
trabalho, uteis e moralizados. ,, 

Na maior parte desta extensa citação estão enfileirados como argu-
mentos suppostas necessidades sociaes, cuja satisfaç.o'io não póde depender 
da mudança mesmo a mais radical em um codigo criminal, mas de uma 
série de reformas na ordem politica, administrativa e economica, que en-
tretanto, como tantas outras instituições nossas mais faceis de manejar, 
permaneceriam ahi como lettra morta diante da corrupção dos costumes e da 
ignorancia, fraqueza e immoralidade das classes directoras, inclusive os 
seus chefes, exceptis excipiendis. 

A outra parte da demonstração transcripta offerece duas faces a uma 
justa apreciação, uma theorica, legislativa ; a outra pratica, executiva. 

Por qualquer lado que se considere a revisão de um codigo criminal, 
neste momento ella se nos apresenta como um problema quasi ins0luvel, 
maxime para o Brasil, pela sua falta de solida e adeantada cultura jurí-
dica, apezar de ter sido g·overnado até agora por bachareis em direito. 

Que melhor exemplo poderemos apresentar do que a Italia, a patria 
do direito, precisando de mais de 20 annos para elaborar um codigo 
penal? 

O deputado Eurico Ferri, um dos chefes da escola criminal positiva, 
insuspeito porque pugnava pela unificação da lei penal em seu paiz, re-
conhecia na camara italiana que o momento actual não era o mais proprio 
para crystallisar em uma obra legislativa uma dada corrente scientifica 
entre as diversas que se disputam a_ supremaci11 , 



E effectivamente não é mister ser jurista para saber que os metaphy-
sicos e theologos expellidos do domínio de todas as sciencias, menos das 
sociaes e jurídicas, dão nestas um com bate sem tregoas a todos quantos 
pretendem que o governo moral do mundo pertença á sciencia como 
pertence o governo physico. 

Essas influencias tão diversas como são a treva e a luz se accentuam 
com desusada energia no campo das instituições penaes destinadas a 
garantir pela efficacia de sua acção a defesa da ordem social com todos os 
direitos que ella abrange, oppondo diques á onda crescente da crimina-
lidadade que na lnta pela vida representa a face da actividade humana 
anormal contraposta á normal . 

Conseguintemente sob o ponto de vista theorico ou legislativo 
qualquer codificação penal encontrará em sua realização os escolhos 
a que ligeiramente alludo e não faremos codig·o digno da actuali-
dade . 

As difficuldades que se antolham na parte pratica ou na execução de 
um codjgo mesmo regular, não duvido affirmal-o, são insuperaveis para -
o Brazil. 

Não poderia entrar em minucias e poderia repetir em relação á illustre 
commissão o de minimis non curat praetor. 

Vou apenas alludir a dou~ pontos salientes de um codigo projectado 
1 

hoje no Brazil. 
E' quasi certo que a falsa philantropia ou antes o sentimentalismo 

morbido, que tem reduzido á lettra morta a pena de morte em be eficio 
dos mais execra veis malfeitores, imponha a sua abolição de direito, quando 
ella existe de facto. 

~\ 
Como substituil-a ? 
Pela de .galés, que, quan~o temporaria, o codigC{ no art. 3 r r minora 

sub conditione ? 
Pela que soffrem os de gqlés que se revoltam a cada pa~so e matam os 

guardas, o carcereiro e os companheiros ? 
Pela de galés cujos conde1mnados não são ferropeiados, exercem em-

pregos em Fernando de Noronha , onde os directores para garantir 
a segurança do presidio têm partidos de criminosos em que se 
apoiam? 

Isto tem sido dito em relatorios officiaes por commissarios do governo 
da maior honorabilidade. 1 

Seria uma irrisão que um novo codigo, palpitante de vida, abolindo 
o ridículo espantalho que rest\1 da pena de morte, sanccionasse esses ver-
dadeiros crimes, immotalidades e torpezas. 
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Seria indispensavel substituir á pena de morte o ergastulo, a ·prisão 
cellular. 

Mas não se crêa o ergastulo com um pouco de tinta e papel necessa-
rios para escrever a disposição. 

O mesmo se póde dizer da organização do trabalho para os con-
demnados . 

Não fallo do pessoal apto que não possuímos e numeroso como é 
necessario para taes estabelecimentos. 

Na lta!ia se calculou ser necessaria a enorme somma de 225 milhões 
de liras ou 80. 425: 000$ da nossa moeda para construir carceres em exe-
cução do seu novo codigo ! 

Nós não precisamos de tantos carceres como a ltalia, mas 
não poderíamos dispender talvez nem a centesima parte daquella 
somma. 

O sabio Lombroso, referindo-se ao seu paiz, disse ainda este anno que 
a nova lei não fez mais do que juntar o ridiculo á tristeza da situação, 
porque um artigo do codigo não pó::le substituir uma cella ou um mister, 
um trabalho para o condernnado, e tanto um como outro não se cream com 
folhas de papel, m1s exigem mi!Me~· --· 

O outro ponto a reformar no codigo é a substituição das disposições 
dos seus arts. 12 e 64, para que um juiz não ponha em liberdade um 
louco criminoso e se possa dar destino conveniente não só a este, como 
aos condemnados que enlouquecerem, encerrando-os em hospicios penaes, 
como o fazem a Inglaterra, os Estados Unidos, Allemanha, Russia, etc., 
no interesse ao mesmo tempo da sociedade e do louco; e para evitar que 
na pratica a sciencia sirva sómente para constatar a loucura, como meio 
de absolvição e não sirva, entretanto, para conjurar o perigo resultante 
da loucura offensiva. 

Mas ainJa aqui, com que recursos podemos contar para instituir lws-
picios penaes ? 

Não são asylos communs; são subrogados do patíbulo e do carcere; 
são prisões ; o hospício commum é uma casa de saude. 

E' visto que as difficuldades são insuperaveis. 
Um plano qll'e despreze os dous pontos indicados não passará de uma 

nova edição com o falso rotulo de revição do codigo . 
Um codigo por mais perfeito que seja sem meios de _ applicabilidade 

pratica, sem possibilidade de execução, não póde ter valor algum 
como tal. 

Faço votos, porém, para que dentro de pouco tempo tenhamos um 
novo codigo digno da actualiclade, completamente apparelhado com os 
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meios mais modernos e aperfeiçoados de dar-lhe execução, de m·odo que o 
systema penitenciario entre nós seja uma verdadeira realidade. 

Como cidadão e affeiçoado a taes melhoramentos, não lhes rega-
tearei applausos. 

Recife,· 2 de novembro de 1889 . 

DR . JOÃO VIEIRA DE ARAUJO . 
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